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I. INTRODUÇÃO. 

 

Em 30 de setembro de 2016 foi instaurado o Inquérito Policial nº 1395/2016-
SR/PF/PR, no âmbito do Grupo de Trabalho da Lava Jato, com a finalidade de apurar a 
ocorrência do delito previsto no(s) Artigo 1° da Lei n° 9.613/98, tendo em vista que a 
empresa PDI PROCESSAMENTO DE IMAGENS LTDA  (CNPJ 03.872.528/0001-49), que 
tem como diretor a pessoa de KALIL BITTAR  (CPF 102.108.268-60), teria sido utilizada 
para o recebimento de valores da ordem de R$ 5,4 milhões tendo como origem as 
empresas GAMECORP, EDITORA GOL  e GOL MÍDIA , entre os anos de 2005 a 2013 e 
esta, por sua vez, teria sido utilizada para custear despesas de FABIO LUIS LULA DA 
SILVA, conforme apontado nas medidas cautelares 5036185-90.2016.4.04.7000 e 
50432281-59.2016.4.04.7000. 

Meses antes, ao final de julho de 2016, foi pleiteado pelo Ministério Público 
Federal o afastamento dos sigilos fiscal e bancário de KALIL BITTAR e de sua empresa 
PDI PROCESSAMENTO DE IMAGENS LTDA (autos nº 5036185-90.2016.4.04.7000)1. 

                                                           
1 Cópia no Anexo 49 desta representação. 
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Também ainda se encontra em trâmite o Inquérito Policial nº 2269/2015-
SR/PF/PR, instaurado em 05 de novembro de 2015 para apurar possível ocorrência do 
delito previsto no art. 317 do CP (corrupção ativa) e art. 1° da Lei nº 9.613/98 (lavagem de 
dinheiro), tendo em vista a notícia do recebimento de valores das empresas investigadas 
no âmbito da Operação Lava-Jato (ODEBRECHT, CAMARGO CORRÊA, UTC, QUEIROZ 
GALVÃO, ANDRADE GUTIERREZ e OAS) por parte da empresa LILS PALESTRAS, 
EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA, em somas que alcançam R$ 9.338.658,75, conforme 
consta no procedimento de quebra de sigilo fiscal e bancário n° 5035882-
13.2015.4.04.7000/PR. 

As investigações do Inquérito Policial nº 2269/2015-SR/PF/PR (autos 5054533-
93.2015.404.7000) igualmente visam a apurar a que título foram efetuadas diversas 
doações pelas citadas empresas em favor do INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 

Como é sabido, perante a 13ª Vara Federal de Curitiba/PR já tramitam ações 
penais no espectro da operação Lava Jato que versam sobre o recebimento de vantagens 
ilícitas por Luiz Inácio Lula da Silva relacionadas ao esquema criminoso que vitimou a 
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás, dentre as quais os processos 5063130-
17.2016.404.7000 (aquisição do prédio que seria destinado ao Instituto Lula), 5021365-
32.2017.404.7000 (reformas no sítio de Atibaia/SP) e 5046512-94.2016.404.7000 
(aquisição e reformas do apartamento tríplex no Edifício Solaris, em Guarujá/SP). 

A última ação penal citada resultou, como vimos recentemente, na condenação 
de José Adelmário Pinheiro Filho (Grupo OAS) pelo crime de corrupção ativa ante o 
pagamento de vantagem indevida a agentes do Partido dos Trabalhadores em 
decorrência do contrato do Consórcio CONEST/RNEST com a Petrobrás. Luiz Inácio Lula 
da Silva, por sua vez, restou condenado pelo crime de corrupção passiva em razão do 
recebimento de parte da citada vantagem indevida. 

Ambos também restaram condenados pelo crime de lavagem de dinheiro ante 
a ocultação e dissimulação da titularidade do apartamento 164-A, triplex, e do beneficiário 
das reformas realizadas. 

Trago à colação trechos da citada decisão judicial que autorizou o afastamento 
dos sigilos fiscal e bancário de KALIL BITTAR e sua empresa PDI PROCESSAMENTO 
DE IMAGENS LTDA (Processo 5036185-90.2016.4.04.7000/PR, Evento 4, 
DESPADEC1), com os ora destaques dos nomes dos envolvidos em caixa alta: 

“(...) 

Relativamente ao aludido sítio em Atibaia, o referido imóvel seria composto por dois 
sítios contíguos, Santa Barbara e Santa Denise.  
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O sítio de matrícula 19.720 do Registro de Imóveis de Atibaia foi adquirido, em 
29/10/2010, por JONAS LEITE SUASSUNA FILHO. 

O sítio de matrícula 55.422 do Registro de Imóveis de Atibaia foi adquirido, em 
29/10/2010, ou seja na mesma data, por FERNANDO BITTAR.  

Próximo aos dois sítios, foi constatada a existência de uma antena de transmissão de 
telefonia móvel, pertencente à OI Móvel, e que foi instalada no ano de 2011. 

Informa o MPF que obteve cópia do procedimento de instalação da antena em questão 
e verificou que ela, a instalação, foi solicitada por correio eletrônico por KALIL BITTAR, 
irmão do referido FERNANDO BITTAR (fls. 16-17 da representação). 

Entre a data da solicitação e a de instalação passaram-se somente seis meses. Constatou 
ainda o MPF que a instalação não foi precedida pela concessão de alvará de licença pelo 
Município de Atibaia. 

Suspeita o MPF que a antena tenha sido instalada somente para favorecer o ex-
Presidente, destacando que, ao tempo dos fatos, o Grupo Andrade Gutierrez era o controlador 
da OI e que o referido grupo estaria envolvido no esquema criminoso que vitimou a Petrobrás. 

Informa ainda o MPF que na busca e apreensão realizada na residência de FÁBIO LUIZ 
DA SILVA na Avenida Juriti, 73, apartamento 231B, em São Paulo/SP, foram localizados 
eletrodomésticos que foram adquiridos pela empresa PDI Processamento Digital de Imagens 
Ltda., muito embora entregues no referido endereço (fls. 19-22 da representação). 

Verificou o MPF que KALIL BITTAR é o sócio-administrador da referida PDI 
Processamento Digital de Imagens Ltda. - ME.  

O endereço de referida empresa é o mesmo da residência de KALIL BITTAR. 

KALIL BITTAR ainda seria sócio das empresas G4 Entretenimento e Tecnologia 
Digital Ltda. e da Gamecorp S/A, em ambas juntamente com FERNANDO BITTAR e FÁBIO 
LUIS LULA DA SILVA. 

A partir das quebras de sigilo bancário e fiscal determinadas no processo 5005896-
77.2016.4.04.7000, constatou ainda o MPF que a PDI Processamento Digital de Imagens Ltda. 
teria recebido cerca de R$ 5.400.000,00 entre 2005 a 2013 das empresas Editora Gol Ltda., 
Gol Mídia Participações Ltda. e Gamecorp S/A (evento 1, out37). 

(...) 

Embora seja prematura qualquer conclusão, há indícios de que a PDI pode ter sido 
utilizada para aquisição subreptícia de bens em favor de familiares do ex-Presidente. 
Nessa perspectiva, Kalil Bittar serviria como um subordinado dos interesses do ex-
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Presidente, o que talvez explique o fato dele ser o solicitante da instalação da antena na 
região do sítio. 

(...)” (grifei) 

Na citada representação pelo afastamento de sigilo fiscal e bancário da PDI 
PROCESSAMENTO DE IMAGENS LTDA e de KALIL BITTAR, o MPF ressaltou: 

“15. (...) 

Em adição, documentos apreendidos indicam uma relação próxima de LULA  com 
empreiteiros envolvidos no esquema de corrupção na PETROBRAS: apontam que estes se 
encontravam e viajavam com relativa frequência com o ex-Presidente; tinham ‘pautas’ de 
assuntos com LULA ; e organizaram, a pedido deste, reunião de que participaram, dentre 
outras, pessoas diretamente ligadas a lavagem de capitais oriundos do desvio de verbas da 
Estatal. Note-se, ainda, a contemporaneidade entre o período do mandato presidencial de 
LULA  e a existência do esquema criminoso na PETROBRÁS, sendo indiscutível a 
possibilidade de influência do Chefe do Poder Executivo Federal nas indicações de Diretores 
da sociedade de economia mista, de quem e controladora a UNIÃO. 

Especificamente para o caso em tela, destacam-se indícios de ocultação patrimonial da 
real propriedade de Sitio mantido em Atibaia/SP. A despeito de ostensivamente JONAS 
LEITE SUASSUNA FILHO  e FERNANDO BITTAR  figurarem como proprietários de 
referidos imóveis, a compra do sitio envolve situações nebulosas, como os compradores serem 
pessoas diretamente ligadas a um dos filhos de LULA , a participação direta de ROBERTO 
TEIXEIRA, amigo de LULA  e pessoa ligada a MITO PARTICIPACOES, empresa 
proprietária de imóvel em que um dos filhos de LULA  (FABIO LUIZ) reside e pedido para 
pagar parte do valor ‘após as eleições de 2010’. Ademais, há indícios de que a 
ODEBRECHT , empresa cujos executivos já foram denunciados no âmbito da Operação Lava 
Jato, esteve envolvida com a reforma do sitio, assim como de que funcionário de empresa da 
família BUMLAI , notoriamente próxima de LULA , participou da mesma reforma. No mesmo 
sentido, há indícios de que a OAS, empresa cujos executivos já foram denunciados no âmbito 
da Operação Lava Jato, esteve envolvida na compra de moveis para esta propriedade. 
Finalmente, a esposa de LULA , MARISA LETICIA, comprou uma embarcação, de mais de 
R$ 4.000,00, indicando o sitio como local de entrega, além de terem parte dos bens pessoais 
de LULA , após o fim de seu mandato presidencial, sido encaminhados para o sitio em 
Atibaia/SP, o que denota a possibilidade de, em verdade, a propriedade pertencer ao Ex- 
Presidente. 

(...) 
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JONAS LEITE SUASSUNA FILHO e FERNANDO BITTAR possuem intricado 
relacionamento societário com FABIO LUIS LULA DA SILVA (CPF: 26258375863), filho 
de LULA . Cite-se, por exemplo, que JONAS LEITE SUASSUNA FILHO é administrador 
da sociedade empresaria BR4 PARTICIPAÇÕES LTDA  (CNPJ: 07073002000150), assim 
como FABIO LUIS LULA DA SILVA . FERNANDO BITTAR , ao seu turno, e sócio de 
FABIO LUIS LULA DA SILVA na sociedade empresária G4 ENTRETENIMENTO E 
TECNOLOGIA DIGITAL LTDA . (CNPJ: 06287942000189). 

Oportuno assinalar, ainda, que, conforme obtido em fontes abertas na internet, FABIO 
LUIS LULA DA SILVA moveu, no ano de 2015, ação perante o SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, em que informou como endereço residencial a Avenida Juriti, nº 73, apartamento 
231, Bloco B, Vila Uberabinha, São Paulo/SP. Ocorre, no entanto, que o imóvel está 
registrado no nome de JONAS LEITE SUASSUNA FILHO . 

19. Além das já narradas questões singulares a respeito da venda e da reforma do sítio, 
outra operação de lavagem de dinheiro em favor de LULA diz respeito a compra de móveis 
junto a KITCHENS para o sitio em Atibaia. Nesses fatos, conforme adiante se verá, estão 
envolvidos a mesma loja da KITCHENS e o mesmo funcionário da OAS que viabilizaram a 
mobília do apartamento Triplex de LULA em Guarujá/SP (conforme narrado nos autos no 
5006617-29.2016.404.7000). Nesse caso a pessoa interposta escolhida pela OAS para ocultar 
o verdadeiro destinatário/beneficiário da cozinha foi FERNANDO BITTAR , em nome do 
qual foi emitida a nota fiscal dos móveis no valor total de R$ 170.000,00. Para dificultar o 
rastreamento da operação, o pagamento do preço foi feito a KITCHENS em espécie. 

(...)” 

Sobre a instalação da antena do sítio pela operadora OI MÓVEL S/A, em 2011, 
prosseguiu o MPF na citada representação: 

“(...) 

 



 
 
                                                                                   
 

 

6 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

 

(...) 
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(...)” 

Por fim, sobre a utilização do nome da empresa PDI PROCESSAMENTO 
DIGITAL DE IMAGENS LTDA , bem ponderou o MPF na mesma representação: 

“(...) 
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(...) 

 

(...) 

 

(...) 

 

(...)” 

KALIL BITTAR constava como sócio administrador da empresa PDI 
PROCESSAMENTO DIGITAL DE IMAGENS LTDA . Também constava como sócio da 
G4 ENTRETENIMENTO E TECNOLOGIA DIGITAL LTDA  (CNPJ 06.287.942/0001-89) 
juntamente com seu irmão FERNANDO BITTAR e FABIO LUIS LULA DA SILVA . A G4 
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ENTRETENIMENTO, por sua vez, tinha a participação2 na GAMECORP S/A 
(07.121.705/0001-06) por intermédio de outra empresa, a BR4 PARTICIPAÇÕES : 

 

 

                                                           
2 Ver Anexo 46 – Laudo 388/2018-SETEC/SR/PF/PR (atos societários da GAMECORP). 
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A BR4 PARTICIPAÇÕES3 serviria para dividir a participação na GAMECORP, 
em última análise, dos sócios FABIO SILVA, KALIL e FERNANDO BITTAR (pela G4) e 
JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (por meio da GOL MÍDIA).  

Como já frisado, as investigações abrangem o uso do nome da empresa PDI 
PROCESSAMENTO DE IMAGENS LTDA para o recebimento de valores da ordem de R$ 
5,4 milhões tendo como origem as empresas GAMECORP, EDITORA GOL e GOL MÍDIA, 
entre os anos de 2005 a 2013, bem como para custear despesas pessoais de FABIO LUIS 
LULA DA SILVA consistente na compra de bens para o apartamento de sua residência 
(Avenida Juriti, 73, apartamento 231B, Vila Uberabinha, São Paulo/SP). 

Também foi constatado que tal apartamento se encontra registrado em nome 
de JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, conforme os registros na matrícula 206.784 do 14º 
Registro de Imóveis de São Paulo/SP (5036185-90.2016.4.04.7000, evento 1, OUT8)4. 

A par dessas constatações iniciais já abordadas no âmbito das investigações 
da Operação Lava Jato, após nova análise aprofundada do vasto material apreendido e 
das informações fiscais e bancárias disponíveis, foi produzido o Relatório de Polícia 
Judiciária nº 019/2018-GTLJ  (Anexo 3) com constatações relevantes acerca da origem 
suspeita de valores milionários que irrigaram as contas das empresas do Grupo 
Econômico GAMECORP/GOL5, do qual consideramos que a PDI, de KALIL BITTAR, faz 
parte. 

O r. Relatório de Polícia Judiciária (doravante denominado RPJ 19/2018) se 
baseou na vasta gama de dados e informações constantes da base de dados da operação 
LAVA JATO, inclusive em informações fiscais e bancárias cujo acesso e compartilhamento 
já fora autorizado judicialmente (autos 5036185-90.2016.4.04.7000, 5005896-
77.2016.4.04.7000, 5038487-92.2016.4.04.7000 e 5011077-59.2016.4.04.7000). 

As pesquisas trazem constatações reveladoras acerca das principais fontes6 
de recursos do Grupo Econômico GAMECORP/GOL, quais sejam empresas do Grupo Oi, 
importante concessionária de serviços de telecomunicações no Brasil. 

                                                           
3 Ver Laudo 388/2018-SETEC/SR/PF/PR, p. 9 e segs. (Anexo 44). A BR4 e a GAMECORP sofreram buscas na 24ª fase da 
operação Lava Jato, tidas como sediadas num mesmo endereço. Entretanto, o imóvel estava vazio (Anexo 48). 
4 Cópia no Anexo 50 desta representação. 
5 Desde logo deixemos esclarecido que as empresas do grupo GOL ora tratadas não correspondem à companhia das 
Linhas Aéreas Gol (estas não têm nenhuma relação com as investigações), mas sim ao conjunto de empresas 
controladas por JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, adiante tratadas. 
6 Além do Grupo Oi, há outras fontes relevantes, tais como a MOVILE (ligada à TELEFONICA) e outras que serão adiante 
tratadas. 
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O Grupo Oi (antiga TELEMAR), foi formado inicialmente pelo consórcio 
ANDRADE GUTIERREZ com o grupo LA FONTE (de Carlos Francisco Ribeiro Jereissati). 

Oficialmente o atual “Grupo Oi” teria recebido essa denominação após 
comunicado da fusão da Oi com a Portugal Telecom, tendo como CEO Zeinal Bava7. 

A Jereissati Participações S.A. é uma holding brasileira que controla empresas 
como a IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S.A. e LA FONTE 
TELECOM S.A, sendo a outra grande acionista da Oi8.  

A ANDRADE GUTIERREZ, por sua vez, teria iniciado a sua “atuação na área 
de telecomunicações através da criação da AG Telecom, em 1993. Em 1998, a empresa 
venceu o leilão de privatização do Sistema Telebrás e integrou a operação da Telemar. 
Posteriormente, veio a Contax, uma das três maiores empresas de ‘contact center’ do 
mundo”9. 

O grupo ANDRADE GUTIERREZ e o grupo LA FONTE seriam, então, os 
principais acionistas da Oi, seguidos pelos acionistas BNDES PARTICIPAÇÕES e 
grandes fundos de pensão. 

Dentre as empresas ligadas ao Grupo Oi, destacaram-se para fins destas 
investigações: 

• TNL PCS S/A (04.164.616/0001-59); 
• TELEMAR INTERNET LTDA  (03.986.348/0001-98); 
• OI MÓVEL S/A (05.423.963/0001-11); 
• INSTITUTO TELEMAR  (04.256.109/0001-45); 
• OI INTERNET S/A (03.368.522/0001-39), antiga INTERNET GROUP DO 

BRASIL S/A (Portal IG); 
• IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A  (51.218.147/0001-93);  
• CONTAX S/A  (02.757.614/0001-48). 

Somando-se os valores repassados pelo Grupo Oi, ao longo dos anos 
investigados, ao Grupo Econômico GAMECORP/GOL, chegamos ao montante de mais 
de R$ 152 milhões. Foram cerca de R$ 70 milhões recebidos pelas empresas do Grupo 
Gol e cerca de R$ 82 milhões recebidos pela Gamecorp entre os anos de 2005 e início de 
2016. 

                                                           
7 https://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_Oi, impresso no Anexo 4 desta representação. 
8https://pt.wikipedia.org/wiki/L._F._Tel._S.A., impresso no Anexo 5 desta representação. 
9 https://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_Andrade_Gutierrez, impresso no Anexo 6 desta representação. 
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O Grupo Oi requereu o pedido de recuperação judicial10 em 20 de junho de 
2016, envolvendo as empresas Oi S.A., Telemar Norte Leste S.A., Oi Móvel S.A ., 
Portugal Telecom International Finance B.V., dentre outras. 

Não obstante, as investigações também revelam outra importante fonte de 
recursos para o Grupo Econômico GAMECORP/GOL. A análise das movimentações 
bancárias apontou que, em 15/01/2014, a empresa  

 INTERNET MOVEL S/A  começa a repassar valores para empresas do Grupo 
GOL.  

A MOVILE INTERNET MOVEL S/A , sediada em Campinas/SP, aparentemente 
possui relações intrínsecas com o grupo da concessionária VIVO (TELEFÔNICA) 
merecendo maiores investigações a respeito.  

Fato é que a TELEFÔNICA , espanhola, tinha interesses específicos no 
processo de fusão da Oi com a Portugal Telecom , pois visava a adquirir na íntegra a 
operadora VIVO no Brasil, comprando a parte da Portugal Telecom. 

Por outro lado, a MOVILE INTERNET MOVEL S/A , a qual se beneficiou de um 
financiamento público pelo FINEP na ordem de R$ 45,150 milhões em 2014, repassou 
cerca de R$ 41,681 milhões à EDITORA GOL por meio de um contrato de prestação de 
serviços, conforme adiante tratado.  

O total da receita do Grupo Econômico GAMECORP/GOL com o Grupo Oi e a 
MOVILE, portanto, chega à casa dos R$ 193 milhões . 

 

 

II. CONSIDERAÇÕES sobre os PRIMÓRDIOS da TELEMAR (Oi)  e 
INGRESSO na sociedade da GAMECORP. 

 

É sabido que o relacionamento da OI/TELEMAR com a GAMECORP 
historicamente gerou muita controvérsia, conforme amplamente tratado inclusive na 
imprensa. 

                                                           
10 Processo nº 0203711- 65.2016.8.19.0001 da 7ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ. O Escritório de 
Advocacia Arnoldo Wald (EAAW) foi nomeado para atuar como Administrador Judicial. Fonte: 
http://www.recuperacaojudicialoi.com.br/.  



 
 
                                                                                   
 

 

13 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

Para esclarecer as razões dos repasses ora investigados, ou seja, as razões 
do recebimento pela PDI PROCESSAMENTO DE IMAGENS LTDA (utilizada para custear 
despesas de FABIO LUIS LULA DA SILVA) de valores da ordem de R$ 5,4 milhões 
provenientes das empresas GAMECORP, EDITORA GOL e GOL MÍDIA, entre os anos 
de 2005 a 2013, outra alternativa não resta senão buscar a retrospectiva dos fatos em sua 
gênesis, ou seja, desde o início do relacionamento entre o grupo TELEMAR e a 
GAMECORP. 

Aparentemente, a polêmica desse relacionamento foi originalmente levada a 
público pelo pronunciamento de membro da Câmara de Deputados em 08/07/2005, 
demonstrando “preocupação a informação da venda de 35% das ações da empresa 
Gamecorp, cujo um dos sócios é o filho do presidente Lula, Fábio Luiz Lula da Silva, à 
Telemar, por R$ 2,5 milhões”... "Se a empresa tivesse sido comprada antes do Lula ser 
eleito, o filho teria sido considerado um gênio, no nível de Bill Gates [fundador da 
Microsoft], que ainda jovem, sem se formar, se tornou milionário. Como a venda aconteceu 
depois do presidente eleito, o que eu posso dizer é que este jovem em um negócio só 
ganhou o que o seu pai metalúrgico levaria 300 anos para ganhar."11 

Sobre o investimento da TELEMAR, no dia 13/07/2005 foi divulgado pela 
direção que “a empresa de telefonia afirma que decidiu comprar ações da Gamecorp por 
se tratar de um negócio promissor, do qual prevê retorno a "médio prazo" de R$ 16 
milhões. A produtora prevê faturar, neste ano, até R$ 7 milhões”12. 

De acordo com os Laudos13 nº 273 e 388/2018-SETEC/SR/PF/PR, com base 
nos atos societários da Gamecorp registrados na Junta Comercial de São Paulo, verificou-
se que esta empresa foi constituída em 01/12/2004 com um capital social integralizado de 
R$10.000,00. Também foi verificado que houve dois depósitos em dinheiro NÃO 
IDENTIFICADOS para a Gamecorp, perfazendo o total de R$ 5,0 milhões, creditados nas 
datas de 10/01/2005 e 12/01/2005. 

 

(...) 

                                                           
11 http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u70348.shtml  
12 http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u70483.shtml  
13 Anexos 45 e 46 desta representação. 
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(...) 

 

(...) 

 

(...) 

 

(...) 
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Ocorre que, até então, não se sabia quem era o “antigo debenturista” convertido 
em acionista. De acordo com o r. laudo, o primeiro vestígio do vínculo oficial da TELEMAR 
com a Gamecorp ocorre com a abertura da conta no Banco Safra em nome desta última, 
em 13/04/2005, na qual a TELEMAR figurou como representante. E prossegue: 

 

Já teria havido, na época, um questionamento formal feito pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) à TELEMAR sobre a matéria jornalística14 “BNDES nega 
influência em ação da Telemar”, de acordo com material disponível no site15 da CVM. A 
resposta da TELEMAR acerca da decisão de ingresso na sociedade Gamecorp teria sido 
a seguinte: 

“1. No dia 06 de janeiro de 2005, a Diretoria da Companhia aprovou, como é de sua 

competência, um investimento financeiro no valor de R$2.500.000,00 (dois milhões e 

quinhentos mil reais) através da subscrição de 2.500 (duas mil e quinhentas) debêntures 

conversíveis em ações de emissão da sociedade GameCorp S/A.  

2. Posteriormente, em reunião realizada no dia 26 de janeiro de 2005, o Conselho de 

Administração da Companhia autorizou, por unanimidade, a aquisição de participação 

acionária no capital da referida sociedade, o que resultou na conversão das debêntures em 

ações, realizada em 31 de janeiro de 2005, passando então a Companhia a deter participação 

minoritária de 35% do capital da GameCorp S/A.” 

 

                                                           
14 Anexo 49 desta representação. 
15 Anexo 7 desta representação. Disponível em http://cvmautomatico.mz-
ir.com/Download.aspx?id=xyLOjMa%2BebiM3gYYAF%2Bo7Q%3D%3D%5CJjCvAYu5DGR9ZE0nMi9m%2FQ%3D%3D  
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Não obstante a noticiada expectativa de lucros, em 24/12/2006, a imprensa16 
ressaltou prejuízos sofridos pela GAMECORP no ano de 2005 em cerca de R$ 3,47 
milhões:  

 

Nesse período de 2005 ao início de 2006, época em que a GAMECORP estaria 
passando dificuldades e amargando prejuízos, encontramos no material apreendido um 
dos e-mails internos da empresa, citado no bojo do RPJ 19/2018-GTLJ, datado de 
13/03/2006, contendo a corroboração: versa sobre ata de reunião em que se deliberou 
pela necessidade de contenção máxima de custos em todas as áreas e sugeriu a 
providência “Verba Telemar – buscar solução rápida”.  

Pouco mais de um mês após o e-mail, em 20/04/2006, são iniciados17 repasses 
periódicos por CNPJs ligados ao Grupo Oi, sendo o primeiro mediante transferência do 
valor de R$ 415.937,50 pela empresa TNL PCS S/A. Os repasses se mantiveram ao longo 
dos anos ao menos até 11/02/2016.  

                                                           
16 http://www.tribunapr.com.br/noticias/gamecorp-teve-prejuizo-de-r-3479-milhoes-em-2005/  
17 Em 17/02/2006, a Folha Online noticiou que “a Telemar, a maior operadora de telefonia fixa do país, gasta 

anualmente quase R$ 5 milhões com patrocínio e produção nos programas da Gamecorp”, e que “o número exato do 

investimento de publicidade é de R$ 4,989 milhões – R$ 415,75 mil mensais. O dinheiro é dividido entre programas 

transmitidos pela TV Bandeirantes e Mix TV” (http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1702200604.htm). Ocorre 
que o primeiro repasse da TELEMAR à GAMECORP, de acordo com as informações bancárias, consta como ocorrido 
somente em 20/04/2006 pela TNL PCS S/A, cerca de dois meses após a reportagem. 
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Coincidência ou não, um dos contratos apontados pelo colaborador PEDRO 
BARUSCO18 como decorrente de ilícitos, entre o consórcio liderado pela ANDRADE 
GUTIERREZ e a PETROBRÁS , relativo aos serviços de construção e montagem do 
Gasoduto Urucu-Manaus  (trecho B1, Coari-Manaus/AM), foi assinado no 19/07/2006, 
cerca de três meses após a data do primeiro repasse realizado pela TNL PCS SA para 
empresa GAMECORP. 

No entanto, consta que os procedimentos de negociação na contratação 
direta do consórcio da AG para a execução dos ditos serviços de construção e montagem 
do Gasoduto Urucu-Manaus , trecho B1, Coari-Manaus/AM (referente à contratação 
direta após uma licitação fracassada), tiveram início em 13/04/2006, ou seja, apenas 7 
dias antes do primeiro dos repasses contínuos da TE LEMAR à GAMECORP, em 
20/04/2006(!), conforme verificamos no Relatório de Levantamento de Auditoria do 
Tribunal de Contas da União (TC 007.353/2008-8)19.  

No referido relatório do TCU consta que a contratação do consórcio (Andrade 
Gutierrez /Carioca Engenharia) para as referidas obras do Gasoduto Urucu-Manaus  se 
deu de forma direta após o fracasso de licitação realizada anteriormente, devido aos 
preços excessivos praticados pelos licitantes (grifos nossos): 

“II.1 

19. Como já exposto, a fase externa da licitação teve início em 22/07/2005 com 

a expedição dos convites. Em 13/04/2006, iniciaram-se os procedimentos de 

negociação para a realização de contratação direta, o que culminou com a contratação 

em 19/07/2006. 

20. O relatório de sondagem, entretanto, somente foi efetuado em junho de 

2006, um mês antes da contratação e depois do início dos procedimentos de licitação 

e de negociação (peça 14, p. 81). Ou seja, pode-se concluir que as sondagens não foram 

consideradas na elaboração do projeto básico que deu suporte à contratação.” 

Ressaltou então o TCU que o contrato da referida obra do Gasoduto Urucu-
Manaus , no valor de R$ 666.785.900,00, teve indícios de fraude no processo licitatório 
(possível ajuste entre as empresas) e ainda aditivo irregular em cerca de 84,3% (mais R$ 
561,9 milhões ).  

                                                           
18 PEDRO BARUSCO, de acordo com o informado pela PETROBRÁS, foi nomeado Gerente Executivo de Engenharia em 
21/02/2003, exercendo a função até meados de 2011, consoante consta na denúncia da Ação Penal 5051379-
67.2015.404.7000 (evento 1, DENUNCIA1, p. 7 e Evento 3, COMP6). 
19 Disponível em http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20151126/AC_3005_48_15_P.doc.  
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Na denúncia da Ação Penal nº 5036518-76.2015.404.7000 (evento 1, 
DENUNCIA1, p. 17-19 e 57), o MPF discorre sobre as origens do cartel na Petrobrás 
(grifos nossos): 

“(...) 

O cartel atuante no mercado de obras da PETROBRAS teve composição 

variável através do tempo. Assim, em uma primeira fase, que perdurou até meados 

da década de 2000, o cartel das empreiteiras, batizado de “CLUBE”, era formado pelos 

seguintes grupos empresariais: 1) ODEBRECHT, 2) UTC, 3) CAMARGO CORREA, 4) 

TECHINT, 5) ANDRADE GUTIERREZ, 6) MENDES JÚNIOR, 7) PROMON, 8) MPE, e 9) 

SETAL – SOG. 

Contudo, após certo período de funcionamento, o “CLUBE” de grandes 

empreiteiras verificou a necessidade de contornar alguns empecilhos para que o Cartel 

pudesse funcionar de forma ainda mais eficiente. 

A primeira medida que foi tomada por tais empresas do “CLUBE” para tornar 

mais eficiente a empreitada criminosa, ou seja, para melhor controlar o mercado 

relevante de engenharia e serviços na referida Estatal, consistiu em, por volta do ano 

de 2004, cooptar funcionários do alto escalão da PETROBRAS que, por suas posições 

estratégicas na Estatal, detinham poder suficiente para zelar pelos interesses dessas 

empreiteiras. Tornou-se sistemático, neste contexto, o oferecimento, promessa e 

pagamento de vantagens indevidas a RENATO DUQUE, PEDRO BARUSCO e PAULO 

ROBERTO COSTA, os quais passaram a garantir que os intentos do grupo criminoso 

fossem atingidos, conforme se verá nos itens seguintes. 

Outro obstáculo a ser superado pelo “CLUBE” referia-se ao fato de que nele não 

estavam contempladas algumas das grandes empreiteiras brasileiras, de sorte que, 

mesmo com os ajustes entre si e mediante auxílio dos funcionários corrompidos da 

PETROBRAS, persistia ainda alguma concorrência em alguns certames para grandes 

obras da Estatal. Tal cenário tornou-se mais crítico no momento em que houve grande 

incremento na demanda de grandes obras da petrolífera.  

Assim, a partir do ano de 2006, admitiu-se o ingresso de outras companhias no 

denominado CLUBE, o qual passou a ser composto por 16 (dezesseis) empresas. Diante 

disso, mais sete grupos empresariais passaram a integrar o CLUBE: 10) OAS; 11) 

SKANSKA, 12) QUEIROZ GALVÃO, 13) IESA, 14) ENGEVIX, 15) GDK e 16) GALVÃO 

ENGENHARIA.  

Algumas outras empresas de fora do “CLUBE” ainda participaram e venceram, 

de forma esporádica, determinadas licitações na PETROBRAS, mediante negociação 
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com o “CLUBE” e, não raro, com pagamento de propina para os funcionários da 

PETROBRAS. Essas empresas foram a ALUSA, FIDENS, JARAGUA EQUIPAMENTOS, 

TOMÉ ENGENHARIA, CONSTRUCAP e CARIOCA ENGENHARIA.  

A formação do cartel permitia, assim, que fosse fraudado o caráter 

competitivo das licitações da PETROBRAS, com a obtenção de benefícios econômicos 

indevidos pelas empresas cartelizadas. O crime em questão conferia às empresas 

participantes do “CLUBE” ao menos as seguintes vantagens:  

a) os contratos eram firmados por valores superiores aos que seriam obtidos 

em ambiente de efetiva concorrência, ou seja, permitia a ocorrência de 

sobrepreço no custo da obra; 

b) as empresas integrantes do “CLUBE” podiam escolher as obras que fossem 

de sua conveniência realizar, conforme a região ou aptidão técnica, afastando-

se a competitividade nas licitações dessas obras;  

c) ficavam desoneradas total ou parcialmente das despesas significativas 

inerentes à confecção de propostas comerciais efetivas nas licitações que de 

antemão já sabiam que não venceriam; e  

d) eliminação da concorrência por meio de restrições e obstáculos à 

participação de empresas alheias ao “CLUBE”. 

Essas vantagens, de caráter nitidamente econômico, constituíam o proveito 

obtido pelas empresas com a prática criminosa da formação de cartel e fraude à 

licitação. O produto desse crime, além de ser contabilizado para o lucro das empresas, 

também servia em parte para os pagamentos (propina) feitos aos empregados públicos 

da PETROBRAS e a terceiros (operadores, agentes políticos e partidos políticos), por via 

dissimulada, conforme adiante será descrito. 

(...) 

Na divisão das vantagens indevidas, o valor da propina repassada a PAULO 

ROBERTO COSTA e às pessoas por ele indicadas, sobretudo operadores do mercado 

negro e integrantes do Partido Progressista (PP), era de ao menos 1% do valor total do 

contrato, no âmbito da Diretoria de Abastecimento. Por sua vez, o valor da propina 

repassada a empregados corrompidos da Diretoria de Serviços, em especial RENATO 

DUQUE e PEDRO BARUSCO, era de ao menos 2%, também do valor total do contrato, 

sendo que parte desses valores seria destinada a integrantes do Partido dos 

Trabalhadores (PT). 

(...)” 
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Rogério Nora de Sá (ex-presidente da Construtora AG) em seu Termo20 de 
Colaboração nº 3, indagado acerca dos fatos do Tema PETROBRAS afirmou: 

“(...) QUE, a Andrade Gutierrez não tinha contratos na área de petróleo e, então, 

decidiu entrar nesse mercado através de participação na concorrência para a REFAP, 

não sem antes ter se estruturado tecnicamente e estudado os projetos; QUE, em razão 

do aumento dos projetos da Petrobras e de sua complexidade, somente as grandes 

empreiteiras teriam aptidão técnica para executá-los; QUE, em razão de tal 

circunstância, a Andrade Gutierrez passou a participar de entendimentos prévios com 

as demais empreiteiras, de modo que cada uma pudesse suas preferências de obra, 

tendo em vista que os preços eram previamente definidos pela Petrobras; (...) QUE o 

acerto era sobre as obras que cada empreiteira realizaria; QUE esses acertos 

implicavam limitação de concorrência, embora as condições de contratação com a 

Petrobras os ensejassem; QUE a primeira reunião de que participou o depoente no 

contexto desses acertos foi em 1998 ou 1999, em São Paulo, ao que se recorda na sede 

da UTC; QUE estavam presentes Ricardo Pessoa, pela UTC; Marcio Faria, pela 

Odebrecht; Gabriel Abujar, pela Setal; Idelfonso Colares, pela Queiroz Galvão; e o 

depoente mais Antonio Pedro e Elton Negrão pela Andrade Gutierrez; QUE o depoente 

se fazia acompanhar desses dois colegas por serem eles que dominavam a parte 

técnica; QUE Elton Negrão continua na Andrade Gutierrez; QUE a Andrade Gutierrez 

tomou conhecimento de que teria de haver pagamento de propina a políticos 

quando começou a ganhar seus primeiros contratos, havendo sido informada por 

seus próprios concorrentes; QUE essa engrenagem ficou clara quando a Andrade 

Gutierrez venceu a licitação para a obra da REGAP, em 2002 ou 200321; QUE os 

percentuais de propina eram de 2% na área de Engenharia, para o PT, e de 1% na área 

de Abastecimento e Refino, para o PP e, posteriormente, também para o PMDB; QUE 

quem procurou a Andrade Gutierrez para solicitar propina no contexto da REGAP foi, 

pela área de Engenharia, Pedro Barusco (...) QUE havia uma contabilidade paralela na 

Andrade Gutierrez, que registrava os pagamentos aos partidos; QUE quem mantinha 

essa contabilidade era Ricardo Campolina, falecido, o qual foi diretor financeiro da 

Andrade Gutierrez; (...)” 

                                                           
20 Anexo 12 desta representação. 
21 O contrato da REGAP foi assinado em 07/05/2007 (precedido por dois Convites, um aberto em 31/08/2006, cujas 
propostas foram desclassificadas, e outro de 17/11/2006), conforme consta no Laudo nº 158/2016-SETEC/SR/PF/PR 
(Anexo 8). Então é possível que o colaborador tenha se equivocado nos anos ao falar em licitação de 2002 ou 2003. 
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Antonio Pedro Campello de Souza Dias (Engenheiro ex-Diretor de 
Termoelétricas e Indústrias da ANDRADE GUTIERREZ), em seu Termo22 de Colaboração 
nº 1), indagado acerca do tema cartel na PETROBRAS, afirmou: 

“(...) QUE a participação da ANDRADE GUTIERREZ na PETROBRAS começou em 1999, 

quando a empresa venceu a concorrência para ampliação da REFAP - Refinaria Alberto 

Pasqualini, porém a concorrência foi cancelada; QUE com a entrada da ANDRADE 

GUTIERREZ nesse mercado, outras empresas começaram a ter contatos; QUE o 

depoente sabe dizer que em 2001 houve um acerto entre empresas para que um 

consórcio entre a ANDRADE GUTIERREZ e O a MENDES JUNIOR vencesse a obra da HDT 

- Unidade de Hidrotratamento da REDUC; QUE participaram desse acerto a extinta 

INEPAR, a ODEBRECHT, a MENDES JUNIOR, a SETAL, a CAMARGO CORREA, a QUEIROZ 

GALVÃO e a UTC; QUE o depoente não participou dessas tratativas, mas sabe do 

ocorrido porque a empresa era pequena; QUE participaram ROGÉRIO NORA DE SÁ e 

ELTON NEGRÃO; QUE em 2002, em outra obra da REFAP, também houve acerto para 

que a ANDRADE GUTIERREZ saísse vencedora, possivelmente também em consórcio 

com a MENDES JUNIOR, porém o depoente também não participou de tratativas para 

o acerto; QUE em 2005 houve a concorrência para a obra do GASODUTO URUCU-

MANAUS, vencida pela ANDRADE GUTIERREZ em consórcio com a CARIOCA 

CHRISTIANI NIELSEN ENGENHARIA; QUE nessa obra não houve acerto de mercado 

entre as empresas, vez que se tratava de obra de difícil execução e poucas empresas 

queriam participar; QUE as conversas entre as empresas ocorriam para obras de 

refinaria apenas, não se espraiando para outras áreas da PETROBRAS; QUE em 

meados de 2006 houve a obra da REGAP - Refinaria Gabriel Passos, vencida por 

consórcio entre a ANDRADE GUTIERREZ, a MENDES JUNIOR e a KTY; QUE a KTY é uma 

empresa de engenharia de projetos (não é uma empreiteira), e na época houve a 

decisão de inseri-la no consórcio ao invés de subcontratá-la; QUE houve acerto entre 

as empresas para que a ANDRADE vencesse essas obras; (...) QUE quando o depoente 

começou efetivamente a participar de reuniões para ajustes de obras, as conversas já 

existiam anteriormente entre as empresas; QUE a primeira reunião em que o depoente 

participou foi relacionada à obra da REGAP; (...) QUE em 2007 houve as obras para a 

REPLAN e RLAN, vencidas pela ANDRADE GUTIERREZ sem consórcio; QUE ambas as 

obras também foram ajustadas com as demais empresas; (...) QUE por volta do final 

de 2007 o depoente participou da licitação do CITI do CENPES, obra em que houve 

acordo entre empresas porém em um ambiente diferente do que ocorria com as 

refinarias; (...);  

                                                           
22 Anexo 14 desta representação. 
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Porém, apesar de afirmar que na concorrência para o Gasoduto Urucu-Manaus 
não houve ajustes entre as empresas, Antonio Pedro Campello de Souza Dias, da 
ANDRADE GUTIERREZ, em seu Termo23 de Colaboração nº 2, indagado sobre corrupção 
na PETROBRAS, afirmou: 

“(...) QUE ouviu falar pela primeira vez sobre pagamentos para empregados da 

PETROBRAS em 2006, durante a negociação da REGAP; (...) QUE levou o assunto a seu 

superior, ROGERIO NORA, e decidiu-se ir adiante nessa conversa; QUE essa conversa 

ocorreu antes mesmo de a obra da REGAP ser contratada, durante a fase de 

negociação de preços da empresa vencedora da concorrência com a PETROBRAS; QUE 

procurou MARIO GOES, que disse que isso era uma exigência dos apoiadores políticos 

da PETROBRAS; (...) QUE a próxima obra em que houve pagamento foi provavelmente 

o GASODUTO URUCU-COARIMANAUS, em 2006; QUE na época em que estavam 

planejando a proposta de preços para a licitação, já incluíram o 1% de propina nos 

custos do overhead; (...) QUE os valores do GASODUTO foram pagos, em sua maior 

parte, no exterior, via ZAGOPE ANGOLA; (...)” 

Elton Negrão de Azevedo Junior (Diretor Operacional da construtora 
ANDRADE GUTIERREZ a partir de 2004), em seu Termo24 de Colaboração nº 1, indagado 
acerca do tema cartel na PETROBRAS, afirmou: 

“(...) QUE até 2009 estavam ligadas a ELTON NEGRÃO as áreas de siderurgia, mineração 

e petróleo; (...) QUE na ABEMl eram realizadas reuniões entre a PETROBRAS e 

representantes de diversas empreiteiras; QUE essas reuniões eram comuns, nas quais 

a PETROBRAS apresentava seus planos de investimento anuais: QUE dessas reuniões 

participavam mais de cinquenta pessoas representando as empresas de engenharia; 

QUE anteriormente a 2006 os planos de investimento da PETROBRAS eram 

reduzidos, de modo que as reuniões eram simples; QUE em 2005/2006 a PETROBRAS 

apresentou plano de investimentos mais volumosos, porém não havia o necessário 

detalhamento dos projetas; QUE a ausência de detalhamento causou pânico no 

mercado (...); QUE havia nesse momento cerca de oito empreiteiras com capacidade 

técnica e financeira para executar os projetas (Grupo 1: ANDRADE GUTJERREZ, 

ODEBRECHT, UTC, CAMARGO CORREA, MENDES JUNIOR, TECHINT, MPE/EBE, SOG) e 

outras cerca de dez empresas (...); QUE em reunião realizada em 2005/2006 (cerca de 

um ano após a primeira reunião em que foi apresentado o plano de investimentos pela 

PETROBRAS) entre as empresas do Grupo 1 na sede da UTC, sob a coordenação de 

RJCARDO PESSOA, houve um acerto entre as empreiteiras sobre preferências 

                                                           
23 Anexo 15 desta representação. 
24 Anexo 18 desta representação. 



 
 
                                                                                   
 

 

23 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

relacionadas às diversas obras (...); QUE a primeira obra escolhida pela ANDRADE 

GUTIERREZ foi o HDS na REGAP, por ser em Minas Gerais; (...) QUE a REGAP foi uma 

obra em que não houve acordo de preferência entre a MENDES JUNIOR e a ANDRADE 

GUTIERREZ, pois ambas eram de Minas Gerais; QUE em virtude disso resolveram fazer 

a obra em consórcio; QUE havia espécie de rixa entre as empresas ANDRADE 

GUTIERREZ e MENDES JUNIOR, decorrente da obra da REFAP em Canoas/RS, cerca de 

quatro anos antes desses fatos, na qual a MENDES JUNIOR embargou licitação vencida 

pela ANDRADE GUTIERREZ; (...) QUE não havia uma regra na convocação das reuniões 

principais, tendo as mesmas ocorrido, entre 2006 e 2010, ao que se lembra... (...) QUE 

quando se mudou para o Rio de Janeiro em 2009 teve que se inteirar das relações da 

ANDRADE GUTIERREZ com a PETROBRAS, ocasião em que ficou sabendo de ANTONIO 

PEDRO que havia urna dívida de propinas que deveriam ser pagas a PAULO ROBERTO 

COSTA e PEDRO BARUSCO; QUE não se lembra o valor, mas que se tratava de valor 

significativo; QUE procurou ROGÉRIO NORA, pois não tinha condições de efetuar os 

pagamentos; QUE ROGÉRIO NORA sugeriu que, corno a empresa já realizava doações 

para os partidos políticos, o depoente informasse a ANTONIO PEDRO, que, quando os 

seus subordinados fossem pressionados para o pagamento de propina, informassem 

que a empresa já estava doando valores para os partidos políticos; QUE mesmo assim 

a pressão continuou, mas a empresa não sofreu qualquer represália; (...)”. 

De tudo acima exposto temos, então, razoavelmente descrito que, de 2004 a 
2006, teria ocorrido o início da cooptação de funcionários do alto escalão da 
PETROBRAS  para os ajustes nas licitações pelas empresas do CLUBE, em meio a um 
grande agito (uma corrida) das empreiteiras pela busca de contratos sobre os planos de 
investimentos mais volumosos que começaram a ser divulgados pela PETROBRÁS em 
meados daquele período25.  

Sobre as obras da REGAP , conforme dito, o Laudo nº 158/2016-
SETEC/SR/PF/PR (Anexo 8) indica que o contrato teria sido assinado em 07/05/2007 e 
precedido, em princípio, por dois Convites: um aberto em 31/08/2006 (Convite 
0095076.05-8), cujas propostas apresentadas (três) foram todas desclassificadas por 
preços excessivos; e outro de 17/11/2006 (Convite 0268411.06-8), com as mesmas 
empresas convidadas, cujas propostas apresentadas (duas) foram desclassificadas por 
preços excessivos.  

O laudo explica que, “em razão das duas licitações frustradas, a Petrobras 
realizou um processo de contratação por meio de Dispensa de Licitação , negociando 

                                                           
25 Informações nesse sentido estão sendo solicitadas à Petrobrás. 
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diretamente com o Consórcio Andrade Gutierrez/Mendes Junior , empresa que havia 
apresentado a proposta de menor valor na segunda licitação” (grifei). 

Não obstante o primeiro dos convites acima tratados tenha sido aberto somente 
em 31/08/2006, encontramos, na documentação fornecida pela Petrobrás à equipe da 
Operação Lava Jato, o Relatório da Comissão de Licitação referente ao Convite nº 
0095076.05-8 (cópia anexa) que explica que, internamente, já se sabia da intenção da 
Petrobrás na realização das obras da REGAP ao menos desde o final de 2004, conforme 
reunião da comissão de licitação em 09/12/2004 a partir de em documento interno de 
planejamento (DIP-AB-RE-283/2004, de 03/12/2004). Já era possível saber, portanto, 
desde meados de 2004, que iria haver licitação para uma grande obra na Petrobrás. 

Coincidência ou não, praticamente ao mesmo tempo o Grupo ANDRADE 
GUTIERREZ, pelo braço da Telemar, teria decidido, em circunstâncias nebulosas, pelo 
rápido ingresso na sociedade GAMECORP (recém criada em 01 de dezembro de 
2004)26. Se deu por decisão da Diretoria da Companhia em 06/01/2005 (compra de 
debêntures num total de R$ 2,5 milhões), seguida de reunião realizada em 26/01/2005, 
pela qual o Conselho de Administração da Companhia autorizou, por unanimidade, a 
aquisição de participação acionária, resultando na conversão das debêntures em ações 
(realizada em 31 de janeiro de 2005). A Telemar passou então a deter participação 
minoritária de 35% do capital da GameCorp S/A. 

Ainda ressaltamos que, de acordo com os registros do SIMBA, no dia 7 de 
janeiro de 2005, no dia seguinte ao da decisão da diretoria da Telemar, houve dois 
depósitos (desbloqueados no dia 10) de R$ 1,250 milhão cada. Entretanto, no dia 12 
daquele mês verificamos um outro depósito de R$ 2,5 milhões. Não consta identificação 
da origem de nenhum desses depósitos, feitos na conta da Gamecorp do Banco Safra: 

 

Parece-nos inegável que, devido a esse panorama de corrida para obter 
contratos para grandes obras na Petrobrás (ainda que não sejam o único motivo), tenha 
sido conveniente aos interesses do grupo ANDRADE GUTIERREZ realizar, nesse 
período, às pressas, investimentos milionários em uma empresa que tinha como um dos 
sócios o então Presidente da República. E obviamente esses interesses não eram 
conhecidos nas apurações ocorridas antes da operação Lava Jato, iniciada em 2014.  

Ainda que a Telemar (ANDRADE GUTIERREZ e JEREISSATI 
PARTICIPAÇÕES), na época (2004/2005), tivesse também interesses específicos em 
                                                           
26 Ver Laudo nº 388/2018-SETEC/SR/PF/PR (Anexo 46). 
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ações governamentais na área de telecomunicações, seria na prática impossível, no 
âmbito motivacional (dolo), dissociar os investimentos na GAMECORP dos interesses do 
grupo ANDRADE GUTIERREZ na obtenção de contratos para grandes obras na 
Petrobrás. Lembrando que já ficou evidenciado o pagamento de propinas destinadas a 
diretores da Petrobrás e a partidos políticos, dentre os quais o integrado pelo ex-
Presidente da República (Partido dos Trabalhadores). 

OTAVIO MARQUES DE AZEVEDO, após a celebração do acordo de 
colaboração premiada com a PGR, declarou publicamente27: 

                                                           
27 http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/ex-presidente-da-andrade-gutierrez-negou-irregularidades-
no-caso-gamecorp/ 
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A correlação, ainda que parcial, dos aportes financeiros na GAMECORP com 
esquemas ilícitos em contratos com a PETROBRÁS tem outras vertentes. 

Conforme consignado no capítulo 8.1 do RPJ 19/2018-GTLJ, entre 
15/04/200528 e 15/03/2006, a GAMECORP SA recebeu cerca de R$ 3,6 milhões da PPR 
- PROFISSIONAIS DE PUBLICIDADE REUNIDOS S/A (Agência NBS29) e de outra 
agência correlata. A PPR seria presidida por ROBERTO PEREIRA TOURINHO DANTAS, 
primo de DANIEL VALENTE DANTAS, então acionista da Brasil Telecom S/A. O último 

                                                           
28 Antes de abril de 2005 a GAMECORP teve apenas dois depósitos significativos somando cerca de R$ 5 milhões, entre 
10 e 12 de janeiro de 2005, cuja origem não foi identificada no SIMBA (Laudo nº 0273/2018-SETEC/SR/PF/PR, p. 5), 
presumidamente feitos pela TELEMAR. O segundo depósito significativo, de R$ 214.809,05, em 15/04/2005, foi feito 
pela PPR, como dito. A Telemar só teria voltado a efetuar depósitos em abril de 2006.   
29 http://www.sociosbrasil.com/nome/roberto-pereira-tourinho-dantas  
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dos repasses mensais pela PPR ocorre um mês antes do início dos repasses da 
TELEMAR para a GAMECORP (20/04/2006).  

A empresa GAMECORP S/A foi fundada em 01/12/2004 e, após quatro meses, 
começam os repasses da PPR PUBLICIDADE (Agência NBS) e da REDE 
INTERAMERICANA DE COMUNICAÇÃO (Agência QUÊ). 

A REDE INTERAMERICANA DE COMUNICAÇÃO também realizou, em nome 
próprio, repasses para a GAMECORP, intercalando os repasses da PPR. 

A PPR e a REDE INTERAMERICANA DE COMUNICAÇÃO S/A (Agência QUÊ) 
têm como sócio comum a pessoa de OTTO DE BARROS VIDAL JUNIOR:  

 

 

A REDE INTERAMERICANA DE COMUNICAÇÃO teria sido apontada pelo 
TCU (Processo nº 020.841/2005-5) como responsável por um prejuízo de 
aproximadamente R$ 3 milhões na PETROBRAS em contratos de publicidade e 
propaganda firmados com a Petrobrás a partir de 2002, apesar de a decisão final ter 
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negado a responsabilização dos gestores30, conforme exposto no capítulo 8.1 do RPJ 
19/2018. 

As apurações do TCU envolviam os motivos de aditivos nos contratos nº 
610.2.215.03-4 (F/Nazca S&S Publicidade Ltda.), nº 610.2.213.03-9 (Duda Mendonça e 
Associados Ltda.) e nº 610.2.212.03-6 (Rede Interamericana de Comunicação S/A), 
extrapolando o limite de 25% estabelecido no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/1993.  

Por outro lado, vimos que a PPR já constou como parceira da BORGHI LOWE 
PROPAGANDA em contrato com a PETROBRÁS, sendo que a BORGHI LOWE já foi 
investigada no âmbito da operação Lava Jato por ter sido utilizada como canal de propina, 
no caso, ao ex-deputado André Vargas31.   

Contudo, de acordo com pesquisas no Sistema de Investigação de 
Movimentação Bancária (SIMBA) da Polícia Federal, até aquela data (17/02/2006), não 
havia sido detectado nenhum repasse da TELEMAR para a GAMECORP. Como dito, os 
repasses da TELEMAR (TNL PCS S/A) se iniciaram dois meses após, em 20/04/2006, e 
seguiram ininterruptamente até o mês de setembro de 2006, quando outra empresa do 
grupo seguiu com os depósitos sequenciais (TELEMAR INTERNET), embora em outros 
valores. Antes disso, verificamos os repasses pela PPR (agência de publicidade NBS) e 
pela REDE INTERAMERICANA DE COMUNICAÇÃO (Agência de publicidade QUÊ) no 
total de cerca de R$ 3,6 milhões. Confira-se na tabela abaixo32: 

                                                           
30  https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/pesquisa/acordao-completo/2084120055.PROC (Anexo 9). 
31 Ação Penal nº 5023121-47.2015.4.04.7000/PR 
32 Dados do SIMBA acerca das movimentações financeiras a crédito em valores acima de R$ 10 mil. 
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Coincidência ou não, observamos que os valores das parcelas que foram 
repassadas nos meses de janeiro a março de 2006, pela PPR (Agência NBS), 
correspondem exatamente ao valor da primeira parcela da TNL PCS S/A, em 20/04/2006.  

Em pesquisas em fontes abertas, encontramos uma notícia da Folha Online, 
datada de 17 de fevereiro de 2006, sobre um “investimento de publicidade” de R$ 4,989 
milhões que estaria sendo feito pela TELEMAR na GAMECORP, sendo R$ 415,75 mil 
mensais, “dividido entre programas transmitidos pela TV Bandeirantes e Mix TV ...”33.  

Estas informações teriam sido prestadas pela TELEMAR. Mas seria de se 
estranhar, já que quantias mensais semelhantes estavam sendo pagas pela PPR e REDE 
INT COM e na época a Telemar não estava realizando depósitos para a Gamecorp.  

                                                           
33 http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u75907.shtml 
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Vale lembrar então outra matéria anterior34 (Valor Online), logo após a vinda a 
público do caso, abordando o pronunciamento do então vice-presidente da Brasil 
Telecom, Yon Moreira da Silva, que também defendeu o interesse na GAMECORP: 

   

Isto nos levaria, inevitavelmente, à hipótese de que poderia se tratar de um 
acordo de pagamentos (“investimento de publicidade”) envolvendo TELEMAR e BRASIL 
TELECOM, as quais, lembremos, vieram a se fundir apenas em 2008 graças à edição de 
decreto federal naquele mesmo ano que alterou o Plano Geral de outorgas (PGO) no setor 
de telecomunicações. Antes mesmo da edição do decreto, em abril de 2008, a OI já teria 
comunicado ao mercado acerca da intenção de compra da BrT35. 

Não obstante os “interesses” manifestados pela TELEMAR e BrT por 
investimentos na Gamecorp fundados na promessa de lucratividade dos negócios, em 

                                                           
34 https://noticias.uol.com.br/economia/ultnot/valor/2005/07/13/ult1913u33405.jhtm 
35 http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,entenda-o-processo-de-fusao-entre-a-oi-e-a-brasil-
telecom,295353 
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29/12/2010 outra matéria da Folha Online noticiou que que os investimentos 
prosseguiram, mesmo com o acúmulo de prejuízos da Gamecorp36: 

 

                                                           
36 http://www1.folha.uol.com.br/poder/852109-oi-eleva-repasse-a-empresa-deficitaria-de-filho-de-lula.shtml 
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Portanto, o acesso às investigações já feitas em face da GAMECORP para 
nova avaliação é medida que se impõe, considerando a possível correlação com o 
esquema de pagamento de propinas decorrentes de contratos com a PETROBRÁS, bem 
como com interesses na área de telefonia da ANDRADE GUTIERREZ (AG Telecom) que 
levaram à fusão da Telemar com a Brasil Telecom (BrT). 

 

 

III. Ano de 2007: ASSOCIAÇÃO com o GRUPO GOL de JONAS SUASSUNA, 
criação da GOL MOBILE e CONTRATOS SUSPEITOS com a Oi. 

 

Conforme descrito no capítulo 8.3 do RPJ 19/2018, no início de 2007, em meio 
ao panorama de prejuízos e de questionamentos públicos ao caso Gamecorp, 
identificamos no material apreendido trocas de e-mails entre os administradores da 
Gamecorp discutindo os parâmetros de associação com JONAS SUASSUNA e seu Grupo 
Gol, tais como a necessidade de aporte de R$ 1,2 milhão a partir de 02/04/2007 na BR4 
PARTICIPAÇÕES37.  

                                                           
37 Criada para organizar o ingresso da TELEMAR como sócia na GAMECORP em 2005. 
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O email de LEONARDO BADRA EID também sugere como cláusula do 
ingresso do Grupo Gol que “o faturamento de publicidade seja de no mínimo R$ 
14.400.000,00 de 01/04/2007 a 31/03/2008 e de R$ 24.000.000,00 de 01/04/2008 a 
31/03/2009, sendo que as despesas comerciais não poderão ultrapassar 5% e as 
despesas de marketing 3,5% deste faturamento”. 

Análise da movimentação bancária (SIMBA) confirmou que JONAS 
SUASSUNA repassou os R$ 1,2 milhão para a GAMECORP entre abril e junho de 2007. 

Citamos então um email datado de 18/04/2007 acerca de uma reunião da 
GAMECORP (PlayTV) com a participação de JONAS SUASSUNA (grifei):   

“(...) 
Jonas 
DESAFIO PLAYTV 
Time sem estrela, mas é bom ousar. Sair da defensiv a e ir para o ataque. 
+ Política OI e BAND . (Oi não é paternalista). Envolver a OI na história . 
Envolver a Band, fazer política com eles também. En golir Sapo é fundamental 
(...)”  

 

Ilustrando o relacionamento da Gamecorp com o Grupo Bandeirantes, tivemos 
a seguinte matéria38: 

                                                           
38 Disponível em http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u87137.shtml. 



 
 
                                                                                   
 

 

37 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

 

A reportagem cita ainda que "eventuais irregularidades no contrato de 
arrendamento do canal Play TV, antigo canal 21, à empresa Gamecorp pela Rede 
Bandeirantes" foram objeto de investigação pelo Ministério Público Federal39.  

Nesse ponto citamos os e-mails identificados no capítulo 8 do RPJ 19/2018, 
concernentes ao relacionamento da Gamecorp com a Rede Bandeirantes: 

                                                           
39 Em setembro, a partir de texto da "Veja", a procuradora da República Luciana da Costa Pinto enviou ofício à 
Bandeirantes com pedido para esclarecimentos. Consta na reportagem que a defesa da Rede Bandeirantes 
encaminhou cópia do contrato em envelope lacrado informando que "não houve qualquer irregularidade". Assim, ao 
final desta peça representamos pela obtenção e fornecimento, pelo MPF, do resultado e detalhes dessa investigação. 
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“No ano de 2004, “primórdios” da empresa Gamecorp/G4, verificou-se que o 

grupo não possuía condições de criar um programa de 15 minutos conforme descrito 

no e-mail de FERNANDO BITTAR para MARCELO MAINARDI da Rede Bandeirantes de 

Televisão: “Agradecemos pelos horários (Sábado), mas tivemos uma reunião interna e 

não conseguimos criar um programa de 15 minutos”.  

 Porém o que mais chamou a atenção foi o e-mail enviado de MAURO LISSONI 

para MARCELO MAINARDI no qual diz que “O produto G4 não agrega nada 

artisticamente para a grade, não sei se o valor que recebemos vale a pena para tanto 

stress”, e-mail este datado em 13 de outubro de 2004. Cabe destacar que de acordo 

com a rede social LinkedIn, https://www.linkedin.com/in/mauro-lissoni-b7b56ab5/, 

MAURO LISSONI foi diretor de programação da Rede Bandeirantes até 2007. 

(MATERIAL 1789/16 SETEC/PR)” 

De volta à criação da GOL MOBILE. 

Em outubro e novembro de 2007 foram identificados e-mails entre JONAS e 
KALIL BITTAR sobre aspectos da criação da GOL MOBILE (Capítulo 6 do RPJ 19/2018). 
JONAS fala sobre a necessidade de adotarem decisões sobre o contrato referente a 
empresa GOL MOBILE e sua composição societária. Maria Lúcia (responsável pela parte 
burocrática) diz que estaria aguardando a documentação dos sócios relacionados no e-
mail, dentre os quais FABIO LUIS DA SILVA , ALEX PINHEIRO e KALIL BITTAR .  

Entretanto, houve mudança de orientação e no quadro societário da GOL 
MOBILE constaram como sócios JONAS SUASSUNA, ALEX PINHEIRO e REINALDO 
XAVIER DE MELLO, em uma possível intenção de ocultar os verdadeiros sócios. Forte 
evidência disto são os e-mails identificados na sequência, após o formal registro da 
empresa (em 29/11/2007), versando sobre os rumos de negócios da GOL MOBILE, tendo 
como destinatários KALIL e FABIO LUIS.  

 

 

IV. Ano de 2008: benefícios com a FUSÃO da TELEMAR  com a BRASIL 
TELECOM e CONTRATOS da ANDRADE GUTIERREZ  para obras na PETROBRÁS, 
decorrentes de ajustes fraudulentos, investigados na Lava Jato. 

 

Ainda naquele mesmo ano de 2008, mais precisamente em 20/11/2008, é 
editado o Decreto nº 6.654/2008 pelo qual o Presidente da República “Aprova o Plano 
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Geral de Outorgas de Serviço de Telecomunicações prestado no regime público” que 
permitiu a compra da BrT pela TELEMAR (Oi). 

Na sequência, em 18/12/2008, a Anatel aprovou a compra da Brasil Telecom 
(BrT) pela Oi. No total, os bancos teriam financiado R$ 6,8 bilhões, em um negócio 
estimado em R$ 12,5 bilhões. Foram R$ 2,5 bilhões do BNDES e outros R$ 4,3 bilhões 
do Banco do Brasil. Também foram investidores os fundos de pensão de estatais (Previ, 
Petros e Funcef) em cerca de R$ 3 bilhões. Apesar de todo o dinheiro público envolvido, 
os detentores da maior parte das ações da nova empresa são os grupos privados 
ANDRADE GUTIERREZ e LA FONTE (Jereissati Participações)40. 

Não obstante, não há como desprezar o fato de que, entre março e julho de 
2008, a ANDRADE GUTIERREZ firmou outros cinco grandes contratos de obras com a 
Petrobrás (dentre os quais inclusive os apontados pelos colaboradores Pedro Barusco e 
por Paulo Roberto Costa como decorrentes de ajustes fraudulentos e como geradores de 
propinas), conforme a planilha abaixo oriunda da base de dados dos contratos com a 
Petrobrás41: 

 

                                                           
40 http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,entenda-o-processo-de-fusao-entre-a-oi-e-a-brasil-
telecom,295353 
41 Autos nº 5024251-72.2015.404.7000, Evento 6, PROMOÇÃO1, p. 4-5 (Anexo 10). 
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Foram mais de R$ 3,882 bilhões em contratos assinados só em 2008. Em 
alguns deles, a exemplo da COMPERJ, REPLAN e RLAM, notadamente teriam ocorrido 
os ajustes fraudulentos nas licitações que beneficiaram a ANDRADE GUTIERREZ, bem 
como a contrapartida do pagamento de propinas (definidas em percentuais dos valores 
dos contratos) a diretores da Petrobrás e partidos políticos, conforme reconhecido na 
sentença condenatória proferida na Ação Penal nº 5036518-76.2015.404.7000 (Evento 
1122, SENT1)42.  

Na referida sentença, ressaltou-se o depoimento do réu e colaborador Flavio 
Gomes Machado Filho (ex-Diretor de Relações Institucionais da Andrade Gutierrez) no 
sentido de que, “teria sido procurado, em 2008, por João Vaccari Neto e com ele agendado 

reunião da qual participaram o depoente, Otávio Marques de Azevedo, João Vaccari Neto, Paulo 

Ferreira e o então Presidente do Partido dos Trabalhadores Ricardo Berzoini. Na reunião, foi 

solicitado o pagamento de 1% do valor de cada contrato da Andrade Gutierrez com o Governo 

Federal para o Partido dos Trabalhadores. A solicitação incluía o contrato com as estatais, como a 

Petrobrás” (parágrafo 123 da sentença). A solicitação teria sido levada por Otávio Marques 
de Azevedo ao Presidente da Construtora Andrade Gutierrez para atendimento. 

OTÁVIO MARQUES DE AZEVEDO43 (presidente do grupo Andrade Gutierrez 
de 2008 a 2015), em seu interrogatório na referida ação penal, negou conhecimento dos 
ajustes fraudulentos nas licitações da Petrobrás e dos pagamentos de propinas para 
executivos da Petrobrás, mas confirmou a ocorrência em 2008 da reunião para solicitação 
de propina noticiada por Flávio Gomes Machado Filho (parágrafo 129 da sentença). Enfim, 
OTAVIO negou ter havido benefícios para a ANDRADE GUTIERREZ: na visão dele não 
teria passado de uma mera política da empresa, o que chamou de “trampolim de 
relacionamento”.  

Sobre a reunião noticiada por Flavio Machado, OTÁVIO AZEVEDO, em seu 
Termo44 de Colaboração nº 1, afirmou que houve a reunião em maio de 2008 com o 
"patrão do Paulo" (Paulo Ferreira, ex-tesoureiro do PT), no escritório da AG em São Paulo, 
na qual estavam Paulo Ferreira, Flávio Machado, João Vaccari e Berzoíni, e este disse 
que deveriam contribuir com 1% sobre todas as obras federais que a Construtora AG 
tivesse. OTAVIO deu a entender que a AG concordou (em parte), mas não pediu nada em 
troca, e que a consequência de não pagar estava implícita no fato de o PT ser do governo 
                                                           
42 Anexo 11 desta representação. 
43 OTAVIO AZEVEDO revelou, em seu termo de colaboração nº 1, que é engenheiro eletricista e ingressou na ANDRADE 
GUTIERREZ em dezembro de 1992; criou e presidiu a AG TELECOM até 1998; com a privatização assumiu a presidência 
da TELEMAR e representava institucionalmente a holding do grupo ANDRADE GUTIERREZ (foi presidente da holding 
desde fevereiro de 2008 até 2015). 
44 Anexo 17 desta representação. 



 
 
                                                                                   
 

 

41 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

federal (dando a entender que o governo poderia criar dificuldades em desfavor da AG, 
portanto). Disse que “(...) as doações ao PT foram de 2009 a 2014 de R$ 94.000.000,00, 

estimando o depoente que R$ 40.000.000,00 (cerca de) foi de propina; que o 1% de todos os 

contratos desde 2003 pedidos inicialmente ultrapassavam R$ 100.000.000,00; (...)”. Admitiu ter 
combinado a propina de Belo Monte, a única diretamente por ele. 

Sobre o setor de telecomunicações e BNDES45, OTÁVIO AZEVEDO, ainda em 
seu termo de colaboração nº 1, disse apenas que “(...) o depoente nunca foi agente 

negociador de contratos com o BNDES, mas ajudava a "destravar" discussões, mediando soluções; 

que participou mais ativamente de dois projetos com o BNDES, com a OI, da qual o BNDES é um 

dos sócios, ao lado de Jereissati, quatro fundos de pensão e um grupo português, isso pela função 

do depoente como presidente do conselho respectivo; (...)”.  

Flavio Gomes Machado Filho, em seu Termo46 de Colaboração nº 1, afirmou 
ainda: 

“(...) que os maiores contratos da AG no mundo estão na Venezuela; que em março 

de 2014 assumiu esses contratos, que vinham desde 2008; que reabriram o escritório 

da AG na Venezuela salvo engano em 2006; que na contratação obra da siderúrgica a 

participação do depoente foi indireta; que a AG disputou a obra com a empresa italiana 

Danielle, a qual tinha apoio do governo italiano; que a AG tinha déficit de apoio 

político, motivo pelo qual o depoente procurou o presidente Lula; que este 

perguntou se havia alguma outra empresa brasileira e depois disse que tentaria ver o 

que conseguiria; que soube que houve uma reunião com o presidente Chávez e Lula 

em Recife; que teve a notícia pelo chefe de cerimonial do presidente Lula sobre essa 

reunião; que na Venezuela não há uma lei de licitações, de modo que o apoio político 

a Danielle pesava em desfavor da AG; que não pagou nada ao presidente Lula por 

causa desse apoio, mesmo depois do contrato ter sido firmado com a AG; (...)” 

Referida reunião oficial do então Presidente Lula com o líder venezuelano Hugo 
Chavez ocorreu em Pernambuco, no dia 26/03/2008, na ocasião da visita às obras da 
Refinaria Abreu e Lima (RNEST), conforme amplamente divulgado na imprensa.  

                                                           
45 É notório que, apesar da política de privatização das teles em 1998 e a necessidade de desonerar a máquina estatal, 
a TELEMAR não só conta desde então com um grande ente público partícipe, o BNDES (além de grandes dos fundos 
de pensão como PREVI, PETROS e FUNCEF), mas também ao longo dos anos recebeu altas somas em aportes 
financeiros do próprio BNDES, inclusive como socorro financeiro, conforme amplamente já divulgado pela imprensa. 
Atualmente a Oi se encontra em recuperação judicial e acumulou dívidas que se encontram no patamar de R$ 64 
bilhões (https://g1.globo.com/economia/noticia/justica-aprova-plano-de-recuperacao-judicial-da-oi.ghtml).  
46 Anexo 16 desta representação. 
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Rogério Nora de Sá, em seu Termo47 de Colaboração nº 7, sobre o tópico 
“VENEZUELA” afirmou: 

“(...) QUE, em dado momento, FLAVIO MACHADO foi ao encontro do então 

Presidente LULA, ocasião em que a ele solicitou um apoio junto ao governo 

venezuelano no sentido que a ANDRADE GUTIERREZ lograsse êxito em determinadas 

obras na Venezuela; QUE, esse apoio consistiu em um pedido de LULA ao então 

presidente venezuelano para dar uma prioridade à ANDRADE GUTIERREZ; QUE, em 

momento anterior ao contrato da Siderúrgica, antes de uma reunião oficial entre os 

presidentes LULA e CHAVES, foi quando FLAVIO MACHADO solicitou a LULA que 

estabelecesse contato com CHAVES em nome da ANDRADE GUTIERREZ; QUE, após o 

encontro oficial, LULA deu retorno a FLAVIO MACHADO afirmando que o contato fora 

realizado e que o pedido fora feito; QUE, indagado se foram surpreendidos pelo pedido 

de pagamento da propina como decorrência do contrato firmado com a Venezuela ou 

se já a esperavam, o depoente afirma que já imaginava que a cobrança do PT iria 

ocorrer porque nas obras da PETROBRAS e BELO MONTE que executavam no Brasil 

pagavam um por cento do contrato para o Partido dos Trabalhadores; QUE, acredita 

que a intervenção do presidente LULA visava apenas permitir que empresas brasileiras 

expandissem as suas atuação para outros países, em especial para a Venezuela; (...) 

QUE, não houve, ao que sabe, tratativas espúrias entre a ANDRADE GUTIERREZ e o 

presidente LULA no contexto desses fatos nem, ao que saiba, em qualquer outro; QUE, 

a ANDRADE GUTIERREZ pagou propina a funcionários venezuelanos no contexto das 

obras da Siderúrgica; (...)” 

Sobre o citado encontro oficial, temos a seguinte reportagem do G148: 

                                                           
47 Anexo 13 desta representação. 
48 http://g1.globo.com/Noticias/Economia_Negocios/0,,MUL364881-9356,00-
LULA+E+CHAVEZ+VISITAM+OBRAS+DE+REFINARIA+BINACIONAL+EM+PERNAMBUCO.html 
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Conforme frisado nas pesquisas (capítulo 11 do RPJ 19/2018), teriam 
participado deste evento em Pernambuco, em 26/03/2008 (no qual Lula teria defendido 
interesses da ANDRADE GUTIERREZ em obras na Venezuela), nada mais nada menos 
que KALIL BITTAR e JONAS SUASSUNA, inclusive com registro fotográfico de ambos ao 
lado do ex-presidente venezuelano.  
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Pouco mais de um mês após, em 06/05/2008, KALIL BITTAR  encaminha e-
mail para FERNANDO BITTAR , FABIO LUIS LULA DA SILVA , LEONARDO EID, ANDRÉ 
VAISMAN, JONAS SUASSUNA  e MARCO SCHROEDER, com o arquivo anexo 
"planejamento2008.pdf". O arquivo contém diagramas com o título "MAPA DA MINA ". O 
terceiro diagrama, apontando para o grupo de empresas TV OI, OI TV BH e Produções 
OI, classifica como “Nosso Know How Gerador de Receitas ”(!). Ou seja, deixa claro que 
o “know how” do grupo seria gerar receitas para a empresa a partir do capital do GRUPO 
OI. E isso está evidenciado em alguns contratos do Grupo GOL com a Oi, de lógica 
comercial questionável e desconexas com as altas contrapartidas financeiras, conforme 
veremos adiante. 

 

 

V. Ano de 2008: CONTRATO dos produtos “Mais Leve ” e “Mais Bela ” entre 
GOL MOBILE e TELEMAR INTERNET e o “MAPA DA MINA ”49. 

 

Como dito, em outubro e novembro de 2007 foram identificados e-mails entre 
JONAS e KALIL BITTAR sobre aspectos da criação da GOL MOBILE  (Capítulo 6 do RPJ 
19/2018). JONAS fala sobre a necessidade de adotarem decisões sobre o contrato 
referente a empresa GOL MOBILE e sua composição societária. Maria Lúcia (contadora) 
diz que estaria aguardando a documentação dos sócios relacionados no e-mail, dentre os 
quais FABIO LUIS DA SILVA , ALEX PINHEIRO e KALIL BITTAR .  

Entretanto, houve mudança de orientação e no quadro societário da GOL 
MOBILE constaram como sócios JONAS SUASSUNA, ALEX PINHEIRO e REINALDO 
XAVIER DE MELLO, em uma possível intenção de ocultar os verdadeiros sócios. Forte 
evidência disto são os e-mails identificados na sequência, após o formal registro da 
empresa (em 29/11/2007), versando sobre os rumos de negócios da GOL MOBILE, tendo 
como destinatários KALIL e FABIO LUIS. 

Cerca de três meses após a criação oficial da empresa GOL MOBILE , ALEX 
PINHEIRO (GOL MOBILE) por meio de RODOLFO LUIZ DERENNE (da Oi) faz contato 
com Elizabeth Oliva do METRO/RJ: “sou o sócio-fundador da GOL Mobile e temos um 
projeto com a Oi chamado "Clube Mais Leve” (email de 27/02/2008).  

                                                           
49 Capítulos 9 e 10 do RPJ 19/2018. 
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Este e outros e-mails também são encaminhados para JONAS SUASSUNA, 
KALIL e FABIO, indicando o envolvimento direto do trio nas atividades da empresa. Em 
fevereiro e meses seguintes, haveria poucos assinantes ativos50.  

A gênese do contrato é rodeada de procedimentos aparentemente incomuns, 
conforme relatado no RPJ 19/2018, envolvendo inclusive a pessoa de MARCO NORCI 
SCHROEDER, então Diretor de Controladoria da TELEMAR NORTE LESTE51. 

Assim, no dia 11 de junho de 2008, MARCO SCHROEDER encaminha e-mail 
para KALIL BITTAR (este encaminha para JONAS SUASSUNA) contendo minuta do 
“Contrato de cessão de espaço e parceria comercial que celebram TELEMAR INTERNET 
LTDA E GOL MOBILE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA”, tendo como objeto “a cessão, 
pela TELEMAR INTERNET, não exclusiva, de espaço em ambiente internet (espaço 
virtual), para disponibilização de conteúdo produzido pelo PARCEIRO, com todo o acervo 
das páginas eletrônicas: www.golmobile.com.br e www.clubemaisbela.com.br, 
www.clubemaisleve.com.br e www.egoblog.com.br”. 

Pelo contrato, a TELEMAR INTERNET pagaria mensalmente a importância de 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) pelo fornecimento de “conteúdo parceiro”, além de 
“remuneração variável” para “exibição onerosa de material” de conteúdo extra.  

Um mês antes desse último e-mail (de junho de 2008) citado com a minuta do 
contrato encaminhada por SCHROEDER, identificamos outra troca de email interessante. 

Como já exposto, em 06/05/2008 KALIL BITTAR encaminha e-mail para 
FERNANDO BITTAR, FABIO LUIS LULA DA SILVA, LEONARDO EID, ANDRÉ 
VAISMAN, JONAS SUASSUNA E MARCO SCHROEDER com o anexo 
"planejamento2008.pdf". No arquivo, denominado "MAPA DA MINA ", constam diagramas 
com esse título. No terceiro slide, anotou-se a expressão “Nosso Know How Gerador de 
Receitas ” apontando sobre o grupo de empresas TV Oi, Oi TV BH e Produções Oi. Ou 
seja, a especialidade do grupo seria gerar receitas a partir do capital do Grupo Oi. 

Em março de 2008, KALIL e JONAS são fotografados ao lado do então 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, quando da visita  do então Presidente Lula às 
obras da Refinaria Abreu e Lima  em Pernambuco (26/03/2008), conforme amplamente 
divulgado na imprensa.  

Segundo informações advindas do acordo de colaboração premiada de 
executivos da ANDRADE GUTIERREZ, naquela oportunidade o ex-Presidente Lula teria 

                                                           
50 Até 2014 a GOL MOBILE viria a receber cerca de R$ 41,656 milhões do grupo Oi desde e de outros contratos. 
51 Conforme ficha de funcionário fornecida pela Oi (Anexo 19).   
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defendido interesses da empreiteira junto ao ex-presidente Hugo Chavez para construção 
de uma siderúrgica na Venezuela, o que restou atendido com a concessão de uma obra 
que contou com cerca de US$ 865,4 milhões advindos do BNDES52.     

Paralelamente, no que tange à situação econômica da GAMECORP, em maio 
de 2008, DEMÉTRIO AMONO (Diretor de Publicidade da Play TV) envia e-mail53 para 
JONAS SUASSUNA, KALIL BITTAR, FABIO LUIS LULA DA SILVA, FERNANDO BITTAR 
e outros no qual faz a apresentação dos resultados obtidos pela equipe comercial nos 
últimos 12 meses. Porém, DEMÉTRIO diz descartar os resultados obtidos junto à 
"BRASIL TELECOM" (leia-se TELEMAR ) e justificar tal medida dizendo que “por ser 
uma verba política poderia distorcer os resultados ”.  

Outro email54 revela que, em junho de 2008, JOSÉ ZUNGA (designado por 
LULA em 11/03/2008 para o Conselho Consultivo da Anatel) teria viajado para Portugal 
juntamente com KALIL, FABIO e JONAS. No email, ZUNGA expõe agradecimento feito a 
Antonio Câmara e Henrique Granadeiro (Presidente da Portugal Telecom), inclusive 
deixando a entender que defendia interesses da GAMECORP numa tentativa de buscar 
parcerias futuras para o grupo (!). 

Enfim, foi a partir de 2008 que empresas ligadas a Oi começaram a repassar 
valores para empresas do Grupo GOL, de JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, recém 
associado à Gamecorp.  

A partir de 2009, notamos uma abrupta ascensão patrimonial de JONAS 
SUASSUNA, conforme declarado à Receita Federal. Veja o gráfico a seguir55: 

 

                                                           
52  A solicitação de propina por integrantes do Partido dos Trabalhadores em razão desse financiamento é apurada 
no IPL nº 146/2017-SR/PF/PR (autos 5003632-53.2017.404.7000). 
53 Tratado no capítulo 8 do RPJ 19/2018. 
54 Tratado no capítulo 15 do RPJ 19/2018. 
55 Fonte: IPEI nº PR20160006 de 16 de março de2016 – RFB/Copei/Espei na 9ª Região Fiscal (Anexo 20). 
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Análise do SIMBA demonstrou que entre 07/07/2008 e 09/03/2009, a 
TELEMAR INTERNET LTDA repassou à GOL MOBILE  cerca de R$ 3,0 milhões em oito 
parcelas de R$ 375.400,00.  

Entretanto, por um esforço de raciocínio, se considerarmos todos os repasses 
desse mesmo patamar de R$ 375.400,00, observamos que, a partir de 2009, passam a 
ser feitos pelo CNPJ da TNL PCS S/A, seguindo sequencialmente até 15/05/2012, 
totalizando cerca de R$ 14,265 milhões: 

 

 

Contudo, se avaliarmos o total recebido pela GOL MOBILE  das empresas do 
Grupo Oi  (TNL PCS S/A, TELEMAR NORTE LESTE S/A, TELEMAR INTERNET LTDA e 
CONTAX S/A) no período de 07/07/2008 a 09/01/2014, de acordo com o SIMBA, 
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chegaremos a mais de R$ 39 milhões56. Aliás, consigne-se que o último crédito ocorre em 
janeiro de 2014, ao passo que a primeira fase da operação Lava Jato ocorreu em março 
daquele ano.   

 

 

VI. Ano de 2009: surgimento do CONTRATO da “Bíblia ” entre GOAL DISCOS  
e TELEMAR (Oi) que rendeu cerca de R$ 27,2 milhões ao Grupo Econômico 
GAMECORP/GOL. 

 

O contrato referente ao “Portal da Bíblia” teria sido firmado em 09/01/2009 entre 
a GOAL DISCO (provedora de conteúdo) e a TNL PCS S/A (operadora Oi) tendo como 
objeto o fornecimento de acesso a usuários ao “portal da Bíblia” (gravado por CID 
MOREIRA).  

A testemunha MARCO AURELIO VITALE, em seu depoimento57, afirmou que 
o serviço prestado pelo Grupo GOL foi um fracasso, mas mesmo assim a Oi cumpriu com 
os pagamentos.  

Em 30/03/2009 se iniciam os recebimentos pela GOAL DISCO do total 
R$27.253.400,00, em 43 parcelas mensais até 13/06/2013, pagos pela TNL PCS S/A. 
Curioso é que o contrato previa a remuneração mínima de R$ 600 mil mensais, 
independentemente de produtividade, bem como cláusula de rescisão a qualquer tempo. 

Conversa trocada por e-mail, em 21/05/2013, revela que ALESSANDRO 
SARGENTELLI (diretor financeiro do Grupo Gol) solicitou a funcionário da Oi, com certa 
urgência, um relatório com a quantidade de acessos/chamadas mensais referentes ao 
portal da Bíblia durante os últimos dois anos (o contrato teria expirado em março de 2013).  

Na sequência, RAFAEL MAFRA da OI envia relatório mostrando que, entre 
janeiro de 2012 e abril de 2013, o portal teve apenas 121.741 minutos em acessos, 
número ínfimo se comparado ao valor do contrato. Também informa que o valor que 

                                                           
56 Além do “Clube Mais Bela” e “Clube Mais Leve”, há outros contratos da GOL MOBILE com o Grupo Oi, tais como o 
do “Projeto 1746” e do “Letivo”, adiante tratados. Não é possível, por ora, distinguir a razão dos pagamentos e 
montantes totais referentes a cada contrato. A quantia exata paga em razão de todos os contratos da GOL MOBILE 
com o Grupo Oi, bem como seus exatos termos e os relatórios de efetiva produtividade somente poderão ser 
esclarecidos com a obtenção fidedigna dos registros do Grupo Oi. 
57 Registro em audiovisual a carregar no eproc do IPL nº 1395/2016-SR/PF/PR. 
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deveria ser repassado para GOAL DISCOS entre janeiro de 2011 e abril de 2013, se 
considerado R$ 0,115 por minuto seria de aproximadamente R$ 21.082,00 (!). 

O RPJ 19/2018 mostra outras evidências de que o projeto pouco deu retorno 
financeiro ao grupo, mostrando baixo desempenho também nas versões destinadas às 
plataformas Google Play e Apple Store. 

MARCO AURELIO VITALE (ex-diretor de publicidade do Grupo Gol admitido 
em 2008) é enfático em seu depoimento ao afirmar que o contrato serviria apenas para 
possibilitar o repasse de recursos da Oi para o Grupo Gol.  

 

 

VII. Ainda em 2009: início dos REPASSES da INTERNET GROUP DO BRASIL 
S/A (iG) à GAMECORP aporte do BNDES ao Grupo Oi. 

 

No intervalo de 06/07/2009 a 21/06/2012, de acordo com os registros no 
SIMBA, a INTERNET GROUP DO BRASIL S/A (Portal iG ) repassou R$ 5,50 milhões para 
empresa GAMECORP. Em janeiro de 2009 a iG passou a fazer parte do Grupo Oi  após 
este adquirir a Brasil Telecom58. 

Em 18 de novembro de 2009, quatro meses após o primeiro repasse da 
empresa INTERNET GROUP à GAMECORP, o BNDES publica notícia com o título 
“BNDES aprova financiamento de R$ 4,4 bilhões  ao Grupo Oi”59. Teria sido o maior 
financiamento já aprovado pelo BNDES para uma operadora de telecomunicações. 

Frise-se que, entre 2000 e 2009, o BNDES teria aportado R$ 13,6 bilhões na 
Oi só em financiamentos, sem contar participações acionárias (BNDESPar)60. 

Frisamos também que, no ano seguinte, mais precisamente em 01/04/2010, 
ocorreu a celebração de mais um contrato com a PETROBRÁS firmado pelo consórcio 
Andrade Gutierrez/Techint, para obras no COMPERJ, no valor de R$ 1,938 bilhão. 
Lembrando que o colaborador PEDRO BARUSCO apontou ao total 6 grandes contratos 
da ANDRADE GUTIERREZ (sozinha ou em consórcio) com a PETROBRÁS nos quais 
teria havido promessa e pagamento de vantagens indevidas, firmados entre os anos de 
2006 e 2010.   

                                                           
58 https://pt.wikipedia.org/wiki/Internet_Group  
59 https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias/conteudo/20091118_grupo_oi  
60 http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,bndes-injetou-r-13-6-bi-na-oi-para-criar-supertele-imp-,587403 
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VIII. Relacionamento entre GAMECORP e a operadora de tv SKY. 

 

Paralelamente aos contratos em andamento do grupo GOL com o grupo 
TELEMAR, identificamos um relacionamento suspeito entre a Gamecorp e a operadora 
SKY TV.  

Conforme tratado no capítulo 13 do RPJ 19/2018, dentre os emails analisados 
no iCloud de JONAS SUASSUNA, foi constatada “uma troca intensa de mensagens 
referentes à veiculação da programação da GAMECORP (PLAY TV) pela operadora 
SKY”.  

No material analisado foi encontrada referência ao contrato original entre as 
partes como datado de 24 de fevereiro de 2011, denominado “Contrato de Prestação de 
Serviços e Distribuição de Sinais”. A Gamecorp pagaria à SKY TV, portanto, para colocar 
sua programação da PlayTV no ar. Encontrada também cópia de um aditivo61 de 
31/12/2011. 

A referência a esse contrato foi encontrada em uma arquivo ilustrando uma 
minuta62 de aditivo contratual de permuta entre GAMECORP e SKY datada de 01/01/2012. 
Pelo item 4.2 do aditivo, “o valor devido pela SKY será compensado com os valores devidos pela 

GAMECORP por força do Contrato de Distribuição. A permuta será efetuada mediante emissão e 

recebimento mensal das notas fiscais emitidas pelas Partes, observando que tais documentos serão 

emitidos pelo seu valor bruto”.   

Em email (26/01/2012) de Luiz Eduardo Baptista da Rocha, conhecido como 
“BAP”, dono da SKY TV, deixa claro para RICARDO MACHADO (grupo GOL, que depois 
repassou para JONAS SUASSUNA) que o valor proposto pela operadora SKY para 
renovação do contrato (R$ 200 mil por mês) é baixo, argumentando que o preço normal 
chegaria a R$ 450 mil por mês. 

BAP, no email, argumentando a necessidade de adequação do preço, fala em 
uma “previsão, que por fim protege vocês”, fazendo referência à nova Lei de Acesso 
(12.485, de 12 de setembro de 2011) que exige a veiculação de canais com conteúdo 
nacional, classificados como Canal Brasileiro de Espaço Qualificado. 

                                                           
61 Anexo 51 desta representação. 
62 Anexo 21, obtido do iCloud de JONAS SUASSUNA. 
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Enfim, verificou-se em trocas de email anterior entre RICARDO MACHADO e 
FABIO LUIS LULA DA SILVA (19/01/2012), dariam a entender que a Gamecorp nada 
estaria pagando à SKY TV e que a operadora estaria cobrando o valor normal. RICARDO 
pergunta se não poderiam propor em último caso pagar metade (cerca de R$ 200 mil). 
FABIO LUIS retruca dizendo que BAP nem estaria sabendo dessa cobrança: 

“(...) da ultima vez que tivemos reunião ele foi bem categórico: ‘Se vcs não mexerem 

com a Globo nem com os americanos, enquanto eu estiver aqui, vocês não saem’. Acho 

que isso não pode ser posto na mesa agora. Qq coisa diferente do que temos hoje, vc 

diz que tem de conversar comigo, Jonas e Kalil. Dai a gente ve o que faz.” 

Das trocas de e-mails posteriores ficou evidenciado, como resultado, que a 
GAMECORP continuou não desembolsando nada para a SKY TV, tendo sido 
operacionalizado um contrato de permuta que compensaria o exato valor devido pela 
GAMECORP pela veiculação de propaganda de interesse da própria SKY na 
programação do canal PlayTV. 

No mesmo capítulo 13 do RPJ 19/2018 ficou ainda salientado que: 

1. além da atuação pessoa de FABIO SILVA perante o dono da SKY TV, 
RICARDO MACHADO usa o nome de FABIO SILVA nas negociações para obtenção da 
veiculação do canal; 

2. para o PlayTV ser enquadrado como Canal Brasileiro de Conteúdo 
Qualificado, houve acertos com a acionista Oi que culminaram na redução de sua 
participação societária na Gamecorp, cuja regularidade material e formal será objeto de 
laudo pericial específico63; 

3. a SKY dependia da ANATEL para aprovação de suas demandas64, tais como 
a intenção de entrar no mercado de banda larga 4G por meio de compras em leilão e de 
aquisição de outras companhias, conforme notícia65 da imprensa datada de 22/09/2011. 
De acordo com a reportagem, “depois de quase um ano de espera, a Sky, obteve autorização da 

Anatel para oferecer banda larga móvel de quarta geração (4G) e fechou um contrato para usar a 

rede da Telebrás para prestar o serviço em Brasília”. O RPJ 19/2018 (capítulo 13.3) discorre 
sobre o interesse da SKY no bom relacionamento com o governo.   

                                                           
63 Memorando nº 3696/2018 encaminhado ao SETEC. 
64 Uma das reclamações de LUIZ EDUARDO BAPTISTA quando deu um ultimato na PLAY TV sobre o pagamento do 
canal foi: “Nada pelo que lutamos, tivemos sucesso” (ver email de BAP para Ricardo Machado da Gol no capítulo 13 
do RPJ 19/2018). 
65 http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,sky-vai-oferecer-banda-larga-movel-4g-imp-,775879 
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 Entretanto, não identificamos, por ora, elementos concretos sobre gestões na 
ANATEL para direcionamento de benefícios à SKY TV, o que poderá ser melhor delineado 
no aprofundamento das investigações com a coleta de novas informações pelas medidas 
ora pleiteadas. Por ora, o caso serve no mínimo para ilustrar mais um relacionamento com 
operadoras com pouca lógica comercial. 

 

 

IX. FUSÃO entre Oi S/A e PORTUGAL TELECOM . 

 

Há indícios de que as intenções de fusão da Oi com a Portugal Telecom 
remontariam ao menos ao ano de 200766.  

Conforme abordado no Capítulo 15 do RPJ nº 19/2018, ainda no ano de 2008, 
identificamos email (março de 2008) que revela encontro de KALIL com o então Presidente 
Lula e o Presidente de Portugal, cuja pauta é ignorada. A influência do grupo 
GAMECORP/GOL nos altos escalões do governo federal é bastante evidente.  

Como dito anteriormente, e-mails de junho de 2008 revelam que JOSÉ ZUNGA 
(funcionário da Oi e também designado por LULA em 11/03/2008 para o Conselho 
Consultivo da Anatel) teria viajado para Portugal juntamente com KALIL, FABIO e JONAS. 
No email, ZUNGA expõe agradecimento feito a Antonio Câmara e Henrique Granadeiro 
(Presidente da Portugal Telecom), inclusive deixando a entender que defendia interesses 
da GAMECORP numa tentativa de buscar parcerias futuras para o grupo. 

Em 2 de outubro de 2013 a Oi e a Portugal Telecom (atual Altice Portugal) 
vieram a anunciar a fusão para criar uma grande multinacional luso-brasileira de 
telecomunicações e com operações em todos os países que falam a língua portuguesa e 
com mais de 100 milhões de clientes. 

A fusão teria implicado um aumento de capital superior a R$ 8 bilhões à 
Portugal Telecom, mas gerou uma “grave crise em razão do investimento que a Portugal 
Telecom SGPS e a sua subsidiária a 100%, PT Finance BV, fizeram na 
Rioforte, holding não financeira do grupo Espírito Santo. A fusão teve um desenlace 
inesperado e a PT teve de reduzir a sua participação na Oi para acomodar o prejuízo que 
resultou do investimento de €897 milhões efectuado pela PT SGPS e PT Finance BV na 
Rio Forte. Perante esta alteração a estratégia da Oi foi alterada e os negócios de 

                                                           
66 https://observador.pt/especiais/a-operacao-marques-e-os-negocios-ruinosos-da-pt-no-brasil/  
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telecomunicações e tecnologia portugueses (PT Portugal) foram vendidos à Altice, grupo 
empresarial luxemburguês”67. 

“No processo de fusão com a Oi, a Portugal Telecom (PT) investiu quase 900 
milhões de euros em papéis da Rioforte, holding do Grupo Espírito Santo, acionista 
do Banco Espírito Santo. Este investimento teria vencimento em julho de 2014 e provocou 
uma crise na empresa pelo facto da PT ter assumido essa contribuição junto da Oi e 
operação não ter sido divulgada pela PT ao mercado. Em razão do default da dívida, a 
participação da Portugal Telecom na nova empresa foi reduzida para 25,6%. Em janeiro 
de 2015 a PwC divulgou um relatório indicando que os principais executivos da comissão 
executiva da PT aprovaram o empréstimo e criticou o trabalho de supervisão dos auditores 
da PT. Uma das consequências deste escândalo foi a decisão do supervisor do mercado 
acionário português de suspender a negociação das ações da empresa no dia 9 de janeiro 
de 2015”68.  

Dias após o anúncio, em email datado de 07 de outubro de 2013, KALIL 
BITTAR conversa uma pessoa de nome CRISTIANO, ligada ao Grupo Jereissatti. 
CRISTIANO relata que já teria conversado com “ZANVETTOR” (provavelmente CARLOS 
HENRIQUE ZANVETTOR, presidente da CONTAX, à época) e também já teria acertado 
a data de encontro entre KALIL e “CARLOS” (provavelmente CARLOS JEREISSATI, pois 
o interlocutor, do grupo Jereissati, deixa claro em cruzar as agendas de ZANVETTOR e 
CARLOS, pessoas distintas). A reunião seria em 16/10/2013 no escritório do CARLOS69. 

Em 10 de outubro de 2013, oito dias após o anúncio da fusão, a empresa PDI 
PROCESSAMENTO DIGITAL DE IMAGENS  pertencente a KALIL BITTAR recebeu R$ 
281.550,00 da TNL PCS S.A. Pouco mais tarde, no começo de 2014, identificamos 
depósito da IGUATEMI na conta da PDI, em cerca de R$ 112 mil (há mais um depósito 
anterior do mesmo valor sem identificação de origem). A PDI, como já dito, foi utilizada, 
nessa mesma época, para a aquisição dos eletrodomésticos para FABIO SILVA 
encontrados no apartamento da Av. Juriti, 73, cujas notas fiscais emitidas pela 
importadora MIAMI SPORTS somaram cerca de R$ 107 mil. 

Mensagem de 12/12/2013, extraída do telefone apreendido de OTAVIO 
AZEVEDO, revela comunicação de ZEINAL BAVA (presidente da Portugal Telecom) 
informando que protocolou o processo de fusão junto à ANATEL  e ao CADE. No mesmo 
dia, OTAVIO escreve para FERNANDO PORTELLA e RENATO FARIA, dizendo estar 

                                                           
67 https://pt.wikipedia.org/wiki/Altice_Portugal (Anexo 22) 
68 Idem. 
69 Com já dito, a Jereissati Participações S.A., ligada a CARLOS JEREISSATI, é uma holding que controla a IGUATEMI 
EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S.A. e a LA FONTE TELECOM S.A (grande acionista da Oi). 
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ciente sobre o início do processo de fusão: “Ok, fantástico, vou atrás do Chefe da 
Área! ”. 

Em 14/01/2014 o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) 
aprovou sem restrições a fusão entre a operadora Oi e a Portugal Telecom. No mês 
seguinte (fevereiro de 2014) começam repasses da OI MÓVEL S/A70 para a GAMECORP 
os quais, até o final o período de quebra de sigilo (início de 2016), somaram cerca de R$ 
18,855 milhões. 

Por volta de 27/03/2014, a ANATEL, por sua vez, aprova a fusão.  

Em 22/04/2014, OTAVIO AZEVEDO encaminha e-mail para PAULO 
OKAMOTO, com cópia para SERGIO ANDRADE. Relata que, “conforme falado pelo 
SERGIO ANDRADE”, a Oi estaria naquele momento concluindo o processo de fusão com 
a Portugal Telecom. Porém haveria “conflitos” com a empresa angolana UNITEL71, sócia 
da Portugal Telecom e que tinha como sócia principal, Isabel dos Santos, filha do 
Presidente de Angola. Ele queria que ela não fizesse declarações que viessem a 
atrapalhar o processo e passasse a falar direto com os brasileiros para não atrapalhar os 
negócios.  

OTÁVIO diz no r. email que pretendia que o ex-presidente Lula conversasse 
com o presidente angolano Eduardo Santos para que sua filha deixasse de fazer 
declarações públicas e passasse a tratar apenas com os “Brasileiros” (com Otavio 
Azevedo ou com Luciano Coutinho, Presidente do BNDES, banco estatal financiador da 
fusão OI/PORTUGAL TELECOM). 

Identificamos outro email de dias antes, 14/04/2014, em que uma funcionária 
do Instituto Lula (Camila Marmo) encaminha a André Moragas (Diretor de Comunicação 
do grupo ANDRADE GUTIERREZ, email andre.moragas@agnet.com.br72) a agenda e 
programação de viagem do ex-presidente Lula a Portugal para palestra, em 24/04/2014, 
financiada pela ANDRADE GUTIERREZ73.  

                                                           
70 Até então era a empresa TNL PCS S.A. que vinha realizando pagamentos periódicos. 
71 De fato, em 21/04/2014, a imprensa angolana noticiou a intenção de Isabel dos Santos, sócia principal da UNITEL, 
em exercer o direito de preferência na compra dos 25% de ações da UNITEL que pertenceriam a Portugal Telecom, 
sobre a intenção de compra pela OI S/A, em processo de fusão com a Portugal Telecom. Disponível em 
http://angola24horas.com/index.php?option=com_k2&view=item&id=1334:isabel-dos-santos-quer-comprar-todas-
accoes-da-pt-na-unitel&Itemid=703.  
72 Conforme pesquisas no site Registro.br, o domínio “agnet.com.br” tem como titular a CONSTRUTORA ANDRADE 
GUTIERREZ S/A, CNPJ 17.262.213/0001-94 (Anexo 23). 
73 Conforme arquivo obtido do site do Instituto Lula, “relatoriopalestraslils20160323.pdf” (Anexo 24). 
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Em 23/04/2014, Clara Ant (Instituto Lula) encaminha email para Andre Moragas 
(AG) dizendo, sobre as pretensões de contato de Lula com o presidente Angolano, que 
“daqui para frente acho que o melhor caminho é você e o Celso74 se comunicarem 
diretamente já que ele está em Lisboa”. 

Há indicativos, portanto, de que tal palestra, financiada pela CONSTRUTORA 
ANDRADE GUTIERREZ S/A (envolvida no cartel da Petrobrás), foi programada como 
pano de fundo para que o ex-Presidente Lula interviesse para a manutenção da 
estabilidade do processo de fusão. Vejamos. 

No Relatório de Polícia Judiciária nº 882/2015-GTLJ foi demonstrado que, 
ainda em 28/10/2013, OTAVIO AZEVEDO já solicitava (por mensagens) para o ministro 
português MIGUEL RELVAS: “puxe a solução de Angola para condução pelo lado 
Brasileiro (AG)! Fale com o Jacques sobre isto. Como sabemos tanto o Zeinal quanto o 
Granadeiro estão queimados com os Angolanos”.  Diz que vai falar com “SÉRGIO” a 
respeito. Em mensagem anterior, o ministro estaria buscando um local mais discreto para 
encontrar OTAVIO AZEVEDO: “12h as no Altis Belém e mais discreto”.    

Emails de 22 e 23/04/2014 entre funcionários do Instituto Lula e entre Andre 
Moragas (da AG) e Clara Ant do Instituto Lula, com o título “Ligação para Pr Angola”, dão 
a entender que o “PR” (Lula) já tinha falado com o “Sr. SERGIO” (possivelmente SERGIO 
ANDRADE) informando que seria viabilizada uma conversa da AG com o Presidente de 
Angola, possivelmente em Portugal, na mesma viagem da palestra em 24/04/2014 em 
Lisboa, paga pela ANDRADE GUTIERREZ. 

Em seguida, em 03/05/2014, a assessoria de imprensa do Instituto Lula emite 
nota à imprensa comunicando que o presidente LULA viajaria para ANGOLA: “o ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva viaja na próxima segunda-feira (5) para Angola  e 
Nigéria, onde participará do "Fórum Econômico Mundial para a África", na cidade de 
Abuja, capital do país (...)”.  

Dias após, a troca de e-mail em 08/05/2014 entre Andre Moragas (da AG) e 
Paulo André (Instituto Lula) vem a tratar dos acertos referentes à palestra do ex-Presidente 
Lula pelo valor líquido em torno de R$ 453 mil.  

Parece-nos inegável, portanto, que tal palestra significou de certa forma uma 
contrapartida dos serviços prestados pelo ex-presidente para o grupo ANDRADE 
GUTIERREZ, entre eles o contato com o presidente angolano, ligado intimamente com a 
principal acionista da UNITEL. Ainda que não se venha a considerar que tal ato, por si, 
                                                           
74 Celso Marcondes seria outro funcionário do Instituto Lula que estaria na época em Lisboa, copiado pelo email 
celso.marcondes@institutolula.org.  
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configure algum ilícito, serve para, em um contexto mais amplo, demonstrar a existência 
dessa relação comercial e pessoal de Lula com a cúpula do grupo Oi/AG.  

Com dito, no processo de fusão com a Oi, a Portugal Telecom investiu quase 
900 milhões de euros em papéis da Rioforte (holding do Grupo Espírito Santo). Este 
investimento teria vencimento em julho de 2014 e provocou uma crise na empresa pelo 
fato de a PT ter assumido essa contribuição que beneficiou a Oi e a operação não ter sido 
divulgada pela PT ao mercado.  

Matéria na imprensa noticiou que a Rio Forte (Rio Forte Investments S/A) teria 
dado “calote” e fez com que a Portugal Telecom reduzisse sua “fatia” na fusão com a Oi75: 

“SÃO PAULO/LISBOA, 16 Jul (Reuters) - A Portugal Telecom tomou calote em 

investimento equivalente a mais de 1 bilhão de dólares feito em uma holding do Grupo 

Espírito Santo e controladores da brasileira Oi aceitaram acordo em que a parceira 

portuguesa reduz temporariamente sua participação na empresa resultante da fusão 

das duas companhias de telecomunicações. 

O acordo acorreu apesar de acionistas controladores da Oi, incluindo o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), terem criticado duramente a 

maneira pela qual o investimento da sócia portuguesa foi feito, comentando que a 

operação não chegou a ser informada aos brasileiros...” 

Dias antes, o BNDES já tinha emitido nota à imprensa afirmando que considera 
as operações inconsistentes com padrões mínimos de boa governança corporativa76. 

A Oi S/A, por sua vez, publica “Fato Relevante” dizendo que “não foi informada, 
nem participou das decisões que levaram à realização das aplicações de recursos em 
questão, que foram realizadas anteriormente à subscrição e integralização do capital da 
Oi pela Portugal Telecom”77. 

 

 

X. Interesses da TELEFÔNICA  (espanhola) no processo de FUSÃO da OI S/A 
e PORTUGAL TELECOM . 

 

                                                           
75 https://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN0FL1VX20140716  
76 https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/imprensa/noticias  
77 http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&tipo=43085&conta=28&id=195187 
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Consoante dito, já havia rumores de que as intenções de fusão da Oi com a 
Portugal Telecom remontariam ao menos ao ano de 2007, época em que, segundo o jornal 
português O Observador78, a PT teria realizado o primeiro estudo nesse sentido, 
denominado de “Projeto Swap”. 

Segundo a reportagem, a gigante espanhola Telefônica, com 10% do capital 
da PT, pretendia comprar os 50% da Brasilcel (VIVO) detidos pela PT por um valor entre 
os 2,2 e os 2,6 mil milhões de euros.  

Em março de 2007, Henrique Granadeiro, homem muito próximo da família 
Espírito Santo, inicia contatos com Sérgio Andrade (líder da ANDRADE GUTIERREZ), e 
com Pedro Jereissati (Grupo La Fonte/Jereissati). Bancos portugueses (Caixa BI e o BESI) 
“são contratados como assessores financeiros e iniciam o estudo de uma operação de 
troca de ações entre a PT e a Telemar — daí o nome de Operação SWAP (troca, em 
inglês), que também se pode aplicar à troca da Vivo pela Oi para assegurar a manutenção 
da PT no Brasil”. Os portugueses pretendiam o controle da corporação que viria a ser uma 
operadora multinacional de “matriz lusófona”. 

“A Andrade Gutierrez e os restantes acionistas brasileiros não terão ficado agradados 

com a proposta. Assolados por uma dívida galopante subscrita em 1998 para ganhar a 

Telemar Participações na privatização levada a cabo pelo governo de Fernando 

Henrique Cardoso (e fortemente financiada pelo BNDES), queriam dinheiro fresco. E 

não uma mera participação na PT.”  

Mas as negociações não prosperaram.  

A partir de então, teria entrado em cena José Dirceu e seu irmão Luiz Eduardo. 

Henrique Granadeiro (líder da Portugal Telecom) necessitava ter contato com 
o governo brasileiro (Lula da Silva). Foi aconselhado a procurar o escritório de advogados 
LSF & Associados (em Portugal), liderado por Fernando Lima. A empresa JD Assessoria 
e Consultoria, de José Dirceu e de seu irmão, estava registrada naquele escritório de 
advocacia, conforme apurado na Operação Marquês, do Ministério Público de Portugal. 

Então a LSF & Associados teria sido contratada pela PT para atuar no processo 
Telemar, tendo chegado a cobrar cerca de 511 mil euros por serviços jurídicos entre 2007 
e 2008. Faturas emitidas pelo escritório (aprovadas por Henrique Granadeiro) 
mencionariam explicitamente contatos com as autoridades brasileiras. 

                                                           
78 https://observador.pt/especiais/a-operacao-marques-e-os-negocios-ruinosos-da-pt-no-brasil/  



 
 
                                                                                   
 

 

59 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

Prossegue a reportagem relatando que José Dirceu (então consultor da 
Ongoing79 no Brasil), teria então tratado com o governo de Lula da Silva e com os 
acionistas da Oi, bem como participado de reuniões em Portugal com acionistas e 
responsáveis da PT. Por outro lado, Fernando Lima, ouvido pelo MP de Portugal, teria 
confirmado que o seu escritório tinha sido contratado para assessorar a PT num projeto 
de fusão com a Telemar, e que tinha tido reuniões com José Dirceu em 2007 e 2008 sobre 
o assunto. 

Em 2010, a PT voltou a buscar a fusão com a Oi/Telemar e elaborou novo 
projeto nesse sentido. Havia uma pressão da sócia Telefónica espanhola para comprar os 
50% da Vivo no Brasil. Mas era condição da fusão que o controle da corporação ficasse 
com a PT, com uma posição maioritária de 50,14% na Telemar Participações e com a 
nomeação de um CEO.  

Não havia ainda consenso com a Oi/Telemar. Entretanto, a Telefónica ia 
subindo a sua proposta, chagando a 7,15 mil milhões de euros, tornando-se praticamente 
irrecusável entre os acionistas (com o BES e a Ongoing liderando o movimento). 

José Sócrates, primeiro ministro de Portugal, contudo, queria garantias de que 
a PT continuaria no Brasil e já teria tratado sobre o assunto com o Presidente Lula da Silva 
em maio daquele ano (2010). Como ainda não havia um consenso com a Telemar, José 
Sócrates acabou por usar, em junho, as 500 ações com direitos especiais (golden-share) 
para vetar o negócio com os espanhóis. A medida possivelmente prejudicou a posição da 
PT nas negociações com a Telemar, “pois reforçou o poder negocial dos brasileiros” ante 
a pressão pelo acordo. 

Ou seja, segundo os arquivos da agenda presidencial brasileira80, de fato houve 
a visita de LULA para a ESPANHA e PORTUGAL em maio de 2010, em meio à disputa 
comercial entre os dois países que travava a fusão da PT com a Oi. Naquela oportunidade 
Lula conversou com os presidentes dos dois países. Primeiro no dia 18 na Espanha e no 
dia seguinte, 19 de maio, em Portugal, com reuniões fechadas com o Presidente e com o 
primeiro ministro. 

                                                           
79 Ongoing Strategy Investments seria um grupo empresarial português com operações nas áreas 
de telecomunicações, media e tecnologia, especialmente em Portugal e no Brasil (Fonte: wikipedia). A Ongoing teria 
adquirido, em 2011, mais de 10% das ações da Portugal Telecom. 
(http://www.jornaldenegocios.pt/empresas/detalhe/ongoing-passa-a-maior-accionista-portuguecircs-da-pt-
apoacutes-investimento-de-250-milhotildees-act).  
80 http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/viagens/viagens-
internacionais-2o-mandato/viagens-internacionais-2010/@@download/file/Viagens%20internacionais 10.pdf 
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A reportagem indica que, na sequência do veto do primeiro-ministro José 
Sócrates com as golden-share, ocorreram encontros de OTAVIO AZEVEDO e PEDRO 
JEREISSATI com os líderes da PT e, ainda em julho de 2010, Zeinal Bava anunciava a 
fusão com a Oi e a venda das ações da Vivo à Telefónica, representando uma gigante 
operação financeira para Portugal.  

Ocorre que a Oi teria custado à PT 1,7 bilhões de euros a mais do que previsto 
e ainda o controle da Oi/PT teria ficado com os brasileiros. Ou seja, os mesmos gestores 
da PT que em 2007 achavam exagerado o preço de 3,2 bilhões de euros por mais de 50% 
da Telemar, acabaram por aceitar pagar 3,7 bilhões por 22,38% da Oi. A PT teria virado 
o quarto acionista da Oi, atrás da AG Telecom, da LF Tel e do BNDES Participações, além 
de herdar graves problemas de dívidas da Oi/Telemar. 

Observa a mesma reportagem81 que não poderia ter sido diferente quanto ao 
controle ficar com os brasileiros, pois o então Presidente Lula nunca ponderou 
publicamente a outra hipótese, desejando a permanência da Oi como empresa nacional. 

Ainda teria havido um acréscimo de 1,7 bilhões de euros no custo de aquisição 
da Oi pela PT no processo de fusão entre as duas empresas, acordado em outubro de 
2013. 

“Por outro lado, um pouco mais de um terço do valor investido pela PT (cerca de 1,9 

mil milhões de euros) serviu para a Andrade Gutierrez, para o Grupo La Fonte/Jereissati 

e para os três fundos de pensões ‘limparem’ as dívidas financiadas pelo BNDES e pelo 

Banco do Brasil, quando esse dinheiro deveria ter servido para investir na empresa – 

que se caracterizava por um grande atraso tecnológico.” 

“Certo é que um investimento que custou à PT cerca de 3,7 mil milhões de euros sofreu 

uma desvalorização brutal em menos de três anos. Quando a fusão foi anunciada, a 

participação da PT não valeria mais do que cerca de 500 milhões de euros. Pouco mais 

de um ano depois, o Grupo Portugal Telecom desapareceu como o conhecíamos e deu 

origem a uma PT Portugal em mãos dos franceses da Altice e a uma PT, SGPS, que 

mudou o nome para Pharol. Hoje, a participação da Pharol na Oi vale ainda menos do 

que os 500 milhões de 2014.” 

É evidente que a influência de JOSÉ DIRCEU e LULA no processo de fusão 
acima tratado, de certa forma, acabou beneficiando a espanhola Telefônica que ficou com 
100% da promissora Vivo, ao adquirir a parte da Portugal Telecom. 

                                                           
81 https://observador.pt/especiais/a-operacao-marques-e-os-negocios-ruinosos-da-pt-no-brasil/ 
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Outra matéria do jornal português “O Observador”, com o título “Qual a ligação 
de José Dirceu a Portugal?”82, publicada após a prisão de JOSÉ DIRCEU na fase Pixuleco 
da Lava Jato, traz as seguintes conjecturas: em 2010, defendeu a fusão da Portugal 
Telecom com a brasileira Oi; acompanhou, como representante do governo brasileiro, o 
negócio da venda de ações da VIVO, detidas pela PT, à espanhola Telefónica (depois 
deste negócio, houve a fusão da Oi com a PT); teria promovido os contatos entre 
portugueses, brasileiros e espanhóis, prestando serviços a empresas com grandes 
negócios que precisavam de autorizações políticas. 

A r. matéria cogita ainda que, em 2010, a Telefónica, ao recorrer “aos serviços 
do escritório Oliveira e Silva”, aponta que “teria sido Dirceu que abriu à empresa espanhola 
as portas do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) – instituição pública federal 
que financia os grandes investimentos. Fala-se em registos de vários reuniões entre as 
sociedades de Dirceu e responsáveis da Telefónica”.  

A ilustrar essa alta influência de JOSÉ DIRCEU, encontramos no celular 
apreendido de OTAVIO AZEVEDO, troca de mensagens com JOSÉ ZUNGA. Em 
11/10/2011, ZUNGA fala que JD (possivelmente JOSÉ DIRCEU) gostaria de falar com 
OTÁVIO. Avisa também que teria conversado “generalidades” com LULA e gostaria de 
“atualizar” OTAVIO sobre os assuntos. OTÁVIO então escreve que gostaria de conversar 
com JD. Em 14/10/2011, JOSÉ ZUNGA então responde que para o encontro entre JD e 
OTÁVIO, precisaria apenas da disponibilidade do último. 

Esses supostos fatos merecem ser melhor esclarecidos, considerando ainda 
que relações contratuais e financeiras do grupo Gamecorp/Gol com a Telefônica (VIVO) 
emergiram possivelmente após o término do mandato de Lula, a partir de 2011, conforme 
veremos adiante. 

 

 

XI. Ano de 2011: início de relacionamento financeiro da TELEFONICA  (VIVO) 
com o grupo GAMECORP/GOL . 

 

De acordo com as pesquisas do capítulo 17 do RPJ nº 19/2018, em 17/02/2011, 
o ex-presidente LULA, recém findo o seu mandato, esteve presente na sede do Grupo 
Gol, visita esta registrada por fotografias. Participaram do encontro, dentre outros, FABIO 
LUIS LULA DA SILVA, KALIL BITTAR, PAULO OKAMOTO e JONAS SUASSUNA. Tal 
                                                           
82 https://observador.pt/2015/08/03/qual-ligacao-jose-dirceu-portugal/  
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encontro ocorreu aproximadamente um mês antes do ex-presidente viajar à Espanha, 
onde se encontrou com o presidente Alierta e membros da Diretoria da Telefônica. 

Emails encontrados nos arquivos de iCloud de JONAS SUASSUNA revelam a 
influência do grupo Gamecorp/Gol junto à operadora VIVO e a facilidade de acesso para 
contratos em benefício do grupo. 

Em 09/03/2011, AMAURY MELO solicita passagem para se encontrar em São 
Paulo com ALEXANDRE FERNANDES, um dos diretores da VIVO. Tal encontro teve 
autorização de JONAS para emissão das passagens. 

Em 15/03/2011 AMAURY MELLO informa para JONAS o resumo da reunião 
que teve com ALEXANDRE FERNANDES na sede da empresa VIVO, na qual foi realizada 
apresentação do projeto “Nuvem de Livros ”. AMAURY então informa que ALEXANDRE 
enviaria “um acordo de confidencialidade”. 

JONAS responde a AMAURY que ele seria “o cara”. AMAURY replica dizendo 
que “ps: nao escrevi mas guarda ai, a Vivo vai nos oevar para America latina...”. 

Na sequência, na viagem à Europa de 12 a 17/04/2011, o ex-presidente LULA 
realiza uma visita à ESPANHA. Em 14/04/2011 visitou a empresa TELEFÔNICA, 
conforme os registros na agenda apreendida em poder de Paulo Okamoto (fase Alethéia 
da Lava Jato, em março de 2016).  

No dia anterior à visita, LULA proferiu uma de suas palestras em Londres, 
patrocinada pela empresa TERRA NETWORKS BRASIL S/A, conforme as anotações de 
PAULO OKAMOTO e relatório de palestras disponíveis no site do Instituto Lula, ilustrados 
no RPJ 19/2018:  

 

A patrocinadora da palestra, TERRA NETWORKS BRASIL, é vinculada ao 
grupo espanhol TELEFONICA. 
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Em 12/04/2011, FABIO SILVA manda e-mail83 para JONAS SUASSUNA com 
todo o roteiro da viagem de LULA até a ESPANHA, incluindo os componentes da comitiva, 
entre eles o presidente da TELEFONICA no BRASIL, Antonio Carlos Valente84. Na 
programação também constavam JONAS SUASSUNA85 e FERNANDO BITTAR para 
acompanhar o ex-presidente LULA nos eventos com envolvendo a empresa 
TELEFONICA. 

A testemunha MARCO AURELIO VITALE, um dos ex-diretores do grupo Gol, 
já havia noticiado à imprensa a referida viagem de JONAS SUASSUNA, bem como o fato 
de ter fechado parceria comercial com a VIVO, oferecendo o produto “Nuvem de Livros” 
aos clientes da operadora86.  

MARCO VITALE afirmou à Folha (e também posteriormente a este subscritor 
em depoimento tomado por registro audiovisual) que ouviu de KALIL BITTAR que LULA 
iria interceder junto aos executivos espanhóis em favor do negócio. O acordo teria ocorrido 
logo após a incorporação da Vivo pela Telefônica.  

Em 13/06/2011, KALIL BITTAR escreve para ANTONIO CARLOS VALENTE, 
presidente do GRUPO TELEFONICA no Brasil. Neste e-mail deixa claro que JONAS 
SUASSUNA se encontrou com ANTONIO CARLOS VALENTE em MADRID 
(possivelmente na mesma viagem de Lula), onde teria apresentado produtos (de Play TV 
a produtos mobile) para a Telefônica. O encontro também teria contado com a presença 
de “NAVARRO” (Eduardo Navarro, um dos líderes da Telefônica no Brasil). 

Naquele mesmo email de 13/06/2011, KALIL ainda solicita a ANTONIO 
CARLOS VALENTE um novo encontro para lhe atualizar as informações, desta vez com 
a presença dele, de JONAS SUASSUNA e de FABIO LUIS. Recebe a resposta: “Será um 
prazer. Entre em contato com a Ângela ou Beatriz para agendarmos a visita de vocês”. O 
encontro é marcado para o 12/07/2011. 

Em 14/08/2011, JONAS SUASSUNA recebe email87 de Luiz Ezcurra (provável 
correspondente da Gol Mobile Europa) “agradecendo o convite de conhecer o Rio de 
Janeiro” e dizendo que teria ficado com uma boa impressão da GOL MOBILE. Luiz Ezcurra 
então indica alguns passos a JONAS para atuarem na EUROPA e diz ainda que entre 

                                                           
83 iCloud de JONAS SUASSUNA. 
84 Este seria posteriormente o contato para negociação da nuvem de livros com JONAS SUASSUNA. 
85 Como corroboração, encontramos os registros oficiais de viagem JONAS SUASSUNA para o destino imediato 
Espanha (Sistema de Tráfego Internacional - STI), com saída em 12 e retorno em 17/04/2011. 
86 http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/10/1929128-jonas-suassuna-fechou-negocio-com-a-vivo-apos-
reuniao-de-lula.shtml 
87 iCloud JONAS SUASSUNA. 
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29/08/2011 e 02/09/2011 discutiriam um plano de atuação sobre a empresa 
TELEFONICA, juntamente com possível equipe de correspondentes na Europa, e que 
seria extremamente importante reforçar o planejamento estratégico encaminhando uma 
nota para Alierta (provavelmente César Alierta88, CEO da TELEFONICA) para pedir apoio 
direto. 

Em 26/09/2011, JONAS SUASSUNA escreve para um correspondente na 
Espanha informando que CAIO SUASSUNA teria chegado em Madrid e pedindo para que 
receba ajuda, o que é atendido. 

JONAS, em 07/10/2011, encaminha e-mail para Luis Ezcurra e CAIO 
SUASSUNA informando a agenda do ex-presidente Lula na Espanha89, dizendo: 
“vamos incluir um encontro de vcs com ele”.  

O encontro teria de fato ocorrido, inclusive com registro fotográfico constante 
do RPJ 19/2018. Luiz Ezcurra revela a JONAS e KALIL BITTAR que Lula confirmou que 
iria se encontrar com o Presidente Alierta (da Telefônica): “eu pedí ao Presidente Lula que 
Telefonica ponha esforço nos projetos da Gol”.    

Em outro email, de 02/11/2011, LUIZ EZCURRA afirma para JONAS e KALIL 
que Eduardo Navarro (Telefonica) já teria conversado com Antonio Carlos Valente e que 
o assunto da PlayTV já estaria liberado. Disse ainda que “parece que o Valente falou con 
o Fabio  desso” (grifei). 

Pois bem. No ano seguinte, 2012, e-mails internos do grupo Gamecorp/Gol90 
revelaram os frágeis resultados do contrato do aplicativo “NUVEM DE LIVROS”. Chamou 
atenção o relatório enviado, no qual se registrou que o número de assinaturas VIVO era 
de apenas 151 usuários (!). Também é discutida a falta de controle nesta operação da 
Nuvem de Livros, e, pelo que se observar, o retorno real de assinantes91 deste serviço 
aparentava ser extremamente baixo, conforme descrito no e-mail abaixo: “dos 
56.418 usuários que ‘assinaram’ a Nuvem através da Movile, de acordo com nossa base, 
temos 48 usuários cadastrados”92. 

                                                           
88 https://en.wikipedia.org/wiki/César_Alierta 
89 De de 17 a 20 outubro de 2011 LULA esteve em MADRID realizando encontros. Fonte: 
https://epoca.globo.com/tempo/noticia/2015/10/empresas-que-bancaram-viagens-internacionais-de-lula.html  
90 iCloud de JONAS SUASSUNA. 
91 O diretor SANDRO MAIA menciona clientes que “assinaram” a nuvem, entre aspas, mas isso não significava uma 
assinatura efetiva, e sim apenas o disparo do SMS para os clientes da VIVO.  Notamos, ainda, de acordo com o RPJ 
19/2018, que Sandro deixa claro não ter registros dessas operações que teriam sido tratadas por telefone com a 
VIVO.  
92 iCloud de JONAS SUASSUNA. 
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Em processo93 de fiscalização em face da GOL MOBILE, a Receita Federal 
detectou que empresa GKR - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMATICA 
(CNPJ 13.920.346/0001-50), cujo sócio é RAFAEL ELIAS DA SILVEIRA LEITE (CPF 
182.824.578-09), prestou serviços de consultoria de informática para a prestadora G4, 
apresentado relatório das atividades onde informa ter gerenciado o projeto de SAC da 
“Nuvem de Livros” e do aplicativo “Mosqueteiro”, ambos contratados pelo GOL MOBILE. 
Ou seja, a GKR afirmou que foi remunerada pela empresa G4 por dois projetos distintos, 
mas não foram apresentados contratos ou Notas Fiscais relacionados ou quaisquer outros 
elementos que comprovem a efetiva prestação dos serviços. 

Até o ano de 2012, não havia, no SIMBA, notícias de pagamentos ao Grupo 
GOL em razão desses serviços. 

Na virada para o ano de 2013, em e-mail94 datado em 16/01/2013, AMAURI 
MELLO informa RICARDO e ROBERTO BAHIENSE (todos os três do Grupo Gol) que 
teria acertado com a VIVO/TELEFONICA o “processo de formalização dos valores” (0,80 
para cada parceiro Golmobile-Vivo) de forma que a empresa MOVILE seria o “agente 
pagador”, inclusive de valores retroativos a setembro de 2012. Diz ainda que 
“hoje/amanhã devemos receber o número de assinantes efetivos da Nuvem de Livros via 
base da MOVILE”. 

Na sequência, em troca de e-mails de 04/02/2013, observamos a ligação 
corporativa entre o grupo TELEFÔNICA  (VIVO) e a MOVILE INTERNET MOVEL (por 
meio de Mônica Moura Magalhães, gerente de desenvolvimento de parcerias e contratos), 
sendo a MOVILE a contratante dos serviços do grupo GOL. O título das mensagens era 
a expressão: “...o aditivo, os $$ finais e... A chuva ”. 

Em suma, AMAURY MELLO (Gol Mobile) fala para MONICA MOREIRA DE 
MAGALHÃES95 (da TELEFÔNICA) que em cinco dias estará na TELEFÔNICA em reunião 
com JONAS e ALEXANDRE (possivelmente ALEXANDRE MANUEL MADEIRA 
FERNANDES, Diretor de Produtos e Serviços da TELEFÔNICA) e indaga MONICA se 
conseguirão “os valores finais”. MONICA diz que está validando os números com a 
MOVILE e pergunta se AMAURY já recebeu a minuta do contrato entre a GOL MOBILE e 
a Movile “com o share de 67%”. MONICA em seguida diz que o valor é de 152 mil, 
ressaltando que “... todo o pagamento a vocês espelhasse o novo modelo, mesmo que eu 

                                                           
93 Processo 10872.720389/2017-54 da RFB; Anexo 3 desta representação (RPJ 19/2018), fl. 238. 
94 iCloud de JONAS SUASSUNA. 
95 MONICA MOREIRA DE MAGALHÃES usa o email monica.magalhaes@telefonica.com. 
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- VIVO - ainda não tenha realizado o ajuste no modelo antigo com a MOVILE”. AMAURY 
encaminha para JONAS que determina a cobrança urgente. 

A fim de corroborar este relacionamento entre o grupo Gol e a MOVILE, em 
mídia apreendida em poder de JONAS SUASSUNA foi localizado arquivo com um “termo 
de garantia de cessão fiduciária de direitos creditórios” assinado e digitalizado, datado de 
02/12/2013. O termo faz referência a um “CONTRATO DE LICENÇA DE 
COMERCIALIZAÇÃO DE CONTEÚDOS DIGITAIS” assinado em 07/02/2013, três dias 
após os diálogos anteriormente citados. Pelo termo de garantia de cessão, a MOVILE é 
notificada de que os direitos creditórios da EDITORA GOL fora dados em cessão fiduciária 
ao Banco Itaú. 

No mesmo material foi encontrado o documento da referida CESSÃO 
FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS – RECEBÍVEIS para o Banco Itaú 
especificando o valor de R$ 1.500.000,00, tendo a EDITORA GOL como cedente e a 
MOVILE como devedora.  

 

XI.1. Normativo  do Ministério das Comunicações, do ex-Ministro Paulo 
Bernardo Silva , que beneficiou a MOVILE. 

Conforme bem apontou o RPJ 19/2018, em seu capítulo 17.1, como fato 
relevante, cerca de dois meses após a troca de e-mails com o título “...o aditivo, os $$ 
finais e... A chuva” (de 04/02/2013), o Governo Federal, por meio do Ministério das 
Comunicações, vem a editar normativos96 visando benefícios fiscais para fabricantes de 
Smartphones.  

Os normativos exigiram uma série de requisitos e passaram a vigorar para os 
smartphones vendidos a partir do dia 10 de outubro de 2013. Também exigiram que os 
smartphones deveriam possuir ao menos 5 aplicativos nacionais instalados de fábrica, 
número este que deveria aumentar ao longo do tempo. 

Os analistas verificaram que os normativos vieram a beneficiar a MOVILE, pois 
esta teve alguns aplicativos homologados pelo Governo Federal naquela data de 

                                                           
96 Portaria nº 87, de 10 de abril de 2013, do Ministério das Comunicações (Anexo 26). Foi detalhada nas Portarias nº 
2 (26/08/2013) e nº 40 e 41 (ambas de 18/12/2013, da Secretaria de Telecomunicações do MC). Ver notícia no 
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/comunicacao/SETEL/DEBAN/desoneracao_smartphones/Desoneracao-de-
smartphones.html.  
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10/10/2013, entre eles o FreeZone e o Play Kids97, tido como de grande sucesso e 
possivelmente alavancado com financiamentos públicos. 

Pesquisa no site da FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos) revelou que a 
MOVILE foi financiada em R$ 45,150 milhões entre 2014 e 2017. A FINEP98 é empresa 
pública, vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, voltada ao fomento à 
ciência, tecnologia e inovação em empresas, universidades, institutos tecnológicos e 
outras instituições públicas ou privadas. Sediada no Rio de Janeiro/RJ. 

No celular de OTAVIO AZEVEDO foi identificada uma mensagem do remetente 
“Paulo Ministro Bernardo/ Joao Rezende 556196488842”, no dia 25/04/2014, com 
dizendo: “Terei uma reunião as 14 H na Finep e viajo as 18h. Se der, podia passar para 
um café”.  Não necessariamente ligando OTAVIO AZEVEDO99 ao FINEP, mas é 
importante para destacar que a ida do ex-ministro PAULO BERNARDO SILVA100 à FINEP 
e o possível encontro com OTAVIO teria ocorrido praticamente um mês antes da 
assinatura do contrato de financiamento da MOVILE. 

A ida do então Ministro de Telecomunicações PAULO BERNARDO SILVA ao 
FINEP não era, por si, novidade, pois o ex-ministro foi Conselheiro de Administração do 
FINEP entre 11/08/2011 e 27/02/2015101. Acima do Conselheiro de Administração estaria 
apenas a Assembleia Geral. 

Temos então que, ao mesmo tempo que PAULO BERNARDO assina a Portaria 
nº 87, de 10 de abril de 2013, do Ministério das Comunicações, a qual vem a beneficiar a 

                                                           
97 De acordo com pesquisas na internet, o Play Kids surgiu em 2013 e em 2015 já liderava o mercado infantil no mundo, 
“é líder global do segmento e tem mais de 10 milhões de downloads”; para aparelhos da marca Apple, o aplicativo 
seria em 2015 o terceiro mais rentável do mercado. No “ano passado” (2014), “a Movile levantou US$ 55 milhões em 
investimentos, sendo US$ 35 milhões do fundo Innova Capital e US$ 20 milhões da Finep” 
(http://revistapegn.globo.com/Startups/noticia/2015/03/app-infantil-mais-rentavel-do-mundo-e-brasileiro.html). 
98 A FINEP seleciona e apoia projetos de Ciência, Tecnologia e Inovação, apresentados por ICTs nacionais, com recursos 
originados do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), do Fundo para o 
Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (FUNTTEL), e de convênios de cooperação com Ministérios, 
Órgãos e Instituições setoriais (www.finep.gov.br ). 
99 Lembremos, na conjuntura dos fatos, que, dois dias antes, em 22/04/2014, OTAVIO AZEVEDO escreve e-mail para 
PAULO OKAMOTO com cópia para SERGIO ANDRADE relatando sobre o fato de a OI estar naquele momento 
concluindo o processo de fusão com a Portugal Telecom, bem como sobre “conflitos” com a UNITEL (sócia da 
Portugal Telecom e que tinha como sócia principal a filha do presidente de Angola). OTÁVIO pretendia que o ex-
presidente Lula99 falasse com o presidente angolano. 
100 PAULO BERNARDO SILVA foi ministro das Comunicações no governo Dilma Rousseff, de 2011 a 2014. Foi sucedido 
por Ricardo Berzoini (a partir de 2015) e André Figueiredo (até 12/05/2016), e depois por Geddel Vieira Lima 
(Governo Michel Temer). 
101 https://www.finep.gov.br/images/a-finep/transparencia/relatorios/relatorios-de-
gestao/2014/2015.06.29_Relatorio_de_Gestao_FNDCT_2014_-_Versao_RD-CF-CA-TCU-2.pdf  
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MOVILE com isenções fiscais e com o requisito do “pacote mínimo de aplicativos 
desenvolvidos no brasil previamente embarcado”), possivelmente teve influência decisória 
na aprovação do financiamento concedido à MOVILE no âmbito do FINEP. 

Pois bem. No capítulo 17.4 do RPJ 19/2018, sobre os “repasses milionários 
da MOVILE para a EDITORA GOL” , decorrente de pesquisas no SIMBA (registro de 
operações bancárias), foi identificado que  

“... entre 2014 e janeiro de 2016, a EDITORA GOL recebeu R$ 41.681.501,37 da 

empresa MOVILE INTERNET SA, valor próximo do que a empresa MOVILE recebeu do 

FINEP entre 2014 e 2017. Que o primeiro repasse do FINEP (à MOVILE, no valor de 
R$ 7,526 milhões) ocorreu em 23/07/2014, seguinte a assinatura do contrato 

referente NUVEM DE LIVROS e três meses aproximadamente após a data de liberação 

da primeira parcela do FINEP para MOVILE.”  

As pesquisas identificaram possível reunião entre JONAS SUASSUNA e 
FABRICIO BLOISI da MOVILE no dia 24/07/2014, conforme consta no e-mail de 
ALESSANDRA (Grupo Gol) para MARIANA (da MOVILE) datado de 16/07/2014, reunião 
esta que ocorreria logo após a liberação, no dia anterior, da primeira parcela do FINEP. 
No material apreendido consta cópia do bilhete de passagem aérea de FABRICIO para 
voo de volta do Rio de Janeiro/RJ (sede do grupo Gol) a Campinas/SP (sede da MOVILE), 
no mesmo dia da reunião. 

Na sequência, em 22/09/2014 ocorre a assinatura do contrato da EDITORA 
GOL com a MOVILE para o fornecimento do produto “Nuvem de Livros ”. Um mês após, 
em 19/10/2014 ocorre a assinatura de outro contrato entre as mesmas partes, desta vez 
para o fornecimento do produto "Bíblia no Celular ". As evidências102 mostram o baixo 
desempenho comercial dos produtos, principalmente em comparação com os valores 
envolvidos.  

Citamos, por fim, que foram encontrados repasses no total de R$ 581 mil da 
TELEFONICA à GAMECORP entre 15/09/2014 e 20/01/2016, cuja real causa merece 
igualmente ser esclarecida. 

 

XI.2. Possível influência de José Dirceu na MOVILE.  

                                                           
102 Descritas em detalhes no capítulo 17.3 do RPJ 19/2018, a partir de registros de comunicações internas do grupo 
Gol. 
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Pesquisas na internet revelaram que a empresa MOVILE INTERNET MOVEL 
SA surgiu na cidade de Campinas/SP, dentro da CIATEC (Companhia de 
Desenvolvimento de Alta Tecnologia de Campinas) 103. 

“Originalmente a Movile era chamada de Intraweb e foi fundada em 1998 por dois estudantes 

da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Fabricio Bloisi e Fábio Póvoa, na cidade de 

Campinas. A Intraweb surgiu a partir da incubadora da Prefeitura Municipal de Campinas, na 

CIATEC e tinha como objetivo criar intranets corporativas.” 

Pesquisas em fontes abertas também revelaram que, entre os anos de 2005 e 
2013, a CIATEC teve como presidente Luiz Carlos Rocha Gaspar. Este foi investigado na 
Operação Lava Jato devido a vínculos com o ex-ministro José Dirceu. Luiz Carlos Rocha 
Gaspar estaria vinculado com as empresas MANZOLLI & OLIVEIRA LTDA e MANZOLLI 
CONSULTORIA EMPRESARIAL, as quais teriam recebidos repasses da empresa JD – 
ASSESSORIA E CONSULTORIA104. 

O nome de FABRÍCIO BLOISI foi encontrado no RPJ nº 868/15 (9ª fase da Lava 
Jato), no qual figura como sócio de Luis Campos Barbosa da Silva , operador/lobista105 
que se chegou após delação premiada de Pedro Barusco. FABRICIO e Luis Campos  
seriam sócios na empresa AMPLA SERVIÇOS E ACESSORIA CONTÁBIL, de acordo com 
o relatório. 

Por fim, destacamos que, entre 15/09/2014 e 2016 (praticamente no mesmo 
período em que a EDITORA GOL recebeu repasses milionários da MOVILE), a 
GAMECORP recebeu repasses diretos da TELEFONICA totalizando R$ 581.118,93. 

 

                                                           
103 https://pt.wikipedia.org/wiki/Movile 
104 Há rumores de transações financeiras para a Espanha, conforme cogitado em 
https://www.oantagonista.com/brasil/exclusivo-lava-jato-no-rastro-dinheiro-de-dirceu-ate-espanha/. Também há 
rumores da ocultação de bens por Luiz Carlos Rocha Gaspar, tido como velho conhecido de José Dirceu: 
https://www.oantagonista.com/brasil/construtora-dono-da-ems-teria-divida-de-25-milhoes-com-amigao-de-dirceu-
2/.    
105 Nos autos 5085114-28.2014.404.7000, o MPF em sua representação (Anexo 27) consignou que “Em sede de 
colaboração premiada, BARUSCO declinou o nome e as funções desempenhadas pelos principais operadores 
financeiros – autênticos representantes dos interesses das empresas corruptoras nos pagamentos de vantagens 
indevidas”, citando MARIO GOES, ZWI ZCORNIKY, MILTON PASCHVICH, JOÃO VACCARI e LUIS EDUARDO CAMPOS 
BARBOSA DA SILVA, dentre outros. “LUIS EDUARDO CAMPOS BARBOSA DA SILVA, funcionário da ABB – ASEA 
BROWN BOVERI e posteriormente sócio de JULIO FAERMAN (operador da SBM e proprietário de empresas no 
exterior) na FAERCON e na OIL DRIVE, era dono da CARTMEL WORLDWIDE S.A. e de empresas no exterior. Atuou 
como operador financeiro em favor das empresas ALUSA, ROLLS ROYCE e SBM, repassando propinas decorrentes de 
contratos por elas firmados com a PETROBRAS. Além disso, como operador da ALUSA, recebeu informação 
privilegiada para que tal empresa pudesse vencer processo licitatório em curso na PETROBRAS.” 
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XII. Doações ao Instituto Lula  e relações financeiras com a FLEXBR e G4. 

 

Na esteira da introdução desta representação, citamos o Inquérito Policial nº 
2269/2015-SR/PF/PR, instaurado em 05 de novembro de 2015, para apurar possível 
ocorrência do delito previsto nos artigos 317 do CP (corrupção ativa) e 1° da Lei nº 
9.613/98 (lavagem de dinheiro), tendo em vista a notícia do recebimento de valores das 
empreiteiras investigadas no âmbito da Operação Lava-Jato (ODEBRECHT, CAMARGO 
CORRÊA, UTC, QUEIROZ GALVÃO, ANDRADE GUTIERREZ e OAS) por parte da 
empresa LILS PALESTRAS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES LTDA, em somas que 
alcançam R$ 9.338.658,75, conforme consta no procedimento de quebra de sigilo fiscal e 
bancário n° 5035882-13.2015.4.04.7000/PR. 

As investigações do Inquérito Policial nº 2269/2015-SR/PF/PR (autos 5054533-
93.2015.404.7000) igualmente visam a apurar a que título foram efetuadas diversas 
doações pelas citadas empresas em favor do INSTITUTO LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA. 

A empresa FLEXBR TECNOLOGIA LTDA, de nome fantasia FLEXBR, tem 
como sócio administrador SANDRO LUIS LULA DA SILVA, com sede em São Paulo/SP. 

Aspectos de seus registros cadastrais e de sua relação financeira com o 
INSTITUTO LULA foram analisadas no Relatório de Polícia Judiciária nº 28/2018-GTLJ 
(Anexo 28). 

A empresa possui como data de abertura 06/09/2007 e possui como endereço 
a Rua Padre João Manoel, 450, 3º andar, Cerqueira Cesar, São Paulo/SP. Não apresenta 
quadro de empregados. Documentos obtidos pela imprensa106 indicariam que o endereço, 
onde funciona o Edifício Personal Offices, teria quatro salas alugadas por JONAS 
SUASSUNA: 

“O prédio é famoso por ter abrigado empresas dos filhos de Lula e até a consultoria 

Projeto, de Antonio Palocci. Suassuna resolveu instalar ali, em 2012, a “filial paulista” 

da Editora Gol, cuja sede é no Rio de Janeiro.  

Os documentos, até agora inéditos, mostram que o sócio de Lulinha locou as salas 71, 

72, 73 e 78. Fernando Bittar assinou como testemunha.  

                                                           
106 https://www.oantagonista.com/brasil/exclusivo-um-laranjal-no-7o-andar/  
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Oficialmente, a Editora Gol funcionava apenas na sala 71. Mas Fábio Lula da Silva, o 

Lulinha, e Fernando ocupavam uma sala ao lado, segundo ex-funcionários. 

A LFT Marketing Esportivo e a Touchdown, de Luís Cláudio Lula da Silva, o Luleco, 

funcionava ali também, na sala 74. Já a G4 ocupou a sala 75, depois foi para o terceiro 

andar, onde foram abrigadas outras empresas da família.  

Quando a Lava Jato ganhou força, no fim de 2014, Suassuna rescindiu o contrato e 

entregou os imóveis.” 

Pesquisas indicaram que a FLEXBR também já possuiu como endereço o 
imóvel da Rua Riskallah Abib 120, Nova Petropólis, São Bernardo do Campo/SP, o qual 
pertenceria ao advogado Roberto Teixeira, segundo noticiado na imprensa107 em junho 
de 2008. 

Em mídia apreendida em poder de FERNANDO BITTAR108, foi encontrado 
email de 23/06/2008 enviado pelo advogado Roberto Teixeira a SANDRO e MARCOS 
LULA com instruções sobre o que responder à imprensa sobre o fato de a FLEXBR estar 
ligada a endereço do citado advogado. Em seguida, SANDRO LUIS encaminha o e-mail 
para FABIO SILVA, FERNANDO e KALIL BITTAR. 

A FLEXBR utilizaria os serviços contábeis da JML ASSESSORIA CONTABIL E 
FISCAL, de João Muniz Leite. O mesmo que teria testemunhado sobre a assinatura dos 
recibos de aluguel no caso do apartamento de Glaucos da Costamarques objeto da Ação 
Penal nº 5063130-17.2016.404.7000 (envolvendo também o prédio adquirido para o 
Instituto Lula), em andamento. 

Pesquisa no site Registro.BR revelou que o domínio da internet que poderia ser 
atribuído à da empresa FlexBr (www.flexbr.com.br) está registrado em nome da empresa 
G4 Entretenimento e Tecnologia Digital Ltda, tendo como responsável a pessoa de nome 
Mauricio Almeida. Entretanto, o site não teria conteúdo algum. 

O anterior RPJ109 nº 483/2016-SP07-LJ24 (relatório de mídias apreendidas no 
endereço comum da FLEXBR e G4 – fase 24) apresentou as seguintes informações: 

                                                           
107 http://www1.folha.uol.com.br/fsp/dinheiro/fi2406200807.htm 
108 Vide RPJ 028/2018-GTLJ (Anexo 28 desta representação). 
109 Anexo 29 desta representação. 
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No capítulo “5 – OBSERVAÇÕES” do r. RPJ 483/2016, consignou-se que “não 
foram encontrados, no material analisado, quaisquer emails, documentos ou arquivos 
relacionados à empresa FLEXBR TECNOLOGIA LTDA, bem como somente foram 
encontradas referências indiretas à empresa G4 ENTRETENIMENTO E TECNOLOGIA 
DIGITAL LTDA. Em sua absoluta maioria, embora irrelevantes para esta investigação, os 
arquivos existentes nos materiais tem relação direta com a empresa Touchdown 
Promoção de Eventos Esportivos Ltda., de propriedade de LUIS CLÁUDIO LULA DA 
SILVA, filho de Lula”. 

Em análise ao SIMBA, foi identificado que, entre 16/08/2012 e 29/01/2016, a 
FLEXBR recebeu cerca de R$ 960 mil110 das seguintes fontes: 

 

                                                           
110 Dados disponíveis no sistema SIMBA referentes a empresa FLEXBR TECNOLOGIA LTDA, utilizando como 
parâmetros valores superiores a R$5.000,00 (cinco mil reais). Vide Laudo nº 1232/2016-SR/PF/PR (Anexos 30 a 34 
desta representação). 
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Desses valores, cerca de 87% acabou transferido para as contas de SANDRO 
LUIS LULA DA SILVA e MARCOS CLAUDIO LULA DA SILVA.  

Não foram identificados repasses por vias bancárias da FLEXBR para possíveis 
prestadores de serviços, compras de materiais, de equipamentos ou outros itens típicos 
para execução de atividade empresarial. 

Tais fatos, aliado à inexistência de empregados e endereços com 
características de mero cadastro ou recebimento de contato/correspondência, estariam 
apontando para uma empresa inativa, em paradoxo com a movimentação bancária 
constante. 

Mas não só. Há indícios de que a empresa estaria emitindo notas fiscais de 
conteúdo ideologicamente falso para justificar movimentação financeira. 

Em mídia apreendida no endereço de SANDRO LUIS (RPJ111 nº 800/2016 - 
equipe SP21 LJ24), foram encontradas trocas de e-mails relevantes. Em uma delas, de 
05/08/2013, SANDRO LUIS é questionado por Leonardo Santos (da assessoria contábil) 
se ainda é necessário a JML Assessoria Contábil emitir “nota fiscal da FLEXBR para a 
G4” conforme vinha sendo feito nos meses anteriores. SANDRO responde 
afirmativamente, mas, dois dias depois, o próprio funcionário da JML responde o e-mail 
afirmando que, conforme orientação do “Sr. Fábio” (possivelmente referindo-se a FABIO 
LUIS LULA DA SILVA), as notas fiscais não devem ser mais confeccionadas. 

Outra pesquisa já feita (RPJ nº 421/2016 - equipe SP10 LJ24), a partir do 
exame de celular apreendido em poder de MARCOS CLAUDIO, revelou a existência de 
um grupo de whatsapp, denominado “LULETES”, integrado por FABIO, MARCOS e 
SANDRO, contendo um bate-papo que demonstraria possível ao menos uma espécie de 
gerência ou responsabilidade informal de FABIO LUIS sobre obrigações legais da 
FLEXBR, mais especificamente sobre o pagamento de impostos. 

Das fontes de recursos para a FLEXBR, mereceu a atenção dos investigadores 
as remessas feitas pela FUNDAÇÃO SOCIEDADE COMUNICAÇÃO, CULTURA E 
TRABALHO - FSCCT  (CNPJ 67.179.200/0001-24), no total de cerca de R$ 427 mil. 

A FSCCT possui endereço na Tr. Monteiro Lobato, 95, 2º andar, sala 2, Centro, 
São Bernardo Do Campo/SP, tratando-se de uma fundação privada para “atividades de 
rádio”, de acordo com o sistema SERPRO.  

                                                           
111 Anexo 35 desta representação. 
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No site da EBC112 – Empresa Brasileira de Comunicação foi possível encontrar 
cópia de um contrato com a FSCCT onde é descrita como Empresa Pública Federal, 
criada por Decreto de 2007, vinculada à Secretaria de Comunicação Social da Presidência 
da República, com sede em Brasília/SP, tendo como Diretora-Presidente Maria Tereza 
Cruvinel. 

A fundação FSCCT seria mantida pelo Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e 
teria recebido a concessão pública de um canal de televisão, por decreto assinado pelo 
então Presidente Lula. Trata-se do canal aberto TVT, em São Paulo113.  

No SIMBA foram identificadas as seguintes transações financeiras importantes 
para essa análise: 

Créditos 114 do INSTITUTO LULA  em favor da FLEXBR115: 

 

 

Créditos 116 da fundação FSCCT em favor da FLEXBR : 

                                                           
112 Disponível em: 
http://www.ebc.com.br/institucional/sites/_institucional/files/atoms/files/fundacao_sociedade_comunicacao_cultu
ra_e_trabalho_-_fscct.pdf 
113 http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2014/04/tvt-receb-concessao-para-transmitir-sua-programacao-
digital-em-sao-paulo-7925.html  
114 Dados do SIMBA.  
115 De acordo com o RPJ 494-2016 LJ24 SP01 (Anexo 36), das extensas caixas de e-mails analisadas, extraídas do 
Instituto Lula, NÃO FORAM LOCALIZADOS e-mails contendo contratos de prestação de serviços entre as partes que 
justificassem as transferências de valores. 
116 Dados do SIMBA. 
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Observamos inicialmente uma sequência lógica de créditos com uma mudança 
do ente pagador a partir de julho de 2014. 

Porém, no RPJ117 nº 494/2016-LJ24-SP01 acerca do material extraído das 
caixas de e-mail do Instituto Lula, observamos que assuntos ligados a serviços prestados 
pela empresa FLEXBR estavam sendo tratados diretamente entre o INSTITUTO LULA e 
a FUNDAÇÃO SOCIEDADE COMUNICAÇÃO CULTURA E TRABALHO. Isso nos levaria 
em princípio ao raciocínio de que a FSCCT teria passou, em um dado momento, a 
intermediar uma relação comercial/financeira entre o Instituto Lula e a FLEXBR. 
Coincidência ou não, vale anotar que isso ocorre após o início da operação Lava Jato em 
2014. 

Conforme ora analisado no novel RPJ 28/2018-GTLJ (Anexo 28), 
especificamente sobre e-mails dos dias 23/12/2015, 17 e 22/02/2016 entre ALINE LIMA 
(da Rede TVT, gerida pela FSCCT) e funcionários do Instituto Lula, a primeira encaminha 
planilha com prestações de contas ao instituto, envolvendo supostos serviços prestados 
pela FLEXBR à TVT e indicando que o pagamento à FLEXBR seria da alçada do Instituto 
Lula.  

                                                           
117 Anexo 36 desta representação. 
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A descrição detalhada na planilha enviada por ALINE LIMA em 23/12/2015 dá 
a entender que os serviços pelos quais a FUNDAÇÃO pagou à FLEXBR seriam 
semelhantes para os quais o INSTITUTO também teria efetuado pagamentos, em período 
anterior. Não foram identificados motivos, em princípio, para que a FLEXBR passasse a 
prestar os serviços via FUNDAÇÃO, uma vez que já o vinha fazendo diretamente ao 
INSTITUTO LULA. 

No corpo do referido e-mail enviado por ALINE LIMA (TVT) ao Instituto Lula 
(Marta Cristina de Araújo e Paulo André) é apresentado o relatório de catalogação, 
descrito como “andamento da digitalização e catalogação do Acervo TVT”. 

Ainda no referido e-mail enviado por ALINE LIMA, verificamos a planilha de 
lançamentos em nome da FLEXBR, relacionando o beneficiário, vencimento e valor do 
título e histórico. Nos campos referentes ao “histórico” dos títulos a pagar à FLEXBR não 
há uma descrição detalhada dos serviços, apenas a expressão “digitalização de 
imagens ”. 

No dia 17/02/2016, ALINE LIMA escreveu para PAULO ANDRÉ (I.L.) enviando 
o relatório atualizado do trabalho que a TVT estava desenvolvendo e dizendo que 
“conforme combinamos, a partir de o mês de fevereiro/2016 vamos trabalhar com equipe 
reduzida, ou seja, somente com 2 pessoas (PAULO MARCUS SANTOS MESSIAS e 
RENATA FUJIE), buscando finalizar o projeto em um prazo máximo de 10 meses”, 
deixando entender que a TVT iria trabalhar somente com duas pessoas para finalizar 
o projeto do INSTITUTO LULA , e que esta redução de pessoal aconteceria a partir de 
fevereiro de 2016.  

Saltou também aos olhos quando ALINE escreve que “Aproveito para 
questionar se vocês entendem necessário fazer um adendo ao termo de parceria 
oficializando os novos repasses. Fico no aguardo do retorno, bem como da informação 
quanto a programação dos pagamentos”. 

A análise da movimentação bancária do Instituto Lula revelou que este 
repassou entre jul/2014 e out/2015, cerca de R$ 980 mil para a FUNDAÇÃO SOCIEDADE 
COMUNICAÇÃO CULTURA E TRABALHO, a qual, por sua vez repassou cerca de R$ 427 
mil para empresa FLEXBR praticamente no mesmo período (até jan/2016). 

Enfim, foram os créditos 118 feitos pelo Instituto Lula  em favor da FSCCT: 

 

                                                           
118 Anexo 31, p. 6, desta representação. 
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No RPJ119 nº 819/2016-SP28-LJ24, foi identificado um arquivo de planilha 
denominado “FLEX” armazenado no computador apreendido na sala de PAULO 
OKAMOTO no Instituto Lula (Rua Gonçalo Pedrosa, 139, Ipiranga, São Paulo/SP), 
contendo lançamentos de valores pagos à FLEXBR TECNOLOGIA LTDA (pela FSCCT) 
em razão de serviços prestados basicamente descritos como “digitalização de imagens”, 
mediante um “termo de parceria”, com indicação de valores e datas de vencimento dos 
títulos. Segundo a planilha, os lançamentos no período de 17/07/2014 a 28/12/2015 
perfazem um total120 de R$ 435.674,00.  

No âmbito do IPL 2269/2015-SR/PF/PR, foi OFICIADO ao INSTITUTO 
solicitando a apresentação das notas fiscais e quaisquer outros comprovantes que 
possam existir sobre a efetiva prestação de todos os serviços tomados das empresas G4 
e FLEXBR. 

Como bem anotado no RPJ 28/2018121, o INSTITUTO LULA, por meio do 
escritório de advocacia Bezerra Lopes Ferreira & Nachmanowicz, não logrou êxito em 
demonstrar cabalmente os serviços realizados pela FLEXBR na constituição do acervo do 
ex-presidente:  

“(...) justificou que os serviços prestados pela FLEXBR consistiriam em análise de um 

extenso acervo que compõe o arquivo histórico do Instituto Lula bem como fotografias 

familiares impressas a fim de que o material selecionado integrasse o projeto de arquivo 

público do ex-presidente Lula. Justificaram que após prévia higienização das mesmas, 

Houve extenso processo de análise de fitas audiovisuais, k7 e de fotografias impressas, 

apresentando fotos de fitas k7, audiovisuais e fotografias. Foram apresentadas também 

                                                           
119 Anexo 37 desta representação. 
120 Em comparação com os registros do SIMBA, temos que no período de 17/07/2014 a 28/01/2016 os valores 
líquidos repassados pela FSCCT à FLEXBR somaram R$ 427.956,00. Compatíveis, portanto. 
121 Anexo 28 desta representação. 
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notas fiscais, porém não foi apresentado sequer um contrato descrevendo os serviços que 

deveriam ser realizados pela FLEXBR para o Instituto Lula. 

Tampouco o escritório informou quantas pessoas estavam envolvidas nas atividades 

e quantas horas foram desprendidas para realização dos trabalhos descritos. Além disto, 

deixou de informar quais possíveis serviços a FLEXBR realizou para o Instituto Lula tendo a 

FUNDACAO SOCIEDADE C. C. TRABALHO como intermediária ou contratante. Destaca-se 

ainda que a FLEXBR recebeu repasses da LILS e da G4 Entretenimento.  

Por tudo o que foi analisado, não foi possível observar compra de equipamentos, 

materiais, contratação de mão de obra, pagamento de água, luz, aluguel ou outros típicos 

de atividades empresariais pela empresa FLEXBR.” 

PAULO TARCISO OKAMOTO, em duas declarações prestadas na ocasião da 
24ª fase da Lava-Jato122, limitou-se a dizer, sem maiores detalhes, que os serviços 
tomados da FLEXBR eram relativos à análise de filmagens realizadas por terceira 
empresa, bem como supervisão de conteúdo de trabalho para a constituição do acervo do 
ex-Presidente Lula: 

 

 

 

                                                           
122 IPL 2269/2015-SR/PF/PR, fls. 369-379; autos 5054533-93.2015.404.7000, Evento 68, TERMOAUD6; Anexo 38 
desta representação. 



 
 
                                                                                   
 

 

79 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

 

 

Restou, assim, séria dúvida sobre o motivo que levaria a FUNDACAO 
SOCIEDADE C. C. TRABALHO a fazer pagamentos para a FLEXBR com recursos 
cobrados do Instituto Lula. 

Também constatamos fortes indícios de que a fundação (TVT) seria a 
responsável por desenvolver os trabalhos do acervo para o Instituto Lula aparentemente 
utilizando o quadro de funcionários da própria fundação (p. ex., com a citada “equipe 
reduzida” de duas pessoas, PAULO MARCUS SANTOS MESSIAS e RENATA FUJIE, 
conforme email de 17/02/2016), ficando totalmente obscura a efetiva atuação da FLEXBR 
nos serviços, empresa, como dito, sem quadro de funcionários.  

Paralelamente, é fato que o Instituto Lula foi financiado na época por fartas 
doações das empreiteiras envolvidas no cartel da Petrobrás. 

De acordo com o Laudo nº 1232/2016-SR/SR/PF/PR123: 

                                                           
123 IPL 2269/2015-SR/PF/PR, fls. 304-360; autos 5054533-93.2015.404.7000, evento 69, LAUDO3; Anexo 30 desta 
representação. 
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(...) 

 

A perícia constatou que a CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT 
transferiu, diretamente, cerca de 12% dos recursos recebidos pelo Instituto Lula. Isso é 
corroborado pelas declarações de JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, ex-presidente do instituto 
(2011), que afirmou que o instituto recebe doações e que as empresas CAMARGO 
CORREA, ANDRADE GUTIERREZ e QUEIROZ GALVÃO eram as principais doadoras124. 

As cinco maiores fontes dos recursos foram a construtoras ODEBRECHT, 
CAMARGO CORREA, ANDRADE GUTIERREZ, QUEIROZ GALVÃO e OAS. Juntas, 
foram responsáveis por cerca de 44% do total creditado ao Instituto Lula. Confira a 
tabela125 do r. laudo: 

                                                           
124 IPL 2269/2015-SR/PF/PR, fls. 362-364; autos 5054533-93.2015.404.7000, Evento 68, TERMOAUD4; Anexo 30 
desta representação. 
125 Anexo 30 desta representação. 
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Lembrando que entre as empreiteiras, os Diretores da Petrobrás e os agentes 
políticos, atuavam terceiros encarregados do repasse das vantagens indevidas e da 
lavagem de dinheiro, os chamados operadores. Em decorrência desses crimes de cartel, 
corrupção e lavagem, já foram processados dirigentes da Petrobrás e de algumas das 
empreiteiras envolvidas, especificamente nas ações penais 5083376-05.2014.404.7000 
(OAS), 5083258-29.2014.404.7000 (Camargo Correa e UTC), 5083351-
89.2014.404.7000 (Engevix), 5083360-51.2014.404.7000 (Galvão Engenharia), 5083401-
18.2014.404.7000 (Mendes Júnior e UTC), 5036528-23.2015.4.04.7000 (Odebrecht), 
5036518-76.2015.4.04.7000 (Andrade Gutierrez) e 5012331-04.2015.4.04.7000 (Setal, 
Mendes Júnior e OAS). 

Ressaltamos também a Ação Penal nº 5018091-60.2017.404.7000, cuja 
denúncia apresentada no dia 02 de maio de 2017 aponta novos atos de lavagem de 
dinheiro por meio dos quais a Engevix, com a finalidade de ocultar e dissimular a origem 
criminosa de recursos desviados da Petrobras, encobriu pagamentos por serviços de 
assessoria de comunicação prestados no interesse do ex-ministro-chefe da Casa Civil. As 
investigações ainda indicaram que José Dirceu recebeu valores da UTC Engenharia 
decorrentes de crimes praticados em detrimento da estatal petrolífera, por meio de aditivos 
contratuais fictícios da empreiteira com a JD Assessoria, empresa do ex-ministro. 

Na ocasião do pedido de quebra de sigilo bancário do INSTITUTO LULA e da 
LILS PALESTRAS, entre outros (autos 5005896-77.2016.4.04.7000), foi consignado pelo 
MPF: 
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(...) 
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Ou seja, entendemos que as doações, ainda que em parte, poderiam revelar 
natureza de propina, caso constatados os seguintes pressupostos fáticos: (a) a ingerência 
direta ou indireta de LULA para angariar as doações, o que é inegável; (b) uma simulação 
entre o Instituto Lula e as empresas de familiares (G4 e FLEXBR) para acobertar mero 
canal de repasse de valores (o dolo de dissimulação reforçaria a origem espúria dos 
valores como propina e vice-versa).  

A situação ainda poderia se corroborar com um terceiro aspecto, qual seja da 
utilização da estrutura do Instituto Lula para fins particulares, inclusive para o 
funcionamento da empresa LILS PALESTRAS. 

O Instituto Lula, segundo a Informação de Pesquisa e Investigação da Receita 
Federal (IPEI) nº PR20150049, foi instituído em 13/11/1990, com a denominação IPEC 
(Instituto de Pesquisa e Estudos de Cidadania, tratando-se, conforme seu estatuto, de 
“associação civil para fins não econômicos, independente de Estado, dos partidos políticos 
e das organizações religiosas”.  

No Laudo126 nº 1233/2016 (Item III.1.9) indica que o INSTITUTO LULA 
participou de custos de palestras remuneradas administradas pela empresa L.I.L.S. 
PALESTRA E EVENTOS LTDA, o que configuraria a distribuição indireta de lucros aos 
seu sócios.  

A perícia do Laudo nº 1232/2016-SR/SR/PF/PR também detectou 
transferências aparentemente sem justificativa entre a LILS PALESTRAS e o INSTITUTO 
LULA. Em 05/01/2016, INSTITUTO LULA transfere R$ 41.162,50 para a LILS 

                                                           
126 Anexos 33 e 34 desta representação. 
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PALESTRAS e, na mesma data, esta transfere R$ 23.462,50 para o Instituto. Contudo, 
visto isoladamente não é suficiente para demonstrar algum ilícito criminal.   

A Receita Federal, em procedimento de fiscalização em face do INSTITUTO 
LULA (processo 10703.720001/2016-86)127, ressaltou a confusão operacional e, por 
conseguinte, patrimonial, entre as duas entidades: a LILS PALESTRAS, sociedade 
empresarial de natureza privada; e o INSTITUTO LULA, constituído como associação sem 
fins lucrativos. Resultou na suspensão da isenção tributária do IRPJ e da CSLL do instituto 
para o ano-calendário de 2011. Trecho da Análise das Alegações: 

“(...) 

 

 

(...) 

 

 

                                                           
127 Anexo 39 desta representação. Cópia integral do processo fiscal consta do PIC 1.25.000.003350/2015-98, baseado 
na a decisão judicial de compartilhamento proferida nos autos nº 5011077-59.2016.4.04.7000. 
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(...) 

 

(...) 

 

(...)” 

Mais recentemente, no âmbito do Processo Administrativo Fiscal128 nº 
16004.720190/2017-31, a Delegacia da Receita Federal em São Paulo suspendeu a 
isenção tributária do Instituto Lula nos anos de 2012, 2013 e 2014, período em que a 
entidade também recebeu valores expressivos de empreiteiras investigadas na Lava Jato. 

                                                           
128 Anexos 40 e 41 desta representação. 
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A decisão administrativa teve por base uma série de incompatibilidades legais, 
consistentes na utilização da estrutura e recursos financeiros e humanos do instituto para 
fins particulares e eventos políticos (fretamento de aeronaves, hospedagem, passagens 
aéreas, organização e despesas operacionais com as palestras) e até mesmo para pagar 
contas de campanha do PT e partidos aliados em 2014. 

O caso dos pagamentos feitos à FLEXBR arcados pelo Instituto Lula, 
principalmente por intermédio da FSCCT, merece ser melhor esclarecido, ou seja, se 
houve simulação da prestação de serviços, caso em que poderia restar configurado crime 
de corrupção e lavagem de dinheiro. 

 

 

XIII. Caso dos serviços do “Projeto 1746 ” envolvendo GOL MOBILE , CONTAX 
S/A (Grupo Oi) e Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro/RJ . 

 

Conforme já dito anteriormente, a GOL MOBILE nasceu no início de 2008 e 
marcou a formação do Grupo Econômico GAMECORP/GOL, por meio da entrada de 
JONAS SUASSUNA com a empresa GOL MÍDIA como sócia da BR4 participações. Havia 
fortes indícios inclusive de que a própria GOL MOBILE teria como sócios informais KALIL 
BITTAR e FABIO LUIS LULA DA SILVA. 

Confira-se novamente o gráfico societário da GAMECORP: 
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Sobre o caso do Projeto 1746, foram feitas pesquisas que resultaram no RPJ129 
nº 31/2018-GTLJ. Passo a transcrever e comentar trechos das pesquisas. 

O projeto “1746” corresponde a uma central de atendimento da Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro que disponibiliza para a sociedade uma plataforma de contato, 
via ligação telefônica, aplicativos para smartphones/tablets e via portal na internet. 

                                                           
129 Anexo 43 desta representação. 
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Pesquisas no portal da transparência da Prefeitura do Rio de Janeiro revelaram 
que a CONTAX S/A (empresa de contact center pertencente ao Grupo Oi/Telemar) foi a 
vencedora de um pregão para “PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E 
OPERAÇÃO DE CENTRAL DE TELE-ATENDIMENTO RECEPTIVO E ATIVO” com 
previsão de início em 01/03/2010 e encerramento em 28/02/2016. Tais serviços, de maior 
amplitude, abrangeriam o projeto 1746. Ao total, o contrato previa o valor de cerca de R$ 
71,822 milhões. 

Aparentemente a CONTAX PARTICIPAÇÕES S/A teria plena capacidade 
técnica de desenvolver/operar o sistema 1746, considerando que teria em seu 
organograma a TODO Soluções em Tecnologia S/A130. 

Contudo, a CONTAX teria terceirizado serviços para a GOL MOBILE, 
aparentemente por solicitação de Pedro Paulo, então Secretário Municipal da Casa Civil 
da Prefeitura do Rio de Janeiro. 

A partir dos registros nos notebooks apresentados pela testemunha MARCO 
AURELIO VITALE, foi encontrado arquivo contendo a proposta da GOL MOBILE  para a 
CONTAX S/A, datada de 16/12/2011, para o desenvolvimento de aplicativos para 
smartphones e portal web relacionados ao projeto 1746. 

De acordo com as informações bancárias (SIMBA), foram identificados os 
seguintes repasses da CONTAX para a GOL MOBILE:  

 

O primeiro repasse ocorreu antes mesmo da data da proposta acima 
mencionada: 

                                                           
130 Disponível em http://ir.contax.com.br/interna_print.asp?conta=44&idioma=1&tipo=39577. A TODO foi 
constituída em setembro de 2008 como uma sociedade por ações, de capital fechado, que tem como objeto social, 
dentre outros, a “prestação de serviços de tecnologia da informação em geral e de informática e o desenvolvimento 
de softwares e de soluções integradas, completas e customizadas” (Disponível em: 
https://pt.scribd.com/document/31258370/contax-ITR-1T10)  
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Ainda de acordo com o arquivo, o contrato foi efetivado em 12/03/2012, 
chamando a atenção de que foi realizado no valor de R$ 3,0 milhões ao invés do R$ 1,0 
milhão apresentado na proposta da GOL MOBILE. O contrato consta como assinado por 
JONAS SUASSUNA (representando a Gol Mobile) e por MARCOS SCHROEDER131 e 
EDUARDO NORONHA (representando a CONTAX S/A). Destacamos também 
ALESSANDRO SARGENTELLI, diretor financeiro da GOL, assinando como testemunha. 

Voltemos um pouco no tempo. 

Em email de 23/06/2010 enviado por MARCO SCHROEDER para JONAS 
SUASSUNA com o assunto “Próximos passos”, MARCO diz que falou para as pessoas 
identificadas como Ike e João Silveira marcarem com JONAS para “fazer os projetos 
andarem”. JONAS então responde que iria falar com o Luiz Henrique do corporativo e 
pedir para este marcar a reunião com o “Ike”132. 

Já em 02/02/2011, MARCIO BRANDÃO133, contratado do grupo Gol e 
testemunha destas investigações, escreve para JONAS dizendo ter recebido ligação da 
Casa Civil da “Prefeitura” a pedido do Governador. Seria uma reunião com o Secretário-
Chefe da Casa Civil Pedro Paulo, no dia 07/02/2011, na Prefeitura. JONAS confirma que 
iria na reunião e agendou. 

                                                           
131 MARCO SCHROEDER foi nomeado para direção de finanças da CONTAX S/A por volta de 27/04/2011, em 
substituição a MICHEL SARKIS que permaneceu no cargo de Diretor-Presidente 
(https://oglobo.globo.com/economia/contax-nomeia-novo-diretor-de-financas-2790534). Ocorreu pouco tempo 
após o pedido de instalação da antena de celular no sítio de Atibaia/SP feito por KALIL BITTAR a MARCO SCHROEDER. 
Desde 2002, SCHROEDER atuava como funcionário na estrutura da TELEMAR NORTE LESTE S/A (Anexo 19). 
132 iCloud de JONAS SUASSUNA. 
133 MARCIO BRANDÃO foi outra testemunha ouvida nesta Superintendência de Polícia Federal que apresentou seu 
notebook para apreensão e extração pericial de conteúdo. Afirmou temer que “qualquer equivoco leve a manchar o 

seu nome, já que não tem nenhum envolvimento com ilícitos eventualmente praticados pelo grupo de empresas GOL, 

de JONAS SUASSUNA, onde trabalhou de outubro de 2008 a junho ou julho de 2012”. Teria exercido a função de 
secretário e também de gerente comercial nesse período no grupo GOL (IPL nº 1395/2016 – SR/PF/PR, fls. 138; autos 
nº 5050142-61.2016.4.04.7000, ev. 19). 
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Em 18/02/2011134, JONAS agendou a reunião na sede da empresa GOL com 
Pedro Paulo, de acordo com outro e-mail enviado por MARCIO BRANDÃO. 

Nessa mesma data, GUSTAVO MIRANDA do Escritório de Gerenciamento de 
Projetos (EGP-Rio) da Secretaria Municipal da Casa Civil da Prefeitura do Rio de 
Janeiro/RJ dispara e-mails para contatos da CONTAX, TODO, IplanRIO, GOL MOBILE, 
Casa Civil da Prefeitura do Rio de Janeiro, além de Pedro Paulo. GUSTAVO relata que, 
conforme solicitações do secretário PEDRO PAULO, novas soluções deveriam estar 
disponíveis para o lançamento do projeto 1746 em 18/03/2012.  

GUSTAVO relata ainda que o então secretário PEDRO PAULO teria solicitado 
a parceria da empresa GOL MOBILE para implementação destas soluções e passa o 
contato da GOL MOBILE para "entenderem melhor as soluções e alinharem o escopo e 
esforço de trabalho". O remetente listou uma série de soluções que deveriam ser 
disponibilizadas na data do lançamento do 1746, salientando que “a CONTAX/Todo! 
deverá estar envolvida nas questões 1, 2, 3,4, 5 e 7”, quase todas, portanto. 

Nova reunião teria sido designada entre JONAS e Pedro Paulo, conforme email 
de 02/03/2011 enviado por JEAN (jcaris@hotmail.com) salientando a necessidade de 
JONAS levar a proposta de trabalho. 

Pelo Decreto135 nº 33.530, de 22 de março de 2011, assinado pelo Prefeito 
Eduardo Paes, foi criada, na estrutura organizacional da Secretaria Municipal da Casa 
Civil, a Central de Teleatendimento ao Cidadão da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
(Central 1746 - CVL/1746). 

Em 19/10/2011, foi assinado o primeiro termo aditivo ao contrato CVL 
010005/2010 (firmado entre a Prefeitura do RJ e a CONTAX), tendo por objeto incrementar 
em 19,53% o valor do contrato, alterar a cláusula que tratava do prazo contratual e 
autorizar a subcontratação de empresas, dentre elas, a GOL MOBILE . O Valor total 
passaria a cerca de R$ 29,404 milhões. 

Pois bem. Passado cerca de um ano, EVERTON CAMARA CANTO, da Oi, 
envia email (em 05/12/2012) a SANDRO MAIA136 (do grupo Gol) solicitando com urgência 
o envio do “relatório para o período de Set/2012 a Nov/2012”, dando a entender que seria 
um relatório de SMS, considerando o título da mensagem. Tal pedido nos parece um tanto 

                                                           
134 No RPJ 31/2018 constou equivocadamente o ano de 2012. 
135 https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/decreto/2011/3353/33530/decreto-n-33530-2011-cria-a-
central-de-teleatendimento-da-pcrj-central-1746-no-ambito-da-prefeitura-da-cidade-do-rio-de-janeiro  
136 Com cópia para MARCO VITALE, RICARDO MACHADO (grupo Gol) e PAULO VICTOR PEIXOTO NORONHA (da Oi). 
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estranho, pois aparentemente a própria operadora de telefonia Oi deveria possuir o 
controle dos SMS enviados, já que se trata da própria prestadora desse tipo de serviço137. 

No dia seguinte (06/12/2012), SANDRO MAIA escreve email138 denominado 
“Dados SMS 1746” para JONAS SUASSUNA relatando que de Janeiro a Novembro de 
2012 totalizaram 1.039.534 de SMS disparados. 

No dia 05/06/2013 MARCO VITALE envia para BIANCA SUASSUNA (cópia 
para Alessandro Sargentelli, Jonas Suassuna, Kalil Bittar e Sandro Maia) e-mail com 
assunto "CARTA CONTAX", dizendo que, conforme falaram, seria preciso elaborar “uma 
carta endereçada à Contax com o objetivo de informar o histórico do trabalho da Gol 
Mobile no 1746 Rio...”. Disse ainda que “a falta de definição sobre a participação no projeto 
e os respectivos pagamentos inviabilizam a sua continuidade”.  

Na planilha que MARCO VITALE anexou, constam, relativamente ao Projeto 
1746, recebimentos pela Gol Mobile de valores repassados não só pela CONTAX, mas 
também pela Oi S/A: 

   

 

                                                           
137 Nesse sentido, consignou-se no RPJ 31/2018 a existência de processo de auditoria do Tribunal de Contas Municipal 
do Rio de Janeiro/RJ, no qual se obteve esclarecimentos da Casa Civil, mormente expediente da própria Oi fornecendo 
relatório de envio de SMS. 
138 iCloud de JONAS SUASSUNA. 
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Em 13/09/2013, EVERTON CAMARA CANTO (da Oi) escreve para MARCO 
VITALE e-mail com assunto "Envio de SMS 1746", informando que precisaria de uma 
"avaliação referente ponto de vista estritamente técnico do documento em anexo para 
encontrarmos diferenças entre o serviço de envio de SMS licitado pela IplanRio e o serviço 
de envio de SMS prestado pela Oi/Gol no 1746". Demonstra precisar "identificar os 
requisitos técnicos que a contratação da IplanRio (em anexo) não atende para o projeto 
do 1746". Isto para justificar a cobrança de R$ 0,39 centavos por SMS, uma vez que o 
IPLAN já possuía licitação na modalidade de Registro de Preço  para envio de SMS , com 
validade entre 08/08/2012 e 07/08/2013 pelo valor unitário de apenas R$ 0,05. Ou seja, 
para justificar que estariam cobrando cerca de 780% a mais que o valor do mesmo serviço 
prestado pelo IPLAN. 

Outra evidência que chamou a atenção foi a planilha apresentada por 
EVERTON CAMARA (da Oi) em 27/11/2013 na qual constam valores idênticos para os 
meses de março/2012 e abril/2012 (R$ 461.538,40), o que implicaria em uma coincidência 
improvável em números de SMS nos dois meses: 

 

 

Comparando-se com os registros no SIMBA, temos o seguinte históricos de 
créditos à GOL MOBILE pelo Grupo Oi no referido período: 
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Afora os valores fixos de R$ 375.400,00, os quais possivelmente dizem respeito 
a uma continuidade de pagamentos referentes ao contrato dos produtos “Mais Bela” e 
“Mais Leve”, tratados no capítulo 9 do RPJ nº 19/2018, temos lançamentos em princípio 
fora de uma lógica comercial que chamaram a atenção, tais como a duplicidade do valor 
de R$ 514.934,30 em 14/02/2012 

Também ressaltamos um “adiantamento” do valor líquido de R$ 3,754 
milhões(!) em 24/09/2012. Soa no mínimo estranho para uma empresa de telefonia que já 
acumulava dívidas bilionárias na época, ainda mais por ser tratar de um período de 
campanha eleitoral. 

O que nos parece é que, independentemente do contrato, praticamente não há 
mês em que o Grupo Gol não receba recursos do Grupo Oi. Quando há, verificamos uma 
compensação futura ou adiantamento. Também vemos que valores que seriam de 
contratos diversos por vezes acabam se intercalando nos meses, de forma a manter a 
assiduidade mensal de repasses. 

 

 

XIV. Caso do “Projeto LETIVO ” envolvendo a GOL MOBILE  e o Governo 
Estadual  do RIO DE JANEIRO . 

 

Além do caso do Projeto 1746 com a Prefeitura do Rio de Janeiro, também foi 
identificado durante as pesquisas o caso dos serviços do projeto “REDE DE 
COMUNICAÇÃO PARA INTEGRAÇÃO ESCOLAR”, também conhecido como “Conexão 
Educação” ou “LETIVO”. 
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O projeto LETIVO envolve a GOL MOBILE , a PJA EMPREENDIMENTOS 
LTDA, TNL PCS S/A (Grupo Oi) e Governo Estadual  do RIO DE JANEIRO . 

Não obstante ainda não ter sido finalizado o relatório de análise detalhado 
sobre o assunto, já foi possível identificar alguns pontos que mais uma vez colocam em 
cheque a idoneidade das relações do grupo Gol com a Oi e com o Poder Público.  

A exposição deste caso, juntamente com o do projeto 1746, não obstante 
tratem de possíveis fraudes em detrimento dos cofres públicos da prefeitura e do Estado 
do Rio de Janeiro, servem, em princípio, para corroborar a necessidade das medidas ao 
final pleiteadas. Entendemos que a análise da conexão para a continuidade dessas 
investigações específicas deve ser feita em momento adequado, após a coleta de maiores 
evidências e informações.  

Em meados de agosto de 2008 é noticiado139 pelo Gabinete da SEEDUC o 
escopo do projeto “REDE DE COMUNICAÇÃO PARA INTEGRAÇÃO ESCOLAR”, o qual 
tinha basicamente com objetivo utilizar a tecnologia de SMS para reduzir a evasão escolar 
dos alunos, estabelecendo um contato mais estreito entre pais, alunos e educadores. 

Pelo Pregão Presencial nº 04/2008 da SEEDUC/RJ (processo nº E-
03/010340/2008), a empresa TNL PCS S/A venceu a concorrência e foi contratada em 
novembro de 2008 para desenvolver e implantar o Projeto “Rede de Comunicação para 
Integração Escolar”, além de prestar manutenção e suporte. Para o referido contrato 
estava previsto o valor total de R$ 93,780 milhões.  

Quanto ao serviço de envio de SMS, o termo de referência destacou que “para 
fins de dimensionamento deverá ser considerado o envio de 3 SMS para cada responsável 
por semana, perfazendo um total estimado de 18.000.000 de SMS por mês”. 

Conforme consta no Processo140 nº 116.262-3/2008 localizado junto ao 
TCE/RJ, competia à contratada, de acordo com a base de alunos estimada, 1.500.000 
alunos, enviar mensalmente 18.000.000 de SMS. Em auditoria posterior141, o TCE/RJ 
recebeu resposta da SEEDUC de que a necessidade de serviços de SMS seria suficiente 
numa quantidade de 5 milhões de disparos no ano. 

Surgiram indícios de que várias funcionalidades do projeto sequer foram 
implementadas. Além disto, o envio de SMS foi delegado à responsabilidade da empresa 
GOL MOBILE, havendo indícios de que não foram enviados ou o foram em quantidade 

                                                           
139 Ofício do Gabinete da SEEDUC foi identificado no material apreendido, o que será detalhado quando da 
conclusão do respectivo relatório de análise. O caso é objeto de auditoria do Tribunal de Contas do Estado do RJ,  
140 Anexo 44 desta representação. 
141 Processo 109.476-4/2011 disponível no site do TCE/RJ. 
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menor que a contratada, não obstante o pagamento integral dos valores contratados. Os 
valores envolvidos na auditoria beiravam os R$ 90 milhões. 

Relatório de 2011 da auditoria do TCE/RJ142 consignou que não foi identificado 
no relatório produzido pelo projeto “uma única mensagem em que qualquer responsável 
tenha sido cientificado de que o aluno estivesse faltando aula”143. 

Nesse mesmo sentido, a testemunha MARCO VITALE144 (ex-funcionário do 
Grupo Gol) também relatou que chegou ao conhecimento dele que o projeto Conexão 
Educação (conhecido internamente dentro por LETIVO) teria sido implementado de certa 
forma fictícia, usando poucas escolas como piloto, sendo que os SMS que seriam de 
responsabilidade da GOL MOBILE não eram enviados ou eram enviados em números 
bastante reduzido frente a realidade de disparos145. 

Na base de dados do iCloud de JONAS SUASSUNA146, já foram identificados 
diversos e-mails versando sobre o projeto LETIVO, os quais serão oportunamente 
expostos com a conclusão do respectivo RPJ. Os e-mails revelam o relacionamento 
estreito de JONAS SUASSUNA, FABIO LUIS LULA DA SILVA e KALIL BITTAR com o 
então governador Sérgio Cabral e a ex-Secretária de Educação Tereza Porto, bem como 
o envolvimento dos então funcionários do grupo Gol SANDRO MAIA, RICARDO 
SCHNEIDER e ALESSANDRO SARGENTELLI no projeto. 

No capítulo 5 do RPJ147 19/2018 encontramos troca de e-mails entre 
ALESSANDRO SARGENTELLI e MARCO SCHROEDER, entre 11 e 15/04/2011. 
ALESSANDRO envia o email: “dando sequência as nossas negociações acerca dos 
projetos Letivo  e Aplicativo de Gestão Financeira, seguem anexo as propostas 
comerciais da Gol Mobile e PJA, respectivamente, para análise e validação”. MARCO 
SCHROEDER (Oi) responde: “com relação as propostas peço corrigir o valor bruto do 
SMS para o padrão dos demais contratos, R$ 0,17”. JONAS SUASSUNA então comenta 
com ALESSANDRO que não está certo, dando a entender que sempre cobrariam 0,30 
centavos o SMS. 

                                                           
142 Relacionados ao projeto CONEXÃO EDUCAÇÃO da SEEDUC, constam ainda os processos 304.864-4/10, 116.489-
3/09, 100.171-6/09 e 107.062-8/09 disponíveis no site do TCE/RJ. 
143 Fl. 137 do processo da auditoria do TCE/RJ (Anexo 44). 
144 Registro em audiovisual a carregar no eproc do IPL nº 1395/2016-SR/PF/PR. 
145 No tocante a “pagamento indevidos” referentes ao envio de SMS, o processo 109.476-4/11 do TCE/RJ revela que 
foram enviados apenas 7.880.899 dos 216.000.000 SMS contratados, restando cerca de 208 milhões de SMS pagos e 
não utilizados. 
146 Evento 27 Autos 5005978-11.2016.4.04.7000. 
147 Anexo 3 desta representação. 
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 As contas da PJA EMPREENDIMENTOS, empresa do grupo Gol, foram 
abastecidas quase que na totalidade pela TNL PCS S/A entre julho e novembro de 2011 
(R$ 4,360 milhões  em créditos). Em análise às informações bancárias no SIMBA, temos 
que, a partir de julho de 2011, ao menos R$ 3,736 milhões  foram transferidos para as 
contas pessoais de JONAS SUASSUNA  até outubro de 2011.  

Por outro lado, a Receita Federal constatou148 que a PJA não figurou em 
nenhuma DIRF como beneficiária de rendimentos recebidos a título de “remuneração de 
serviços prestados por PJ”. Ou seja, a TNL PCS S/A não informou os pagamentos à 
Receita Federal, sendo imperioso, portanto, verificar em sua contabilidade interna qual a 
real justificativa para que esses valores fossem debitados.  

Registramos ainda, conforme capítulo 5 do RPJ 19/2018 (anexo 3), e-mail de 
05/11/2010 em que ALESSANDRO SARGENTELLI informa JONAS SUASSUNA sobre 
diversas pendências financeiras entre a OI e a PJA. Faz também a observação de que o 
contrato com a GOL MOBILE e a GOAL DISCOS estariam em dia, aparentando não haver 
pendências com estes. JONAS então recorre a MARCOS SCHROEDER que responde: 
“Deixa comigo. Te retorno”. Em 03/05/2011, Carlos Henrique Queiroz da Silva da OI 
escreve para MARCO SCHROEDER informando que estaria finalizando contrato com a 
GOL MOBILE e com a PJA. Na sequência, ocorrem os e-mails anteriormente citados, 
surgindo portanto indícios de que o contrato vem após as “pendências financeiras”.  

 

 

XV. FLUXO financeiro  no grupo econômico GAMECORP/GOL . 

 

Como já frisado, as investigações abrangem o uso do nome da empresa PDI 
PROCESSAMENTO DE IMAGENS LTDA para o recebimento de valores da ordem de R$ 
5,4 milhões tendo como origem as empresas GAMECORP, EDITORA GOL e GOL MÍDIA, 
entre os anos de 2005 a 2013, bem como para custear despesas pessoais de FABIO LUIS 
LULA DA SILVA consistente na compra de bens para o apartamento de sua residência 
(Avenida Juriti, 73, apartamento 231B, Vila Uberabinha, São Paulo/SP). 

A BR4 PARTICIPAÇÕES149, como também já frisado anteriormente, foi criada 
serviria para dividir a participação na GAMECORP, em última análise, dos sócios FABIO 

                                                           
148 Anexo 20, página 77, desta representação. 
149 Ver Laudo 388/2018-SETEC/SR/PF/PR, p. 9 e segs. (Anexo 44). 
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SILVA, KALIL e FERNANDO BITTAR (pela G4) e JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (por 
meio da GOL MÍDIA). 

Confira-se novamente o gráfico societário da GAMECORP: 

   

 

Conforme tratado no cap. 4 do RPJ 19/2018, a pessoa jurídica GOL MÍDIA 
aparenta ter sido criada não só para formalizar a participação de JONAS SUASSUNA na 
Gamecorp, mas na prática aparentou ter servido como mero canal de repasses 
financeiros. 
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A GOL MÍDIA não declarou receita auferida à RFB e um vigia é o único 
funcionário declarado pela empresa.  

A grande parte dos recursos150 que chegaram nas contas da GOL MÍDIA vieram 
das contas de JONAS SUASSUNA (R$ 5,397 milhões), abastecidas com créditos de 
outras empresas do GRUPO GOL, beneficiárias de contratos suspeitos com a 
TELEMAR/Oi, principalmente a GOL MOBILE e GOAL DISCOS, já tratados nesta 
representação. Cerca de R$ 1,427 milhão não teve origem identificada: 

  

 

 

 

 Dos valores transitados pelas contas da GOL MÍDIA, cerca de R$ 4,028 
milhões foram retirados sem identificação do destin atário;  R$ 1,395 milhão foram 
transferidos para a PDI de KALIL BITTAR; e R$ 475 mil para a GAMECORP (em meados 
de 2007, aparentemente a título de entrada para a sociedade): 

                                                           
150 Fonte: SIMBA. 



 
 
                                                                                   
 

 

99 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

 

 

 



 
 
                                                                                   
 

 

100 
Representação IPLs nº 2269/2015, 1395/2016 e 178/2018 – SR/PF/PR 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
DELEGACIA REGIONAL DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

 

 

 

Já no capítulo 14 do RPJ 19/2018 foi exposto um contrato para 
desenvolvimento do aplicativo denominado “MOSQUETEIRO”, firmado entre GOL 
MOBILE e G4 ENTRETENIMENTO, o qual aparentemente serviu para justificar os 17 
repasses à G4, de mai/2012 a set/2013, no total de R$ 2,054 milhões. 

A testemunha MARCO AURÉLIO VITALE revelou que uma das formas para 
retirar dinheiro do GRUPO GOL para a empresa G4 seria a utilização de contratos para 
desenvolvimento de aplicativos/software, com valores acima do mercado. Como exemplo, 
VITALE citou o tal aplicativo denominado MOSQUETEIRO. Foram encontradas fortes 
evidências de que a pessoa de RAFAEL ELIAS DA SILVEIRA LEITE151, por meio de sua 
empresa GKR, contratada pela G4, foi quem de fato teria trabalhado com o aplicativo, ao 
custo de cerca de apenas R$ 76 mil reais.  

Não obstante, anos após (2015), foi encontrada conversa por email entre 
JONAS SUASSUNA e RICARDO PRADO SCHNEIDER que sugeriria que o aplicativo não 
teria sido desenvolvido na prática. 

Em processo de fiscalização152 sobre a GOL MOBILE, a Receita Federal 
constatou, após uma série de intimação para esclarecimentos e apresentação de 
justificativas e documentos153, que ela terceirizou atividades que seriam próprias de seu 
objeto social, tais como no caso do aplicativo “Mosqueteiro”. A GOL MOBILE chegou a 

                                                           
151 RAFAEL ELIAS DA SILVEIRA LEITE recentemente prestou depoimento na 13ª Vara Federal de Curitiba/PR no 
processo da Lava Jato referente ao sítio de Atibaia/SP. Fonte: https://paranaportal.uol.com.br/politica/moro-
retoma-audiencias-de-processo-sobre-sitio-de-atibaia-lula-e-reu/  
152 Processo 10872.720389/2017-54. 
153 Frisou-se no relatório da RFB que a G4 ENTRETENIMENTO respondeu à intimação para apresentar contratos, notas 
fiscais e comprovar a efetiva prestação dos serviços de forma parcial, não tendo apresentado NENHUM elemento que 
comprove a efetiva prestação dos serviços. Frisou-se ainda que: (a) RICARDO PRADO SCHNEIDER, diretor de tecnologia 
da informação que foi desligado da empresa em 05/2012, quando o produto ainda se encontrava na fase de 
desenvolvimento, afirmou nem mesmo se recordar do projeto, dizendo que, como muitos projetos da empresa, não 
passou desta fase de idealização, nem mesmo se recordando de qualquer terceirização relacionada ao produto; (b) 
GUILHERME CHAGAS BIASIOLI (CPF: 370.417.298-77), empregado da empresa G4 que teve participação pontual no 
projeto “Mosqueteiro”, afirma que saiu da empresa em 09/2012, quando o aplicativo ainda não estava pronto; (c) 
SANDRO MAIA, que prestava contas diretamente a RICARDO SCHNEIDER, afirmou que o aplicativo não foi terminado, 
foram investidos cerca de seis meses de trabalho no projeto, tendo ficado apenas na fase de pesquisa e 
desenvolvimento; (d) GOL MOBILE já possuía o projeto antes mesmo de qualquer contato com a empresa G4. 
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reconhecer que não auferiu nenhuma receita a partir do aplicativo “Mosqueteiro”, o qual 
nem mesmo foi ao ar, conforme informado pela própria empresa. 

Em outro processo de fiscalização154, a Receita Federal comprovou que, na 
relação comercial desta vez entre a EDITORA GOL e a GAMECORP S.A., não houve a 
prestação de serviço utilizada para justificar a transferência de recursos da empresa do 
sócio JONAS para a empresa de FÁBIO LUÍS LULA DA SILVA, resultando na constituição 
do devido crédito tributário.   

Ainda sobre fluxos financeiros suspeitos, lembremos que, em 10 de outubro de 
2013, oito dias após o anúncio da fusão da Oi com a Portugal Telecom, a empresa PDI155 
PROCESSAMENTO DIGITAL DE IMAGENS  (de KALIL BITTAR) recebeu R$ 281.550,00 
da TNL PCS S.A. Pouco mais tarde, em 20 de março de 2014, identificamos depósito da 
IGUATEMI SHOPPING CENTES na conta da PDI, de R$ 112.620,00 (há mais um 
depósito no mês anterior do mesmo exato valor sem identificação de origem).  

Na sequência, essas exatas parcelas mensais de R$ 112.620,00 passaram a 
ser destinadas para a G4 ENTRETENIMENTO E TECNOLOGIA, no período de 
09/04/2014 a 10/08/2015, A transição das empresas destinatárias gerou suspeita sobre 
os reais motivos dos pagamentos e sobre a efetiva prestação de serviços. 

No mais, ressalvamos as análises gerais das informações bancárias 
alimentadas no SIMBA (Caso 002-PF-002106-29) feitas no Laudo156 nº 1045/2018-
SETEC/SR/PF/PR, no qual são identificados grupos econômicos responsáveis pelos 
créditos no grupo GAMECORP/GOL, sendo o principal o da TELEMAR/Oi e o terceiro o 
da MOVILE INTERNET MOVEL S/A: 

                                                           
154 Processo 10872-720413/2017-55. 
155 A PDI, como já dito, foi utilizada, nessa mesma época, para a aquisição dos eletrodomésticos para FABIO SILVA 
encontrados no apartamento da Av. Juriti, 73, cujas notas fiscais emitidas pela importadora MIAMI SPORTS somaram 
cerca de R$ 107 mil. 
156 Anexo 52 desta representação. 
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XVI. Deflagração da 24ª fase da Lava Jato e a OCULTAÇÃO/DESTRUIÇÃO 
de PROVAS. 

 

Mais recentemente foi instaurado no âmbito da operação Lava Jato o Inquérito 
Policial nº 178/2018 – SR/PF/PR (autos 5004127-63.2018.404.7000, sob sigilo nível 4) 
que visa a apurar a ocorrência do delito previsto no artigo 2º, §1º, da Lei nº 12.850/2013. 

Tem por base as informações contidas no RPJ157 nº 04/2018-
GTLJ/DRCOR/SR/PF/PR abordando condutas praticadas por pessoas ligadas às 
empresas do grupo Gol, de JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, voltadas à ocultação, 
alteração e/ou destruição de provas às vésperas da deflagração da 24ª fase da Operação 
Lava Jato, denominada Alethéia, em 04/03/2016.  

Também tem por base o depoimento de um dos diretores do Grupo Gol, 
MARCO AURELIO VITALE. 

Em pesquisas na base de dados da Operação Lava Jato, mais precisamente 
no material de informática apreendido na sede do Grupo GOL (sala de CRISTIANO 
SUASSUNA), foi encontrado um email de um outro diretor do Grupo Gol, ROBERTO 
BAHIENSE, endereçado para outros diretores do grupo, ALESSANDRO SARGENTELLI, 
RICARDO MACHADO (Chumbinho) e MARCO AURELIO VITALE, datado de 03/03/2016, 
véspera da deflagração da 24ª fase. No dito email, ROBERTO BAHIENSE determina: “as 
pastas de cada área deverão ser agrupadas na Sala 3, conforme recomendação do 
Jonas”.   

MARCO AURELIO VITALE, em seu depoimento158 captado por recurso 
audiovisual nesta Superintendência, revelou, com riqueza de detalhes, que, às vésperas 
da deflagração da 24ª fase, começou “uma movimentação capitaneada pelo ALESSANDRO 

SARGENTELLI, que era diretor financeiro, e pelo ROBERTO BAHIENSE (...) catando tudo que fosse 

na empresa que fosse de documentação, de HDs (...)” para que tudo fosse alocado na sala 3 
da sede do Grupo Gol:  

“(...) Na época quem recebeu a equipe da Receita Federal e da Polícia Federal foi um 

rapaz chamado Tiago Barbosa... e aí o que que aconteceu: os agentes foram na sala 1, foram na 

2, foram na 4 e foram na 5 que eram as salas avançadas. Na sala 3 que era uma sala super luxuosa 

e englobava o tamanho de todas as outras, ficava nos fundos, ela tinha sido colocada como o 

                                                           
157 Anexo 42 desta representação. 
158 IPL nº 178/2018 – SR/PF/PR, fls. 10-13; autos 5004127-63.2018.404.7000, Evento 1, INF3. 
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bunker, o lugar para (que) todas as documentações existentes na empresa fossem sendo colocadas 

(...)” 

VITALE disse também que, nas vésperas, “uma pessoa que chama Edson 

(EDINHO) e uma funcionária do financeiro que chama ROSEANE (...) ficaram apagando toda 

movimentação financeira, principalmente essas contas que foram pagas, os contratos...”. (...) “Aí 

volta a própria questão do sítio. Eles ali sabiam de tudo... das contas pagas do Fábio, das contas 

pagas pelo Kalil, para o Kalil, do Fernando, de tudo... e fizeram ocultação de provas...” (...) “Então 

ROSEANE e EDINHO deletando informações, LUCIANO GOMES e SANDRO MAIA vendo a parte de 

tecnologia, o ROBERTO BAHIENSE, o ALESSANDO e talvez numa escala abaixo, o RICARDO 

MACHADO, coordenando essa brincadeira. Eles achavam que fazendo isto eles estavam se 

valorizando com o JONAS. E aí ocultaram mesmo as provas. Fizeram isso tudo. E a fatalidade é que 

não entraram na sala 3 (...)”.    

MARCO VITALE não só prestou depoimento sobre o assunto, mas também 
franqueou seus dois notebooks para extração pericial de todo o conteúdo, a fim de 
evidenciar registros, à época, que corroborassem o seu relato. Não obstante nada conter 
acerca do episódio da ocultação de provas (exceto o próprio email de ROBERTO 
BAHIENSE acima citado), traz conteúdos importantes acerca de outros assuntos que 
reportou à Polícia Federal, comentados em seus respectivos capítulos. 

Desta forma, há fortes indicativos de que JONAS SUASSUNA, com a 
participação ativa dos diretores ROBERTO BAHIENSE DE CASTRO, ALESSANDRO 
RAMOS SARGENTELLI, RICARDO MACHADO (“Chumbinho”) e SANDRO MAIA DE 
ARAUJO, promoveram uma verdadeira limpeza de provas que poderiam inclusive ter 
esclarecimento as questões acerca da verdadeira natureza do relacionamento financeiro 
(contratual) da Oi com o Grupo Gol e associados.  

Na prática, não obstante isso ter sido operacionalizado por funcionários do 
grupo Gol, tais como EDSON DO BONFIM MOURA e ROSEANI SALCIDES SANTOS 
(financeiro) e de LUCIANO JOSE DOS SANTOS GOMES e THIAGO ALMEIDA 
BARBOSA (Tecnologia da Informação), não há evidências de que teriam consciência de 
que tais materiais poderiam se constituir como provas de esquemas ilícitos. 

 

 

XVII. PEDIDO de expedição de mandados de BUSCA E APREENSÃO .  
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Diante de tudo o que foi exposto, considerando a provável prática de crimes 
graves tais como corrupção ativa e passiva, pertinência a organização criminosa e 
lavagem de dinheiro, com fortes indícios de autoria, mas que ainda merecem diligências 
para a eventual coleta de mais evidências que possam melhor esclarecer toda a vasta 
gama de fatos relevantes em matéria penal, tanto em sua materialidade quanto em sua 
autoria,  REPRESENTAMOS, com base no artigo 240 do Código de Processo Penal, pela 
expedição de MANDADOS individualizados de BUSCA e APREENSÃO nos endereços 
residenciais e profissionais dos envolvidos, dentre pessoas físicas e jurídicas, para a 
coleta de: 

a) registros contábeis e de contratos, formais ou informais, comprovantes de 
recebimento/pagamento, prestação de contas, ordens de pagamento, agendas, cartas, 
atas ou quaisquer registros de reuniões, e quaisquer outros documentos físicos ou em 
meio digital relacionados aos fatos investigados; 

b) HD´s, laptops, smartphones, pendrives e quaisquer outros dispositivos de 
armazenamento digital que possa deter o conteúdo exposto no item “a” acima, os quais  
se mostrem relevantes para as investigações, mormente para comprovação dos acertos 
financeiros e suas verdadeiras razões, inclusive dados armazenados em nuvem (tais 
como Google Drive, iCloud, Dropbox e outros) a serem obtidos perante as respectivas 
empresas provedoras/prestadoras dos serviços de armazenagem digital, 
independentemente do endereço físico do mandado, bem como dados armazenados em 
servidor corporativo, onde quer que eventualmente se encontre para a extração de dados 
in loco, a ser verificado durante o cumprimento dos mandados159; 

c) valores em espécie em moeda nacional ou estrangeira de valor igual ou 
superior a R$ 50.000,00 ou equivalente, desde que não seja apresentada prova 
documental cabal de sua origem licita. 

Com efeito, a medida se mostra de fundamental importância para confirmar ou 
eventualmente infirmar as evidências até agora reunidas, após uma longa e exaustiva 
análise, inclusive no âmbito pericial, de todo o material já disponível no âmbito da 
operação Lava Jato, dentre materiais apreendidos, informações de colaboradores, 
testemunhas e envolvidos, informações fiscais e bancárias e fontes abertas.    

                                                           
159 Para tanto, é necessário que em cada mandado conste que, independentemente do endereço físico inicial da 
diligência, poderá ser apresentado e utilizado perante empresas prestadoras de serviços de armazenagem de dados 
em nuvem para fins de imediato bloqueio e preservação dos dados, com posterior envio à autoridade policial e seus 
agentes, bem como constar que também poderá ser utilizado no endereço físico em que se encontre eventual servidor 
corporativo da rede de dados digitais para possibilitar a devida extração imediata ou mesmo, em último caso, a sua 
apreensão.  
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Segue o rol de locais para as buscas, cujos endereços ainda serão 
devidamente confirmados após o deferimento judicial, para fins de expedição dos 
respectivos mandados individualizados: 

 

1. Sede da GAMECORP S/A160 (CNPJ 07.121.705/0001-06), com possível novo 
endereço na Rua Fidencio Ramos, 308, Bloco A, 7º andar, conjunto 74, Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, inclusive para apreender livro de atas para a continuidade 
dos trabalhos periciais161;    
 

2. Residência de MARCOS ADRIANO VEIGA SILVA (CPF 052.138.818-07), sócio da 
GAMECORP S/A; 
 

3. Residência de MARCO NORCI SCHROEDER (CPF 407.239.410-68), ex-diretor da 
GAMECORP S/A, envolvido em diversas atuações no âmbito do grupo Oi em favor 
do grupo econômico GAMECORP/GOL, inclusive no famoso pedido de instalação 
da antena no caso das reformas do sítio de Atibaia/SP feitas em favor do ex-
presidente Lula; ex-funcionário erigido a sócio de empresas do Grupo Oi; 
 

4. Sede das seguintes pessoas jurídicas do Grupo Oi: TELEMAR NORTE LESTE S/A  
– EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (33.000.118/0001-79), OI S/A – EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (76.535.764/0001-43), TNL PCS S/A  
(04.164.616/0001-59), TELEMAR INTERNET LTDA  (03.986.348/0001-98), OI 
MÓVEL S/A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (05.423.963/0001-11), INSTITUTO 
TELEMAR  (04.256.109/0001-45), OI INTERNET S/A (03.368.522/0001-39), 
especificamente no setores financeiro e de contratos, bem como nas 
salas/gabinetes de SERGIO LINS ANDRADE, MARCO NORCI SCHROEDER, 
JOSÉ ZUNGA ALVES DE LIMA, ZEINAL ABEDIN MAHOMED BAVA162, EURICO 
DE JESUS TELES NETO163, GUSTAVO ALVIM, RAFAEL MAFRA, EVERTON 
CAMARA CANTO, FRANCISCO SANTANNA, JOSÉ LUIS VOLPINI, RODOLFO 
DERENE, inclusive com busca pessoal, se estiverem presentes, para apreensão 

                                                           
160 Lembrando que a BR4 e a GAMECORP sofreram buscas na 24ª fase da operação Lava Jato, tidas como sediadas 
num mesmo endereço. Entretanto, o imóvel estava vazio (Anexo 48 desta representação). Há a possibilidade, 
portanto, de tenha sido esvaziado pouco antes da deflagração para a ocultação de provas, no contexto exposto no 
capítulo XVI desta representação.  
161 Conforme ressaltado na fl. 5 do Laudo nº 388/2018 (Anexo 46 desta representação). 
162 Sócio da TELEMAR INTERNET LTDA que é a sócia formal da Gamecorp S/A, conforme apontou o Laudo nº 
388/2018, p. 10 (Anexo 46 desta representação). Segundo fontes da Receita Federal, a TELEMAR INTERNET LTDA 
teria sido incorporada pela OI INTERNET S/A. 
163 Outro sócio da TELEMAR INTERNET LTDA que é a sócia formal da Gamecorp S/A. 
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de documentos e dispositivos de informática de uso pessoais, inclusive aparelhos 
smartphone, se houver; 
 

5. Sede da CONTAX S/A  (02.757.614/0001-48), atualmente denominada “LIQ”, 
especificamente para obter os registros dos setores financeiros e de contratos, em 
meio físico e/ou digital, bem como nas salas/gabinetes de MARCO NORCI 
SCHROEDER e MICHEL SARKIS; 
 

6. Residência e local de trabalho no grupo Andrade Gutierrez) de SERGIO LINS 
ANDRADE (CPF 235.755.577-72) 
 

7. Residência de JOSÉ ZUNGA ALVES DE LIMA (CPF 268.602.951-04), funcionário 
da Oi S/A (76.535.764/0326-90) na função de Diretor de Planejamento Estratégico; 
ex-Conselheiro da ANATEL. 
 

8. Residência de ZEINAL ABEDIN MAHOMED BAVA (CPF 057.368.807-92) 
 

9. Residência de EURICO DE JESUS TELES NETO164 (CPF 131.562.505-97) 
 

10. Sede do grupo JEREISSATI, composto pela IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING 
CENTERS S/A (51.218.147/0001-93), JEREISSATI PARTICIPAÇÕES S/A 
(60.543.816/0001-93) e LA FONTE TELECOM S/A (02.390.206/0001-09), todas no 
endereço da Rua Angelina Maffei Vita, 200, 9º andar, Jardim Europa, São 
Paulo/SP, especificamente no setores financeiro e de contratos, bem como nas 
salas/gabinetes de PEDRO JEREISSATI, CARLOS JEREISSATI e FERNANDO 
MAGALHÃES PORTELLA165, inclusive com busca pessoal, se estiverem 
presentes, para apreensão de documentos e dispositivos de informática de uso 
pessoais, inclusive aparelhos smartphone, se houver; 
 

11. Sede das empresas do GRUPO GOL166 de JONAS LEITE SUASSUNA FILHO, em 
todas as suas dependências, possivelmente ainda localizada no mesmo endereço 
da Avenida Grande Canal, 4225, Loja A, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, no 
qual já sofrera buscas parciais na 24ª fase da operação Lava Jato em 2016, desta 
vez para a tentativa de coleta dos materiais possivelmente ocultados, inclusive os 

                                                           
164 Assumiu a presidência da Oi após a renúncia de Marco Schroeder em 2017. Fonte: 
https://www.istoedinheiro.com.br/quem-e-eurico-teles-novo-presidente-da-oi/.  
165 CARLOS JEREISSATI e FERNANDO PORTELLA são mencionados nas fls. 252 de segs. do RPJ 19/2018 (Anexo 3 desta 
representação). PEDRO JEREISSATI também está diretamente envolvido no processo de fusão da Oi com a Portugal 
Telecom. A IGUATEMI SHOPPING CENTERS manteve relação financeira suspeita com a PDI e com a G4. 
166 O Grupo Gol tem como principais pessoas jurídicas: EDITORAL GOL (03.782.338/0001-30), GOAL DISCOS 
(01.369.187/0001-68), GOL MOBILE (09.241.022/0001-18), IMOBILIÁRIA GOL (11.338.911/0001-40), PJA 
EMPREENDIMENTOS (28.591.329/0001-93) e GOL MÍDIA (08.884.810/0001-60), todas no mesmo endereço. 
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que contenham informações o esclarecimento dos fatos relativos à ocultação e/ou 
destruição de provas em sua materialidade e autoria; 
 

12. Residência de KALIL BITTAR167 (CPF 102.108.268-60); 
 

13. Residência de JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (CPF 465.984.807-87); 
 

14. Residência de RICARDO SILVA MACHADO (CPF 603.300.077-34); 
 

15. Residência de ALESSANDRO RAMOS SARGENTELI (CPF 849.934.057-15); 
 

16. Residência de AMAURI MARI DE MELLO (CPF 217.426.420-04); 
 

17. Residência de ROBERTO BAHIENSE DE CASTRO (CPF 043.839.826-20); 
 

18. Residência de SANDRO MAIA DE ARAUJO (CPF 013.518.107-07); 
 

19. Sítio PICA PAU , de JONAS SUASSUNA, possivelmente localizado na Estrada do 
Pica Pau, 173, Itanhangá, Rio de Janeiro/RJ; 
 

20. Imóvel localizado na ILHA DOS MACACOS , Q. ZON2, LT. S/N, em Angra dos 
Reis/RJ, adquirido em 09/11/2010 em nome da IMOBILIÁRIA GOL LTDA;  
 

21. Sede da BITT BUSINESS  (21.792.953/0001-00), de KALIL BITTAR; 
 

22. Sede da SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA (Inativa – CNPJ 72.820.822/0001-20) e 
SKY SERVIÇOS DE BANDA LARGA LTDA  (00.497.373/0001-10), na Avenida das 
Nações Unidas, 12.901, andares 14, 15 e 26, Torre Norte, Brooklin Paulista, São 
Paulo/SP, especificamente para obter os registros dos setores financeiros e de 
contratos, em meio físico e/ou digital, bem como na sala/gabinete de LUIZ 
EDUARDO BAPTISTA PINTO DA ROCHA (CPF 750.801.337-91); 
 

23. Sede da TELEFÔNICA BRASIL S/A (VIVO) (CNPJ 02.558.157/0001-62), na 
Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, Cidade monções, São Paulo/SP, 
especificamente para obter os registros dos setores financeiros e de contratos, em 
meio físico e/ou digital, bem como nas salas/gabinetes de ANTONIO CARLOS 
VALENTE e EDUARDO NAVARRO; 
 

24. Residência de ANTONIO CARLOS VALENTE DA SILVA (CPF 371.560.557-04); 

                                                           
167 Dono da PDI PROCESSAMENTO DIGITAL DE IMAGENS, da BITT BUSINESS e sócio da GAMECORP por meio da G4 
ENTRETENIMENTO. 
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25. Residência de EDUARDO NAVARRO DE CARVALHO (CPF 531.710.556-00); 

 
26. Sede da empresa MOVILE INTERNET MOVEL S/A  (CNPJ 08.654.191/0001-17) e 

MOVILE SERVIÇOS EM TECNOLOGIA LTDA (08.343.528/0001-75), na Avenida 
Coronel Silva Teles, 977, 5º andar, Ed; Dahruj Tower, Campinas/SP, 
especificamente para obter os registros dos setores financeiros e de contratos, em 
meio físico e/ou digital, bem como nas salas/gabinetes dos sócios FABRICIO 
BLOISI ROCHA e PAULO RENATO WANDERLEY CURIO; 
 

27. Residência de FABRICIO BLOISI ROCHA (CPF 263.679.838-21); e 
 

28. Residência de PAULO RENATO WANDERLEY CURIO (CPF 074.048.967-46). 
 

 

XVIII. PEDIDO de decretação de PRISÃO TEMPORÁRIA  de investigados. 

 

A fim de primar pela eficiência da instrução penal com a devida coleta de provas 
esclarecedoras acerca dos fatos acima narrados, é altamente necessário impedir nova 
ação imediata de envolvidos, mormente daqueles que, além de atuarem de alguma forma 
nos contratos e/ou acertos suspeitos que geraram repasses milionários ao grupo 
econômico GAMECORP/GOL, já tiveram a oportunidade de arquitetar, comandar e/ou 
participar de possível ação de ocultação ou mesmo de destruição de provas, a partir de 
vazamento da 24ª fase da Lava Jato (Aletheia), deflagrada em março de 2016.  

É evidente a complexidade, sensibilidade e volume do caso, com inúmeros atos 
suspeitos praticados no âmbito de organização criminosa, envolvendo diversas pessoas 
físicas, empresas, formas de atuação e repasses de valores com fortes indícios de 
natureza de propina. A merecer, portanto, a realização de diligências sequenciais, 
inclusive oitivas dos envolvidos e testemunhas, de forma a minimizar o risco de prévio 
acerto de versões e pressões por influência política. 

Nesse passo, havendo suficientes indícios de materialidade e autoria delitiva, 
presentes os requisitos legais do artigo 1º, incisos I e III, alínea “l”, da Lei nº 7.960/89, e 
visando à coleta de provas adicionais acerca da materialidade dos delitos em tela, 
REPRESENTAMOS pela decretação da PRISÃO TEMPORÁRIA  de FABIO LUIS LULA 
DA SILVA, KALIL BITTAR e JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (sócios do Grupo 
Econômico GAMECORP/GOL), bem como de RICARDO SILVA MACHADO, 
ALESSANDRO RAMOS SARGENTELI, AMAURY MARI MELLO, ROBERTO BAHIENSE 
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DE CASTRO e SANDRO MAIA DE ARAUJO (Diretores do Grupo GOL), todos acima já 
qualificados, principais envolvidos em tratativas de contratos e pagamentos ora 
investigados e no episódio da ocultação/destruição de provas. 

 

 

XIX. PEDIDO de compartilhamento de provas de acordos de colaboração  de 
executivos/diretores do Grupo ANDRADE GUTIERREZ. 

 

REPRESENTAMOS, por fim, pela ratificação de autorização de uso dos 
seguintes termos de colaboração no presente caso e conexos, constantes dos autos nº 
5031059-59.2016.4.04.7000: 

• Rogério Nora de Sá – TC nº 3 acerca do Tema Petrobrás; 
• Rogério Nora de Sá – TC nº 7, sobre o tópico Venezuela; 
• Antonio Pedro Campello de Souza Dias – TC nº 1, acerca do tema cartel na 

Petrobrás; e TC nº 2, acerca do tema corrupção na Petrobrás; 
• Elton Negrão de Azevedo Junior – TC nº 1, acerca do tema cartel na Petrobrás; 
• Otávio Marques De Azevedo – TC nº 1, sobre o setor de telecomunicações e 

BNDES; 
• Flavio Gomes Machado Filho – TC nº 1, sobre obras na Venezuela; 

 
Curitiba/PR, 15 de junho de 2018. 

 
 
 

DANTE PEGORARO LEMOS 
Delegado de Polícia Federal 
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